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PROCESSO LICITATORIO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 1404.0.I/2025§RP

u Nr DADE(S) ADi'ilNtSTRATTVA(S)

SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO O GERENCIADOR
SECRETARIA DE DE E SANEAMENTO ORGAO PARTICIPANTE

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSIST NCIA SOCIAT ORGAO PARTICIPANTE
SECRETARIA DE AOMINI ORGAO PARTICIPANTE

SECRETARIA DE AGRICULTURA ORGAO PARTICIPANTE
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO ORGAO PARTICIPANTE
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO ORGAO PARTICIPANTE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À AOUISIÇÃO DE
ALIMENTICIOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I.

GÊNEROS
DIVERSAS

DATA DE EMISSÃO: í4 DE ABRIL OE2025.

DATA DA ABERTURA:30 DE ABRIL OE2025.

HORÁRE:09:OO HORAS.

ABRIL - 2025

UNIDADE(S): ORDENADOR íA) DE DESPESAS
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO ALCIDES LEITE DA SILVA NETO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO,
SECRETARIA DE AGRICULTURA, SECRETARIA
DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA OE
OBRAS E URBANISMO

ROBERTO PINHEIRO DE LIMA

SEcRETAR A DE DE E SAN EAMENTo LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO

SECRETAR
SOCIAL

IA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA RA ÍzA MARn DE AOUINO ABAGARO
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 1404.0í/2025§RP.

LICITAÇÃO DO iTENOR PREÇO VISANDO O
REGTSTRO DE PREçOS DESTTNADO À lOUtStÇÂO
OE GENEROS ALIi,IENTICIOS DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO ilIUNlcINO DE PEREIRO/CE,
CONFORME ANEXO I.

O MUNICÍPIO DE PEREIRO, ESTADO DO CEARÁ, ATTAVéS dA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E DESPORTO, torna público para conhecimento dos interessados que, na data,
horário e local abaixo previstos, abrirá licitaçáo, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
(SISTEMA REGISTRO DE PRECO) do tipo MENOR PREÇO, para atendimento do objeto
desta licitaÉo, de acordo com as condiçóes estabelecidas neste Edital, observadas as
disposições contidas na Lei Federal no 14.'133121, na Lei Complementar no 123/2006 e suas
alteraçóes, Lei Complementat 14712014, subsidiariamente pela Decreto Municipal no 310, de
2210312023 sob a Íunção de impulsionar o processoo, o pregoeiro ERMILSON DOS SANTOS
QUEIROZ,.

DATA, HORÁRO E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sêssão públicÍr
marcada para:

LOCAL DO PREGÃO: www.licitacaopereiro.com.br - www.processos.brconectado.com.br
Acêsso ldentificado no link "acesso público".
lNlClO DO RECEBIIúENTO DAS PROPOSTAS: 09h00mln, do dla't5 DE ABRIL DÉ2025.
Fltl DO RECEBIilIENTO DAS PROPOSTAS: 08h00mln, do dla 30 DE ABRIL DÉ2025;
INTCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: OghOOMiN, dO dIA 30 DE ABRIL DE,2025.

Horários de Brasllia.
DATA DE ABERTURA
DIA 30 DE ABRIL DE 2025;
Ás ognsoourN;
Endereço do Setor de Licitaçóes, localizada na Rua Marta Silveira Maciel, no 04, Centro -
Pereiro/CE CEP 63460-000, www.licitacaope reiro.com.br-
www. orocêssos. brconectâ o com.br

í.0- DAS D|SPOS|çÕES PRELTMTNARES
1.1- O PREGÃO ELETRÔNICO-SRP será realizado em sessão pública, por meio da
INTERNET, mediânte condições de segurança - criptogreÍla e autenticação - em todas as
suas fases através do Sistema de Pregáo Eletrônico do Portal de Compras do Município de
Pereiro-CE;
'1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeiro,
mediante a inserçâo e monitoramento dê dados gêrados ou transferidos para o aplicativo
eletrônico de compras constante da página eletrônica: www.licitacaopereiro.com.br-
www. Drocessos. brconectado.com. br

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE
TRANSCRTçÃO OS SEGUTNTES ANEXOS:
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ANEXO I
ANEXO II
ANEXO m
ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI

Espécie: Pregáo Eletrônico para Registro de Preços
Validade da Ala: 12 (doze) meses.

ESCLARECTMENTOS E TMPUGNAçÔES:
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar êdital de licitaçáo por irregularidade na
aplicaçáo da Lei Federal n.o 14.133121, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre
os seus termos, devendo protocolar o pedido, no pr.vo de até 3 (três) dias úteis antes da
data de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico
https://www.licitacaopereiro.com.brpelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, no prEzo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

í,3. DO OBJETO
1.3.'t- A presente licitagáo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À
AOUISIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE PEREIRO/CE,
CONFORME ANEXO I.

í.4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO. DA
PARTIClPAÇÃO
1.4.1- O interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscriçáo
e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para
início da disputa.
1.4.2- Podeáo pârticipar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade,
regularmente estabelecida no país, cujo contrato social abarque o objeto desta licitaçáo e quê
satisfaça todâs as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos
- para as estrangeiras que não funcionem no pais, documentos equivalentes devem atestar
atenção as mesmas exigências.
L4.2.1- Para tanto, as empresas deveráo se credenciar, de forma direta ou através de
empresas associados à plataforma BRCONECTADOS (através do site
httos ://wwwlicitacaopeÍeiro.com.br ou telefone (8í) 3877-í397, até no mínimo uma hora
antes do horário fixado no edital para o recebimênto das propostas, onde apresentarão
proposta e todos os documentos exigidos credenciamento e oportuna habilitação.
1.4.3- A participaçáo neste certame importa ao proponente â inestrita e inetratável aceitaçáo
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na
aceitação de que deverá fomecer o objêto em perfeitas condições de uso e em acordo com
as características técnicas exigidas.
1.4.4- Cada licitante terá um único rêpresentantê nesta licitaçáo que, por sua vez, somente
poderá representar uma única empresa licitante.

2.0- OAS RESTRTçÕES E COND|çÔES DE PARTTCTPAçÃO
2.í. RESTRçÔES DE PARTICIPAçÃO E CONDICOES:
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônêa ou cumprindo pena de suspensão,
que lhês tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitâçóes.
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2.1.2- Empresas concomitantes que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas
ou subsidiárias êntre si, e Empresas estrangeiras que não apresentem os documentos equivalentes
aos aqui exigidos;
2.1 .3-Não poderá participar da licitaçáo a empresa que estiveÍ sob falência, concordata,
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada
inidônea pela Adminishaçáo Pública ou impedida legalmente;
2.1.4- Não será admitida a participação de intêressados sob forma de consórcio ou grupo de
empresas;
2.1.5- Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos no Artigo 14 da
Lei Federal no 14.13312021.
2.1.6- Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que apresentarem toda a
documentação exigida para o respeclivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de
licitações adotado;
2.1.7- Parc participaçáo na licitação, os interessados deveráo credenciar-se junto ao sistema
eletrônico na plataforma BRCONECTADOS e Portal de Compras do ilunlcíplo de Pereiro-
Geará, para êntão cadastrar sua proposta até horário fixado neste Edital. Para cadastrar-se
junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em contato com o site
www. licitacaopereiro.com. br - www. processos. brconectado.com. br.
2.1.7- O provedor do sistêma eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilizaçáo dos
recursos de tecnologia da informaçáo nos termos do regulamênto do sistema;
2.1.8- A microempresa ou êmpresa de pequêno porte, além da apresentação da declaraçáo
para fins de Credenciamento/habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, informar sua condiçáo, assim como no campo
próprio da Proposta de Preços, para fazer valer o direito de prioridade do desempate.

2.2- DAS CONDTçÕES DE PARTTCIPAçÃO/ DA APLTCAçÃO DOS ARTIGOS 47 E 48 OA
LEI COÍÚPLEMENTAR NO 12312006:
2.2.1- Poderâo participar desta licitação, os interessados (PESSOAS JURÍDICAS) que
atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos.
2.2.1 .1 A participação nesta licitação não será restrita às Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no 'l1.488107 e
pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situaçóes previstas no aÉ. 30 da Lei
Complementar no 123106). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei
Complementar.
2.2.2- Serâ concedido as MICROEMPRESAS os beneflcios assegurados pelos Artigos 42,
43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 12312006 e suas alterações.

3.0- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAIIE/ DO CREDENCIAMENT
ATRAVÉS DA PIÁTAFORMA BR CONECTADOS E PORTAL DE COMPRAS DO
MUNICíNO DE PEREIRO.CEAú.
3.0.1- O ceÉame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá,
em especial, as seguintes atribuiçóes:
a) acompanhâr os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as pÍopostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primêiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-E
Rus Marta Silveira Maciel, n" (M - Centro - Perclro - CE

(88) 3s27-r2s0 / 3sn-12@

V



ESTADO DO CEARÁ

P FLEFEITUFL,{ À/ÍLI\IIC IP,â.I- DE

t

PETLEITLO
j) elaborar a ata da sessão com o auxÍlio eletrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de
penalidades previstas na legislaçáo.
3.0.2- A participaçáo do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta
ou através de empresas associadas a Plataforma BRCONECTADOS ê o Portal de Compras
do Município de Perelro-Ceará, sendo que o câdastro pode ser realizado diretamente no
site, ocasião em que a plataforma irá entrar em contato com a empresa interêssada no
sentido de solicitar documentos para conferência dos dados prestados. Após, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, a licitante deverá manifestar pleno
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.0.2.1- O acesso do operador ao pregáo, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definiÉo de senha privativa.
3.0.3- A chave de identiÍicâçáo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregáo eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da Plataforma BRCONECTADOS e o Portâl de Compras do Municlpio de Perêiro4E.
3.0.4- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represêntante, não cabendo a
Plataforma BRCONECTADOS e o Portal de Compras do MunicÍpio de Pereiro-Ceará, e o
Município de Pereiro a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
3.0.5- O credenciamênto do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçáo de
capacidade técnica para realização das transaçóes inerentes ao prêgão êlêtrônico.
3.0.6- Caberá ao fomecedor acompanhar as opêraçóês no sistêma êlêtrônico durantê a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconênte da perda de negócios
diante da inobsêrvância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão
do seu representante;
3.0.7- Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida
dirêtamente junto a Plataforma BRCONECTAOOS e o ao Portal de Compras do Municlplo
de Pereiro-CE, através dos contatos: (81) 3877-í397; boletos@brconectados.com.br;
3.0.8- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas transações efetuadas e
seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade d
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação.

3.,I DO CREDENC|AMENTO NO SISTEMA DE LICITAçOES/ DA APRESENTAçÃO DA
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO
3.1.1- As pessoas jurídicas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao
sistema, atribuindo poderes pãra formular lances de preços e praticar todos os dêmais atos e
operações no sistema de compras;
3.1.2- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital;
3.1.3- O acêsso do operador ao prêgão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos dê preços, em nomê do licitante, somentê sê dará mediante prévia
definição de senha privativa;
3.1.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
do provedor do sistema;
3.1.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo a
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plataforma eletrÔnica a responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros;
3.1.6- O credenciamento do fornecedor e de seu representânte legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realizacfio das transaçóes inerentes ao pregão eletrônico (SRP);
3.1.7- A paÉicipação no Pregáo Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante crêdênciado e subseqüênte cadastramento para participar do
pregáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite
estabelecidos;
3.1.8- Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens êmitidas pelo sistema ou da desconexáo
do seu representante;
3.1.9- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operâcional poderá ser esclarecida
junto a Plataforma BRCONECTADOS;
3.1 .10 A partir do horário prêvisto no Edital e no sistema para cadastramento e
Encaminhamento da proposta inicial de preço e documentos de habilitaçáo, terá início à
sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgaçáo das propostas de preços recebidas,
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;
3.'t.'11- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fomecedores deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance oÍertado o
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor;
3.1.'12- O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado,
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diÍerente de qualquer lance válido para
o item/lote;
3.1.13- Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e rêgistrado em primeiro lugar;
3.1.14- Fica a critério do Pregoeiro a autorização da coneÉo de lances com valores digitados
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inÍcio da disputa de lances,
observadas as regras do sistema;
3.1.15- Durante o trânscurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos
demais participantes;
3.í.16- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva d
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantês para a
recepçáo dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possÍvel, sua atuaÉo no cêrtame, sem
prejuízos dos atos realizados;
3.1.17- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão Elehônico será suspensa ê terá reinício somente após comunicaçáo expressa aos
operadores reprêsentantes dos participantes, através de mensagem êletrônica (e-mail)
divulgando data e hora da reabertura da sessáo;
3.1.18- A etapa de lances da sessáo pública será encenada mediante Aviso de Fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transconerá perÍodo do
lance
3.1 .18.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, contidos no Anexo
ll - Documentos Exigidos para Habilitação, acompanhadas das Declarações também em
Anexo, proposta com a descrição do objêto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para o flm do recebimento das propostas, quando, então, encenar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo.
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3.1.18.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha.
3.'1.18.3- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a
documentaçáo de habilitaçáo, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal e
trabalhista, ocasião em que será utilizado o benefício contido no Artigo 43, § í o da Lei
Complementar no 12312006.
3.1.18.4- lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
3.1.'18.5- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
3.1.í8.6- Não será estâbelecida, nessa etapa do cêrtame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a rêalizaçáo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
3.1.18.7- Os documentos que compóem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliaçáo do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

iroDOS DE DISPUTA E ENVIO DE LANCES
3.1.19- ABERTO E FECHADO - No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de
lances da sessáo pública terá duração de quinze minutos.
3.1.20- Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente dêtêrminado, a
recepção de lances será automaticamênte encerrada;
3.1.21- ÉnceÍado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encenamento deste prazo;
3.1.2í-1-Na ausência de, no mÍnimo, três oÍertas nas condiçóes de que trata, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramênto
do prazo.
3.1 .21.z-ÉnceÍêdos os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.
3.1.21.3-Na ausência de lance Íinal e fechado classiÍicado, haverá o ÍeinÍcio da etapa
fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa.
3.í.21.4-Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificâtiva, âdmitir o reinício da etapa fechada, nos termos da Lei n. '14.133121.
3.1.22 EnceÍada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçóes de participaçáo no certame, conÍorme
previsto no Artigo 14 da Lêi Federal no 14.13312021.;
3.1.23-Encenada a êtapa dê envio de lances da sessáo pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçóes
diferentes das previstas neste Edital. A nêgociaçáo será realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. O Pregoeiro solicitará ao licitante
melhor claselflcado que, no prazo de 03 (tr&) hoÍaa, onviê e proposta adequada eo
último lancô ofeÉado após a nagoclação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
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documentos complemêntares, quando necêssários à conÍirmação daqueles exigidos
nêste Edltal e já apresentados, Após a negociação do preço, o Pregoelro inlciará a fase
de aceitação ê julgamento da proposta,
3.1.24- O não cumprimento do envio dos documentos da propostas adequadas/documentos
complementares (caso seja necessário) dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas
sançóes previstas em lei e neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que
âpresentou a proposta ou o lance subseqüente;
3.1.25- Se a proposta ou o lance de menor valor náo Íor aceitável ou se o fornecedor
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subseqüente, veriÍicando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçáo de uma proposta/habilitação ou lance
que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante
para que seja obtido preço melhor;
3.1.26- Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação;
3.1.27- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objêto será adjudicado
ao autor da propostíhabilitaçáo ou lancê de menor preço;
3.'Í.28- Quando for constatado o empate, conÍorme êstabelece os artigos 44 e 45 da LC
12312006 e suas alterações, o Progoêiro aplicará os critérios para o desempatê êm favor
ME/EPP (Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema êletrônico dentre as propostas empatadas). Após o desempate, poderá o Pregoeiro
ainda negociará um melhor prêço caso ela não atinia o valor de referência definido pela
administração pública.

3.2 DA PROPOSTA DE PREçOS NO SISTEMA ELETRÔNICO
3.2.1- O licitante deverá encaminhar proposta/habilitaçáo para o sistema eletrônico no horário
e dia previstos neste edital;
3.2.2- Será nêcêssário anexar arquivo documentos de habilitação (item 5.0) e a de'proposta
escrita" junto à proposta eletrônica, e alertamos que a inserçáo de informaçâo no campo do
preenchimento da proposta elêtrônica contendo as informações da empresa aplicará na
desclassificaçâo da mesma;
3.2.3- O encaminhamento de proposta/documento de habilitaçáo para o sistema eletrônico
pressupõe o pleno conhecimento e âtendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efêtuades em seu
nome no sistema eletrÔnico, assumindo como firmes e vêrdadeiras suas propostas e lances;
3.2.4- No prêênchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no
campo próprio, as especificaÉes, marces, quantidades, valores unitáÍios e totais dos
produtos ofertados, a não inserçáo de arquivos ou informaçõês contendo as especificações e
as marcas dos produtos nestê campo, implicará na desclassificaçáo do licitante, face à
ausência de informação suficiente para classificação da proposta;
3.2.5- Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior â 60 (sêssenta) dias;
3.2.6- Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal
no campo próprio da Proposta de Preços sob pena do licitante enquadrado nesta situação
não utilizar dos beneflcios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a
Lei Complemenlar 12312006 e suas alterações posteriores.

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESGRITA
4.1- O licitantê náo poderá cotar proposta com quantitativo inferior ao determinado pelo edital;
4.2- Nos preços propostos já estarão incluÍdas as despesas referentes aos custos de
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos e dêmais ônus atinentes à realização
do objeto;
4.3 Na proposta escrita, deverá conter:
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a) Os valores dos impostos já deveráo estar computados no valor do produto;
b) O prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
c) Espccificaçáo completa dos lotes/itens oferecido com informaçóes técnicas que
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO l, deste
Edital;
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;
e) Marca dos produtos, conforme anexo l.
4.4- Atendidos todos os requisitos, será(áo) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que
oferece(em) os lances NO REGIME DE MENOR PREÇO ;

4.5- Os serviços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela adminishaçáo;
4.6- Serão desclassificadas as propostas que:
4.6.1- Conflitem com as normas dêstê Edital ou da legislação em vigor;
4.6.2- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;
4.6.3- Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que
permita(m) a perfeita identificação dos lotes/itens licitado;
4.6.4- Contiverem qualquer limitaçáo ou condiçáo substancialmente contrastante com o
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;
4.6.5- Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes
últimos.
4.6.6- Não indicar a marca do produto cotado.
4.6.7- Apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido
para a contratação;
4.6.8- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
4.7. Tratando-se de preço inexequÍvel o Agente de Contrataçáo poderá determinar ao
licitânte que comprove a exequibilidade de sua proposla de preços, em prazo â ser fixâdo,
sob pena de desclassificaçáo.
4.8. Considerar-se-áo preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios, de valor zero ou incompatÍveis com os prêços de mercado acrescido dos
respectivos encargos.

4.7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.7.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados dâ seguinte forma:
4.7 .1.1- Em originais ou publicaçáo em Órgão Oficial, ou, ainda, por quatquêr processo de
cópia autenticada em Cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que
apresente o original exceto para a garantia, quando houvêr, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.7 .1.2- DenÍo do prazo de validade, para aqueles cujâ validâde possa se expirar. Na
hipótese do documento não conter expressamentê o prazo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgáo emissor que disponha sobre a
validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou rêgulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissáo;
4.7.1.3- Preferencialmente, rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital,
da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato;

5 - EX|GÊNCnS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar
os seguintes requisitos: .
5,1 . HABILITAçAO JURIDICA:
5. í . í No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas
MeÍcantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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5.'t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede;
5.1.3 No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgáo Equivalente, do
domicílio sede do licitente;
5.1.4 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes
devêráo estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituÍdos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
5.1.5 No caso de sociedade por açóes: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicÍlio sede do licitante;
5.1.6 No caso dê cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sêdê, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.
5.'t.7 Em se tratando dê microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceiteção ficará condicionada à verificaÉo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br.
5.1.8 Cópia de documento oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
151.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altêraçôes ou
da consolidação respectiva.

5.2 - PROVA DE TNSCRTÇAO NA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes êstadual (FlC) ou municipal, conforme o
caso, se houver, relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto contratual.

5.3. REGUI-ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.3.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal dêverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa
da União (CND), emitidas pela Rêcêita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no '1.75'Í , de 2 de oúubro de 2014.
b) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.3.2- Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de SituaÉo - CRS e;
5.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidáo de regularidade, nos têrmos do Título Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Oecreto-Lêi no 5.452, de 10 de maio de 1943,
conforme Lei'12.440, de 07 de julho de2011.

í4.4 - QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA:
14.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatÍvel com o objeto desta
licitação, expedido por entidade pública ou privado, usuária dos equipamentos em questão,
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comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objêto deste edital ou outro semelhante,
bem como prova de atendimento de requisitos prêvistos em lei especial, quando for o caso.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da €ntidade expedidora ê com
identificaçáo do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa física identiÍicada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro/Agênte de Contrataçáo ou quêm êstê indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito exprêssamente os itens cuja
execuçáo ou entrega foram realizadas.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnicâ parâ
comprovaçáo ao que dispõe o item 5.4.'l 'a', instrumento de nota Íiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
5.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderáo ser apresentados em nome da matriz ou da
Íilial do fornecedor.
5.4.3 O fomecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contrataÉo, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

5.5 - QUALTFTCAçÃO ECONÔÍUilCO-FTNANCETRA:
14.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurÍdica - Lêi n' 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;
5.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercÍcios sociais devidamente registrado no órgáo
competente;
a) A documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercÍcio social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos
b) No caso de empresa constitulda no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicÍlio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c) E admissÍvel o balanÇo intermediário, se deconer de lei ou contrato/estatuto social.

í4.6. OUTRAS EXGÊNCNS:
5.6.1 - Declarações complementarês: A proponente deverá declarar em documento único;
a) Não emprega menor de 18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', )0«lll, da Constituiçâo;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo 5o da
Constituiçáo Federal;
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mêsma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administraçâo Pública de Perêiro ou quaisquer de
seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do aÉigo 156 dâ Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021);
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no í 3.709/2018;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçÕes impostas nêle ê em
seus anexos, ao passo que se subm€tê às condiçóes nele êstabelecidas, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitaçáo definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lêi (artigo 63, l, da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021);
h) Declara que o cálculo do vâlor da contratação considera taxâ de risco compativel com o
objeto da licitaÉo e com os riscos atribuÍdos ao contratado.
5.5- Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
preço registrado na Ata de Registro de Preços será com a sede que apresentou a
documentação.

6.0- DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E RECURSOS
6.'l- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório devêrão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pmplicitapereiro@omail.com, informando o
número deste pregão.
6.1.1- Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar edital de licitação por inegularidade
na aplicação da Lei Federal n.o '14.13312'1, ou para solicitar esclarecimentos e providências
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes
da data de abertura do certame, em campo especÍfico no sÍtio eletrônico
https.//www. licitacaopereiro. com,br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos
solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.
6.2- As respostas aos esclarecimentos formulados seráo encaminhadas aos interessados,
através do respectivo email.
6.2.í- Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada na
comissão de Licitação na Rua irarta Silveira Maciel, no 04, CêntÍo - Pereiro/CE - CEP
63460-000, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas (horário local);
6.3- Não serão conhecidas as impugnaçóes e os recursos apresentados fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou náo identificado no processo
para responder pelo proponente;
6.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisóes do Pregoeiro
poderá fazê-lo, manifestândo no sistema eletrônico sua intençáo de recorrer, quando
oportunizado pelo Pregoeiro, no prazo de ate 15 (quinze) minutos, com registro da sÍntese
das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os
interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo do reconente;
6.5- A falta de manifestaçáo imediata e motivada no momento e tempo estipulado durante a
licitação importará a preclusão do direito de recurso;
6.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando náo justificada a intençáo de interpor o recurso pelo proponente;
6.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;
6.8- O acolhimento de recurso importará a invalidaçáo apênas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamênto.

7.0. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
7.1- O Pregão será realizado na forma eletrônico.
7.2- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedêcerá ao critério do MENOR
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PREÇO,
7.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenaçâo das propostas de todos
os licitantes, a classificação inicial das propostas passÍveis de ofertas de lances verbais, a
oferta de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação Íinal das propostas
e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
7 .2.2- A elapa de habilitação, declaraçáo do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a
veriÍicação e análise dos documentos conforme item: 5.0, do licitante classificado em primeiro
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do prêsente edital, bem como
a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta
última feita caso não ocorra interposição de recurso.
7.3- A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocoÍrer interposição de recursos.
Câso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;
7.4- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
7.5- O Município de PEREIRO sê rêservará ao dirêito dê efetuâr diligênciâs visando confirmar
as informaçóes apresêntadas pelo licitante sobre as caracterÍsticas dos serviços ofertados.
Caso sejam encontradas discrepàncias entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta especíÍica, prevalecerão as da proposta. Se inexeqüíveis, este fato
implicará na desclassificação da proposta da licitante.

8.0- DO TERIIJIO DE CONTRATO
8.1- Sem prejuízo do disposto na Lêi n.o 14.133121, o Contrato referente a execução do
serviço constantes do objeto será Íormalizado e conterá, necessariamente, as Condiçóes já
especifi cadas neste Ato Convocatório;
8.2- Quaisquer condiçóes apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se
pertinentes, poderão ser acrescentadas ao Contrato a ser assinado

9.0. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO
9.1- A Secretâria lnteressada convocará oficialmente a licitante vencedora durante a validade
da proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar o Contrato, dentro das
formalidades exigidas.
9.2- O prazo da convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, quando
solicitado pela licitante vencedorâ, durante o sêu transcurso, desde que ocoÍTa motivo
justificado e aceito pela Secretaria lnteressa.
9.3- É facultado à(o) Pregoeiro(a) , quando a convocada náo assinar o referido documento no
prazo e condiçóes estabelecidos, chamar as licitantes remanescêntes, obedecida a ordem de
classiÍicação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofêrtado, a aceitabilidade
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que
seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, conforme Lei n. 14.133/21, e neste Edital.
9.3.1 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo(a) Secretaria lnteressada
caracteriza o descumprimento total da obrigação essumida, sujeitando-a às penalidades
legalmente estabelecidas.
9.3.2- As licitantes que deixarem dê apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem êm desâcordo com o estabelecido neste
edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados.

1O.O- DA EXECUçÃO DO CONTRATO
'10.1- A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-áo pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente,
os princípios, combinado com a Lei n. 141133121.
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í1.0 - DAS OBR|GAçÔES DA EMPRESA VENCEDORA
1 1 .1- Realizar/Entregar os produtos conforme o Edital/Termo de Referência, a contar da data
do recebimento da respectiva ordem, conforme solicitaçáo de cada unidade administrativa.

í2.0 - DAS CONDTçÕES PARA FORMALTZAçÃO E ASSTNATURA DA ATA DE
REGTSTRO DE PREçOS, FORNECttUENTO E VtcÊNClA.
I 2.1- Após o resultado da presente licitação será lavrada Ata de Registro de Preços e
convocada (s) a(s) vencedora(s) para sua(s) assinatura(s) no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis, contados da data da sua convocação.
12.2- O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma
vez, por igual período, quando solicitado pela empresa vencedora durante seu transcurso e
desde que ocona motivo justiÍicâdo e aceito pêla SECRETARIA DE EDUCACAO E
DESPORTO (ÓRcÃO GERENCTADOR).
í 2.3- O não cumprimênto do disposto no item anterior sujeitará a empresa vencedora ao
disposto da Lei no 14.133121 .

12.4- O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses a contar da
data da sua assinâture.
12.5- A licitante que injustiÍicadamente, não apresentar documentaÉo exigida para o
certame, apresentar declaração falsa, náo assinar a Ata de Registro de Preços, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do ajustâdo, comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude Íiscal, ficará impedido
de licitar ê contratar com a Administraçáo Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuÍzo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

í3.0 - DO REGTSTRO DE PREçOS
13.í- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO, na condição de órgáo gerenciador da
Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, e órgáos/unidades administrativas participantes.
13.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando dêsejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à
SECRETAR|A DE EDUCACAO E DESPORTO (ÓRGÃO GERENCIADOR) da Prefeitura
Municipal de PEREIRO-CE, que indicará as possiveis licitantes e respectivos preços
registrados.
13.3- Caberá a emprêsa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada
as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que êste fomecimento não
prejudique as obrigaçóes anteriormentê âssumidas.
13.4- As aquisiçóes adicionais a que se refere o item anterior não poderáo exceder, por órgão
ou entidade, aos quantitativos estipulados na legislaçáo vigente e registrados na Ata de
Registro de Preços, ou conforme termo de reÍerência para as unidades administrativâs
participantes.
13.5- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a
adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitaçáo especÍfica para a aquisição
pÍetendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fomecimento em
igualdade de condiçôes.
13.6- Na hipótese de ocorrência da situaçáo a que se refere o item '12,3, será convocada
outra licitante, observada a ordem de classificação, ocasião na qual o Pregoeiro avaliará a
aceitabilidade da ofeÍta e a documentaçáo do convocado, podendo, ainda, negociar
diretamente com esta para obtenÉo de preço mêlhor.

í4.0. DAS ALTERAçÓES NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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14.1- A Ata de Registro de Preços poderá sofrer atteraçóes obedecidas às disposiçóes
contidas da Lei no 14.13312'l e suas posteriores alterações.
14.2- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual reduçáo daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à
SECRETAR|A DE EDUcAcAo E DESpoRTo (óncÃo ceRerucÁooR) da prefeitura
Municipal de PEREIRO-CE promover as necessárias negociações junto às licitantes.
14.3- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado, a SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO (óRcÁO
GERENCIADOR) da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE convocará a licitante visando a
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.
14.4- Frustrada a negociação, a licitante será liberada do compromisso assumido e a
SEoRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO 1ÓnCÃO GERENCTADOR), e a unidades
participantes da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE convocará as demais licitantes visando
igual oportunidade de negociação.
í4.5- Quando o prêço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante nâo
puder cumprir o compromisso, deverá apresentar à SECRETARIA DE EDUCACAO E
DESPORTO (ÓnCÃO GERENCIADOR) da Prefeitura Municipat de PERETRO-CE
requerimento com as devidas justificativas e comprovaçóes acerca do assunto.
14.6- A SEoRETARTA DE EDUcAcAo E DESpoRTo (óRGÃo cERENctADoR) da
Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, após análise do requerimento, poderá liberar a licitante
do compromisso assumido, sêm aplicação da penalidade, caso conÍirmada a veracidade
justificativas e comprovantes âpresentados, e se a comunicação oconer antes do pedido de
fornecimento.
14.7- Oconendo a liberaçáo da licitante conforme o item acima, a SECRETARIA DE
EDUCACAO E DESPORTO (ÓRGÃO GERENCIADOR) da Prefeitura Municipal de
PEREIRO-CE convocará as demais licitantes visando igual oportunidade de negociaçáo.
14.8- Não havendo êxito nas negociaçÕes, a SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO
(ÓRcÃo GERENCIADoR) da Prefeitura Municipal de PEREIRo-CE procederá com a
revogaçáo da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de
aiuste mais vantajoso.

15.0 - OO CANCELAITENTO DA ATA OE REGTSTRO DE PREÇOS
15.1- A SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO (ÓRGÃO GERENCIADOR) dA
PreÍeitura Municipal de PEREIRO-CE poderá cancelar o registro de preços, sem prejulzo das
sanções cabíveis:
15.'t .'l- Quando a Llcltante:
a) Não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e
qualifi caçáo exigidas neste Edital;
b) Náo atender, ou atender parcialmente, os preços e as condiçóes estipuladas;
c) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que deconerem do Edital e da Ata de
Registro de Preços;
d) Recusar-se à revisão de preços proposta pela SECRETARIA DE EDUCACAO E
DESPORTO (ÓRGÃO GERENCIADOR) da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, com o
intuito de adequá-los aos praticados no mercado;
e) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de
fornecimento em razáo dos preços registrados, pela indisponibilidade do bem no mercado,
ou, ainda, em decorrência de caso fortuito ou força maior.
r 5. r .2-Quando a sECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO (ÓRGÃO GERENCIADOR)
da Prefeitura Munlcipal de PEREIRO-CE:
a) Verificar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos no que se referê ao
subltem í4.4 deste edital;
b) Entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razóes de interesse público;
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c) Constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados.
'15.2- A licitante poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na oconência de
fato superveniente que venha comprometer a pêrfeita execução do ajustado, decorrentes de
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

í6.0-DA nscauzeçÃo
16.1-A execução da Ata de Registro de Preços será objeto de acompanhamento, fiscalizaçáo
e avaliaçáo por intermédio do Servidor dêsignado para tal finalidâde.
16.2- A Íiscalização dê que trata o subitem anterior será exercida no interesse das Unidades
Administrativas da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
16.3- Quaisquer exigências de fiscalizaçâo inerentes ao objêto da Ata de Registro de Preços
deverão ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a SECRETARIA
oE EDUCACAO E DESPORTO (ÓnCÃO GERENCTADOR) da prefeitura Municipat de
PEREIRO-CE.

í7.0 - DAS coNsuLTAs, ESCLAREGIMENToS E tMpucNAçôEs
17.1- Alé 03 (três) dias úteis antês da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa física ou jurÍdica poderá solicitâr esclarecimentos, providências ou impugnâr o ato
convocatório deste Pregão Eletrônico.
17.2- Decairâ do direito de impugnar os termos do edital de licitaçáo perante a Administração
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitêm acima, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.
'17.3- A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do
processo licatatório até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinente.
í7.4- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE;
b) A identiÍicação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada na sede da Comissáo de Licitação da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE,
dentro do prâzo legal.
17.5- Acolhida a petiÉo de impugnação contra o ato convocatório que importe em
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração náo afetar a formulaçáo das propostas.

í8.0 - DA CONTRATAçÃO
18.1- Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detêntoras poderão ser
convidadas a Íirmar contratações de Íomecimento, observadas as condições fixadas neste
Edital e nas determinaçóes contidas na legislação pertinênte.
18.2- Aplica-se às contratações de Íornecimento decorrentes de registro de preços o disposto
n da Lei Federal n.o 14.133121, com suas respectivas alteraçôes posteriores, no que couber.
18.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou náo
firmar a contrataçáo no prazo e condiçóes estabelecidos, poderá ser firmada contratação com
as demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma
delas demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira
colocada e atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital.

í9.0 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIçOS
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19.1- Executar o objelo do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no PREGÃO ELETRÔNICO No 1404.O112025-SRP, neste Terúo Contratual e
na proposta vencedora do certame;
'19.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes de HABILITAÇÁO e qualificação exigidas na licitação;
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou
terceiros, provocados por ineficiênciâ ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;
19.4 - Os produtos serão entregues no local indicado por cada unidade administrativa
solicitante, no prazo de até 05 (cinco) dias.
19.5- A entrega dos produtos devem se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela
SECRETARIA ORDENADOR de Despesa.
19.6- Conforme Termo de Referência poderá haver hipótese serão concedidas
prorrogaçôes de prazo.
19.7- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
O2(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
19.8- O produto que náo âtender às especificações do Edital € que forem recusados pelo
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituÍdo pelo
fomecedor no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento.

2O.O - DAS SANçÔES ADM|N|STRATTVAS.
20.1- O licitante ou o contratâdo sêrá responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
| - dar causa à inexecuÉo parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecuçâo total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob,ieto da licitação sem motivo
justiÍicado;
Vlll - apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execúção do contralo; I
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; a\
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n aturezai
Xl - praticâr atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 dê agosto de 20í3.
20.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nêsta Lei as
seguintes sançôes:
| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.3- Na aplicaÇáo das sançóes seráo considerados:
I - a naturêza e a gravidade da infraçáo comêtida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
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lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programâ de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.
20.4- A sançáo prevista no inciso I do caput do art. 156 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14.133121, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
20.5- A sanção prevista no inciso ll do caput do art. '156, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30o/o (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataçáo direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. 155 da Lei no
't4.133t21:
20.6- A sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.7- A sançáo prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, bem como pelas inÍraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do caput do art. í56 que justifiquem a imposiçáo de penalidadê mais grave que a sançáo
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ámbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3
(três) ânos e máximo de 6 (seis) anos.
20.8- A sanção estebelecida no inciso lV do caputdo art. 156 sêrá precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quândo aplicada por autarquia ou fundaçáo, será de competência
exclusiva da aúoridade máxima da entidade;
20.9- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativâmente com a prevista no inciso ll do caput do art. 156.
20. 1 0- Se â multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da gârantia prestada ou será cobrada judicialmente.
20:l'l- A aplicação das sanções previstas nocaputdo art. 156 nào exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Administração PÚblica.

2í,0. DA INEXECUçÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
2í .1- A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de dispúas, desde que haja interesse da Administraçáo, reduzida a termo no
procêsso licitatório, desdê que haja convêniência da Administração;
21 .2- Ém caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121 ,

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
21.3- A rescisáo contratual de quê trata o inciso I art. 137 acâneta as consequências
previstas no art. 139, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121

22.O.DO PAGATUIENTO
22.1- O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto
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licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento,
diretamente pela SECRETARIA SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
22.1.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições
de habilitaçáo, cuja confirmaçáo será feita âtravés dê consulta ao CRC ou através da internet
nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal.
22.2- Havendo eno na nota fiscallfatura, ou outrâ circunstância que dêsaprove a liquidação
da despesa, o pagamênto será sustado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras necessárias, não oconendo, neste caso, quaisquer ônus para a SECRETARIA
DE SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
22.3- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

23.0. DAS AISOSTRAS
23.1 Da Obrigatorledade de Amostras: Com o intuito de garantir a qualidade e a
conformidade dos produtos a serem fornecidos, é obrigatório que todos os fornecedores
vencedores apresentem amostras dos gêneros alimentícios ofertados.
23.2 Apresentaçáo das Amostras: As amostras deverâo ser entreguês no ato da habilitação
ou conforme especiÍicado no edital, em quantidade suficiente para avaliação pelas comissões
responsáveis. As amostras devem estar devidamente identificadas com o nome do produto, a
marca, o lote e a data de validade.
23.2.1. A licitante detentora da melhor oferta deverá entregar 0'l (uma) amostra dos itens de
todos os lotes, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da convocaçáo pêla contratante,
no horário estabelecido entre 08h:00min às 12h:00min e de 13h:00min às 17h:00min de
segunda-feira a sexta-feira, no Centro Administrativo José Estevam da Silva, no Setor dê
Compras, bloco B, na rua Marta Silveira Maciel, No 04, Centro, Pereiro/CE. Conforme
Resolução/CD/FNDE N".26/1 3.
23.2.2. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra, deverão estar
todas identificadas individualmente, com uma etiqueta que contenha as seguintes
informações:
a) Nome da empresa licitante;
b) Número do item;
c) Número do lote;
d) Número do pregão de referência;
23.2.3. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manusêados e não seráo
devolvidos à licitante ao [mal da avaliaçáo técnica.
23.2.4. A amostra que apresentar desconformidade com as especificaçóes contidas neste
Edital, a licitante terá sua Proposta descl assificada para o lote cotado;
23.2.5. A amostra que apresentar divergência de qualidade inÍerior em relaçáo a algum item
da especificaçáo constante do edital ou da proposta, a licitante terá sua Proposta
desclassificada para o lote cotado;
23.3 AvaliaÉo das Amostras: As amostras serão submetidas à análise técnica e sensorial
por uma comissáo designada, que avaliará critérios como:
a) Qualidade nutrlclonal: Este critério avalia o valor nutricional das amostras, considerando
a quantidade e a qualidade dos nutrientes essenciais Presentes, como proteínas,
carboidratos, gorduras, vitaminas e minerais. A análise leva em conta as necessidades
alimentares recomendadas, além de avaliar a presença de substâncias benéficas ou
prejudiciais à saúde, como fibras e aditivos.
b) Sabor e aroma: A avaliação de sabor e aroma considera a palatabilidade das amostras,
ou seja, como o produto é percebido sensorialmente. A análisê envolve o sabor geral, a
harmonia entre os ingredientes, a intensidade e a agradável percepçáo de aromas que
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devem ser tÍpicos do produto. Este critério é crucial para garantir uma experiência sensorial
positiva para o consumidor.
c) Aparôncla e textura: A aparência envolve a avaliação visual do produto, como cor,
formato, consistência e apresentaçáo. A textura é avaliada através da sensaÉo tátil ou
sensorial (ao tocar ou mastigar), considerando fatores como crocância, maciez, espessura e
a adequação da textura em relação ao tipo de prodúo. Essês aspectos influenciam a
aceitaçáo do produto pelo público.
d) Conformldado com as espoclÍicaçõeg técnicas estabêlecidas no edital: Este critério
verifica se as amostras atendem às exigências técnicas estabelecidas previamente no edital,
como normas de fabricação, ingredientes permitidos, e requisitos êspecÍÍicos de
processamento e embalagem. A conÍormidade garantê que o produto siga as diretrizes legais
e técnicas, assegurando sua qualidadê e seguÍança.
23.4 Portanto, as amostras serão submetidas aos testes descritos no ponto 3.6.2, em até 02
(dois) dias úteis contados da data da convocação pela contrâtante, no horário estabelecido
entre 08h:00min às 't2h:00min e de 13h:00min às 17h:00min, no Centro Administrativo José
Estevam da Silva, no Setor de Compras, bloco B, na rua Marta Silveira Maciel, No 04, Centro,
Pereiro/CE.
23.5 Rejeição de Propostas: A não aprêsentação das amostras ou a reprovação das mesmas
implicará na desclassificação da proposta do fornecedor, garantindo que apenas prodúos
que atendam aos pâdróes estabelecidos sejâm contratados.

24.0 - DAS DTSPOSçÕES GERATS
24.1- Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicaçáo do pregoeiro em contrário.
24.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretaçáo do
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no
endereço constante do preâmbulo deste edital.
24.3- As normas que disciplinam este Pregão seráo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
24.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e lêgitimidade
das informaçóes e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitaçáo;
24.5- lndependentemente de declaração expressa, a simplês participaçáo neste certame
implicará na aceitaçáo plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às
normas nele contidas.
24.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamentgll
da licitante, desde que seja possÍvel a aferiçáo da sua qualificâção e a exata compreensão da"
sua proposta, durante a rcalizaçáo da sessáo pública de Pregão.
24.7- Ê Íacullado ao Pregoeiro ou à autoridade compêtênte, em qualquer íase da licitação, a
promoçáo de diligência destinada a esclarecer ou complementâr a instruçáo do processo.
24.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razôes dê interesse público
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justiÍicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
24.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente ao público na Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
24.10- É vedado ao servidor dos órgáos e entidades da Administração Pública, inclusive
Fundações instituÍdas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou
indiretamente, por si ou por interposta pêssoa, do presênte processo licitatório;
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24.11- A documentaçáo apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação
e não será devolvida ao proponente;
24.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal no

14.133121 e suas posteriores alterações, bem como o Decreto Municipal no 31012023 de 22
de marco de 2023, e demais normativos legais pertinentes à matéria.
24.13- O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgáo, situado na Rua liarta
Silveira Maciel, no 04, Centro - Perelro/CE - CEP 63460.000,, nos dias úteis, no horário das
07:00 horas às 1 1:00 horas e no sitio da Plataforma BRCONECTADOS
(www. processos. brconectado.com. br 1) www.licitacao reiro.com.br/ ou através do site
http.//municipios.tce.ce.qov.br/tce-municipios/. Portal das licitações, e o Portal Nacional de
Contrata P -P P h ov.br/ nc -b

25.0 - DO FORO
25.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PEREIRO-CE, .Í4 DE ABRIL DÉ2024
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ANEXO I- ESPECIFICAÇÔES DOS PRODUTOS'TERi,IO OE REFERENCIA

PROCESSO ADiilNISTRAT|VO No. 33/2025
DATA DE ELABORAçÃOt O4tO4t2O25

í - coNDrçÔES GERATS DA CONTRATAçÃO: REGTSTRO DE PREÇO PARA AOU|S|ÇÃO
DE GENEROS ALIMENTICIOS DESTINADA A ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE PEREIRO/CE.

1.1 Unidade Requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARTA DE
CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, SECRETARIA DE
AGRICULTURA, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, SECRETARIA DE SAÚDE
E SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCN SOCIAL.

'1.2 Tabela - Mapa contendo os itens, descriçáo, unidade de medida, valores e quantidades
a serem licitadas.

LorE 01 - GÊÍ{ERos altMEÍ{íoos - VERDURÂ5 E LEGUMES,

CONFORME AT{EXO I

ESÍMAÍVA

ITEM ESPEcrFrcÂçÃo UNIDADE QUANT
TOTAI.

VR UÍ{Í VR TOTAL

UNIDADE 425 RS

3,75
RS

1.597,50
1 ALFACE - TIPO: ALFACE LISA, LIVRE DE VARIEDADES MISTAS OU

DANIFICADAS; PESO: CADA UNIDADE DE ALFACÊ OEVERÁ TER PESO

MÍNtMo oE 250 GRAMAS, coM D|ÂMETRo MÍNrMo DE 18

cENTÍMEÍRos; eUALtDADE: As FoLHAS DEVEM sER cRocANTEs, coM
coLoRAçÃo VERDÊ VIVA E HoMoGÊNEA, sEM SINAIS DE

MURCHAMENTO, AMARELAMENTO OU ESCURECIMENTO; LIVRE DE

IMPUREZAS: ISENTA OE MATERIAL TERROSO, IEsÍOUOS OC PTSTIOOIS

OU FERTILIZANTES, PARAsITAS, TARVAS OU QUALQUER OUTRA

coNrAMtNAçÁo usÍvEL; aRMAZENAMENTo: A AtFAcE DEVE sER

TRANSPoRTADA E ARMAZENADA EM coNDtçÕEs aDEeuADAs DE

TEMPERATURA.

XG 610 RS

31,86
RS

19.434,60
ALHO BRÂNCO EM CABEçA -TIPO: ALHO BRANCO EM CABEç4,

ÍNTEGRo, FREsco, oE TAMANLo MÉDro, EM pERFEtro EsrADo DE

coNSERVAçÁo, sEM DANos FÍsrcos ou MEcÁNtcos, E coM cAscA
INTACTA; EMBALAGEM; EMBAI.AGEM EM SACOS PúflCOS OU

CAIXAS VENTILADAS, CONFORME A QUANTIDADE SOLICITADA, COM

ETIQUETA DÊ PESAGEM; VALIDADE: PRODUÍO COM VALIDADE DE ATÉ

30 DrAs Após A ENTREGA, DE5DE quE ARMAZENADo EM LocAL

FRESCO E ARBADO; REGULAMENTAçÃO: AT:UOEN ÀS NORMAS DO

MAPA E ANVISA, LIVRE DE FUNGOS, MANCHAS OU QUALQUER OUTRO

CONÍAMiNANTE.

V

RS

3r.462,20
qUILO6RAMA 4994 RS

6,30
3 BATATA INGIESA -TIPO: BATATA INGLESA LAVADA, LlsA, DE PRIMEIRA

QUALTDADE, coMpacrA E FTRME, sEM LEsôEs oE oRtGEM FÍgcA ou
MEcÂNrcA, coM TAMANHo E coLoRAçÃo uNtFoRMEs, DEVENDo

sER GRAúDA; EMBATAGEM: EMBATAGEM ptÁflcA ou cAtxAs DE

MATERIAL RESISTENTE, ACONDICIONADA DE FORMA A PRESERVAR A
INTEGRIDADE DO PRODUTO DURANTE O ÍRANSPORTE; VALIDADE:
pRoDUTo coM VAL|DADE DE arÉ ts otas lpós a ENTREGA, DESDE

QUE MANTIDO EM LOCAL FRESCO, SECO E AREJADO;

REGULAMENTAçÂo: EM CoNFoRMTDADE coM As NoRMAS 0o
MApa PARA vEGEÍAts FREscos, LrvRE DE coNTAMtNANTES E LEsÕEs

MEcÂNrcAs, E coM cARAcTERÍsrcAs oRGANoLÉPrcAs
ADEQUADA5.
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a
4 BATATA.DOCE . TIPO: EATATA-OOCE LAVADA, DE pRtMEtRA

QUALIDADE, DE CASCA BRANCA, SEM RACHAOURAS OU CORTES NA
CASCA, SEM LESÔES DE ORIGEM FÍSCA OU MECÂNICA, LIVRE DE
ENIERMIDADES E ISENTA DE PARTES PÚTRIDAs; EMBALAGEM:
EMEALAGEM EM SACOS PúSTCOS RESIÍENTES OU CAIXAS
VENTILADAS, CONFORME QUANÍIDADE SOLICITAOA, COM ETIQUETA
DE PESAGEM; VALIOADE: PRODUTO COM VALIDADE oE ATÉ § DIAS
APÓs A ENTREGÀ DESDE QUE ARMAZENADo EM coNDIçÔEs
ADEqUADAS, LONGE OA UMIDADE E CALOR EXCESSIVO;

REGUI.AMENTAçÃO: CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE

SEGURANçA ALIMEITTAR DO MAPÀ LIVRE DE PESTICIDAS, DOENçA5
OU CONTAMINANTES,

QUILOGRAMA 424 RS

4,76
RS

3.427,84

5

7

BETERRABA. TIPO: BETERRABA LAVADA, DE PRIMEIRA QUATIDADE,
COMPACTA, FIRME, SEM LESÔES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA,
COM COLORAÇÃO UNIFORME E TAMANHO GRAÚDO; ÊMBALAGEM:
EMBALAGEM EM CAIXAS OU SACOS Pú COS RESIÍENTEs,
ADEQUADOS PARA TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DO PRODUTO,

COM ETIQUETA DE PESAGEM; VALIDADE: PRODUTO COM VALIDADE

DE ATÉ 7 DIAS APóS A ENTREGA, DESDE QUE ARMAZENADO EM
CONDIçÕES IDEAIS DE REFRIGERAçÃO; REGULAMENTAçÃO: DE

ACORDO COM AS NORMAS DO MAPA, LIVRE DE CONTAMINANTES,
PARASITAS E LESÔES MECÂNICAS, MANTENDO A5 CÁRACTERÍSTICAS

ORGANOLÉPICAS IDEAIS PARA CONSUMO.

QUILOGRAMA 1t220 RS

5,80
RS

65.076,00

5 CEBOIA. TIPO: CEBOLA DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM RAMA,
FRESCA, COMPACTA E FIRME, COM TAMANHO E COLORAçÃO
UNIFORMES, LIVRE DE RACHADURAS, PERFURAÇÔES, CORTES OU
MANCHAS. PRODUTO SEM LESÔES DE ORIGEM FíSICA OU MEúNICA;
EMBALAGEM: EMBATAGEM EM CAIXA§ DE PAPEúO OU SACOS

PúÍIcos VENTILADoS, ADAPÍAoos PARA o TRANSPoRTE E

ARMAZENAMENTO DA CEBOLA, MANTENDO SUA INTEGRIDADE;

VALIDAOE: PROOUTO COM VALIDADE DE ATÉ 15 DIAS APÓS A
ENTREGA, DESDE OUE ARMAZENADO ÊM CONDIçÔES ADEQUADAS,

LONGE DE UMIDADE E CALOR EXCESSIVO; REGULAMENTAçÃO: EM

CONFORMIDADE COM A5 REGULAMENTAçÕEs DO MAPA E ANVISA

PARA VEGETAIS FRESCOS, TIVRE DE SUBÍÂNCIAS INDESEJÁVEIS OU

DETERIORAçÃO.

QUILOGRAMA 2412 RS

5,18
RS

14.906,16

CENOURA - TIPO: CENOURA ESPECIAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM

RAMA, FRESCA, COMPACTA, FIRME, SEM RACHADURAS, CORTES OU

LEsÕEs DE oRTGEM FÍstcA ou MEcÂNtcÂ. TAMANHo E coLoRAçÃo
UNIÊORME' DEVENDO SER GRAÚDA E SEM SINAIS DE

ENVELHECIMENÍO; EMBATAGEM: EMBAI,AGEM PúsNCA OU CAIXA

DE MATERIAL RESIÍENÍE, COM ACONDICIONAMENTO ADEQUADO
PARA PROTEGER O PRODUTO DURANTE O TRANSPORÍE E

ARMAZENAMENTO; VALIDADE: PRODUTO COM VALIDADE DE ATÉ 10

DIAS APÓS A ENTREGA, SE MANTIDO EM LOCAL FRESCO E ADEQUADO;

REGULAMENTAçÃO: CONFORMIDADE COM AS NORMAS DO MAPA,

SEM CONTAMINAçÃO POR PEÍICIDAS OU QUALQUER OUTRO

AGENTE PRUUDICIAL À SAÚDE, E COM CONTROLE DE QUALIDADE
RIGOROSO PARA MANÍER A INTEGRIDADE FíSICA DO PRODUTO.

QUILOGRAMA 4246 RS

6,80

(V

RS

2A.A12,AO

8 CHEIRO VERDE - TIPO: CHEIRO VERDE DE PRIMEIRA qUALIDADE, COM
TALOS FIRMES E FOLHAS FRESCAS, DE TAMANHO MÉDIO, SEM DANOS

VISÍVEIs POR LESÔES FÍSICAS OU MECÂNICAS; EMSALAGEM: PACOTE

PúÍICO RESISTENTE, COM PESO MÍNIMO DE 150G,
ACONDICIONADO DE FORMA A PRESERVAR A INTÊGRIDAOE DAS

FOLHAS E TALOS; VALIDADE: PRODUTO COM VALIDAOE DE AÍÉ 5 DIAS

APÓs A ENTREGA, DESDE QUE ARMAZENADO EM CONDIçÕES

ADEQUADAS OE REFRIGERAçÃO; REGULAMENTAçÃO: SEGUIR AS

NORMAS DO MAPA PARA HORTALIçAS FRESCAS, LIVRE DE PESTICIDAS,

CONÍAMINANTES OU SINAIS DE DETERIORAçÃO,

PACOTE 4U RS

2,52
RS

10.291,58
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9 CHUCHU - TIPO: CHUCHU VERDE, NOVO, DE PRIMEIRA QUALTDADE,
SEM BROTO' DE TAMANHO MÉDIO, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURÁS,
RACHADURAS OU CORTES; EMBALAGEM: EMBALAGÊM EM SACOS

Púslcos RESISTENTES oU cAIxAs DE PAPEúo, DE AcoRDo coM A
qUANTIDADE SOLICITADA, COM ETIQUETA 0E PESAGEM; VAttDADE:
PRODUTO COM VALIDADE DE 7 DIAS APÓs A ENTRE6A, DESOE QUE
ARMAZENADO EM CONDIçÔES ADÊQUADAS; REGULAMENTAÉO:
ATENDER ÀS NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR, LIVRE DE

ENFERMIDADES, PARTES PÚTRIDAS E IÊSÔES MECÂNICAS,

QUILOGRAMA 2s88 RS

6,01

RS

15.553,88

10

L2

JERIMUM OE I"EITE - TIPO: IERIMUM DE LEITE lN NATURA
APRESÊNTANOO GRAU DE MAÍURAçÃO ADEqUADO PARA SUPORTAR
MANIPUTAçÃO, TRANSPORTE E CONSERVAçÃO, LIVRE DE SUIIDADES,
PÂRASITOS OU TARVAS; EMBATAGEM: EMBATAGEM EM CAIXAS DE

MATERIAL RESIÍET,JTE, COM PROTEçÃO ADEQUADA PARA EVITAR

DANOS MECÂNICOS E PARA CONSERVAR A QUALIDADE DO PRODUTO;

VALIDADE: PROOI,ITO COM VALIDAOE DE 15 DIAS APóS A ENÍREGA,
DESDE QUE ARMAZENADO EM CONOIçÔEs ADEQUADAS;
REGULAMENTAçÃO: CONFORMIOADE COM AS NORMAs OE

SEGURANçA ALIMENTAR, COM INSPEdO SANIÁRIA DE ACORDO

COM AS REGULAMEI{TAçÔES OO MAPA.

qUILOGRAMA 354a RS

4,08
RS

14.475,84

11 MANDIOCA - TIPO: MANDIOCA LAVADA, DE PRIMEIRA QUALIOADÊ,
COM APARÊNCIA COMPACTA E FIRME; EMBALAGEM: EMBALAGEM
ADEqUADA PARA O TRANSPORTE E ARMAZENAM€NTO,
PREFERENCIALMENTE EM SACOS PÁÍICOS OU CAIXAS DE MATERIAL
RESIÍENTE; VALIDADE: PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 10
DIAS APóS A OATA DE ENTREGA; REGUTAMENTAçÃO: DE ACORDO

COM AS NORMAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E

AEASTECIMENTO (MAPA}, LIVRE DE CONTAMINANT€S E DE ACORDO

COM A LEGISTAçÃO SANIÁRIA VIGENÍE. A MANDIOCA DEVE EÍAR
LIVRE DE LESÔES MECÁNICÁS OU DE ORIGEM FÍSICA, COM TAMANHO
E COLORAçÃO UNIFORME' E SEM PRESENçA DE QUALQUER TIPO DE

PODRTDÃO OU DETER|ORAçÃO..

QUILOGRAMA 508 R5

3,91
R9

2.Ot6,76

QUILOGRAMA 820 RS

5,82

6
v

R5

4.772,40
PIMENTÃO VERDE . TIPO: PIMENTÃO VERDE DE TAMANHO MÉDIO,
COM COLOCAÇÃO UNIFORME E BRILHO NATURAL. O PRODUTO DEVE

ESTAR LIVRE DE MANCHAS, FERII\4ENTOS OU DANO FÍsICO. DEVE sER

TURGESCENTE, FIRME E BEM DESENVOIVIDO, ISENTO DE TERRA OU
CORPOS EÍRANHOS; EMBALAGEM: O PIMET{TÃO VERDE DEVE sER

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúÍICA RESISTENTÉ DE 1

QUILOGRAMA, COM EIqUETA DE PESAGEM E DADOS NECESSÁRIOS

DE IDENTIFICAdO DO PRODUTO; VALIDADE: O PIMENTÃO DEVE

APRESÉNTAR VALIDADE MÍNIMA DE 7 DIAS APóS A DATA DE

ENTREGA, GARANTINDO QUE O PRODUTO ESTEJA FRESCO, SEM

ALTERAçÔES EM SUAS CARACIÉRÍSICAs FÍSICAS OU SENSORIAIS;

REGULAMENTAçÃO: O PIMENTÃO DEVE ATENDER ÀS EXIGÊNCIAs DA
ANVISA E DO MAPA, SENDO LIVRE DE RESÍDUOS DE AGROTóXICOS E

CONFORME AS NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR ESTABELECIDAS

PELA LEGISLAçÃO VIGENTE,

QUILOGRAMA 290 RS

5,65
RS

1.638,50
REpOLHO VERDE - TIPO: REPOLHO VERDE DE 1r QUALIDADE, COM
FOLHAS INTEIRAS, SEM RUPTURAS, E COLOCAçÃO UNIFORME, LIVRE

DE MANCHAS OU SINAIS DE ENFERMIOADES, O PRODUTO DEVE ESTAR

EM ESTADO DE CONSERVAçÃO E MATURAçÃO ADEqUADO' SEM

DANOS MÉCÂNICOS OU LESÕES FÍSICAS; EMSALAGEM: O REPOLHO

DEVE SER ACONDICIONAOO EM SACOS PúflCOS RESISTENTES,

CONFORME A QUANTIDADE SOLICITAD& E DEVE APRESENTAR NA

EMBALAGEM ETIQUETA DE PESAGEM; VALIDADE: O PRODUTO DEVE

APRESENTAR VALIOADE MÍNIMA DE 7 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA, GARANTINDO qUE O REPOLHO SEJA CONSUMIDO
ENOUANTO ESTÁ FRESCO E EM BOAS CONDTçÕES;

REGULAMENTAçÃO: O REPOLHO DEVE ATENDER ÀS EXIGÊNCIAs DA
ANVISA E DO MAPÀ GARANTINOO QUE O PRODUTO ESTEJA LIVRE DE

CNPJ: 07.570.51t/000r-00 I.EST: 06.920250-8
Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Perelro - CE
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PETtE,IEtO
I

74

1

TOMATE - TIPO: TOMATE DE 1r qUALIDAOE, TIPO MADURAOO,
APRESENTANDO TAMANHO MÉOIO, CASCA INTEIRA E SEM RUPTURAS,

LIVRE DE ENFERMIDADES E PARTE PÚTRIDAS, DEVE APRESENTAR

GRAU MÉDIO DE MATURAçÃO, SEM DEFEITOS OU DANO FÍSICOS;

EMBALAGEM: O TOMATE DEVE SER ACONDICIONAoO EM SACOS
pú$tcos REstsrENTEs, coNFoRME quANÍroaDE soLtctrADÀ E

DEVÉ APRESENTAR NA EMBAI.AGEM ETIQUETA OE PESAGEM COM
DADOS NEC€SSÁRIOS; VALIDADE: O PRODUTO DEVE APRESENTAR

VALIDADE MÍNIMA oE 5 DIAS A PARTIR oA DATA DE ENTREGA,

GARANTINDO QUE O PRODUTO ESÍAA FRESCO E ÉM BOAS

CONDIçõEs DE CONSUMO; REGUTAMENTAçÃO: O TOMATE DEVE

ATENDER À5 EXIGÊNCIAs DA ANVISA E DO MAPA, GARANTINDO QUE
NÃo HAJA REsÍDUos DE AcRoróxtcos EM NÍvErs ActMA Dos
PERMITIOOS, E QUE O PRODUTO ESTEJA REGIÍRADO E CERTIFICADO

PARA CONSUMO HUMANO.

QUILOGRAMA 26il RS

6,03
RS

16.063,92

VAI.OR TOTAI. RS

229.591r,08

torE 02 - GÊNERos AUMENÍoos - FRUÍas, coNFoRME aNExo I

ITEM ESPECTFTCAçÃO UÍ{IDADE QUANT
TOTAL

VR UNT VR TOTAT

(G 2094 RS

6,23

RS

13.045,62
ABACAXI FRESCO - DE PRIMEIRA QUALIDADE; TAMANHO E

coLoRAçÃo: UNTFoRMES, COM O|ÂMEÍRO MÍN|MO DE 12
CENTÍMEIROS E PESO MÍNIMO DE I qUILOGRAMAS POR UNIOADE. A
cAscÁ DEVE APRESENTAR coLoRAçÃo AMARETA uNtFoRME,
iNDICANDO MATURAçÃO AOEQUAOA; DESENVOLVIMENTO: FRUTO

BEM DESENVOLVIDO, COM A POLPA FIRME E SUCULENTA, SEM SINAIS

DE AMADURECIMENÍO EXCESSIVO OU FERMENTAçÃO;

CONFORMIDADE: LIVRE DE ENFERMIDADES, COMO PODRIDÃO OU

FUNGOS, E DE DANOS FÍSICOS RESULTANTES DE MANUSEIO OU

TRANSPORTE INADEQUADOS, COMO AMASSAMENTOS OU

PERFURAçÔES; ARMAZENAMENTO: O ABACAXI DEVE SER MANTIDO

EM TEMPERATURA ADEQUADA PARA GARANTIR A QUALIDADE ATÉ O

MOMENTO OA ENTREGA; REGULAMENTAçÃO: O ABACAXI DEVE

aÍENDER Às Exr6ÊNqAs DA ANVISA E Do MApa" GARANTINDo QUE

NÃo HAJA REsÍDUos DE AcRoÍóxtcos EM NÍvEts ActMA Dos
PERMITIDO' E QUE O PRODUTO ESTE'A REGIÍRADO E CERÍIFICADO

PARA CONSUMO HUMANO.
RS

5,39

^/V

R5

9.184,56
QUILOGRAMA rr042 BANANA - TIPO: BANANA DE PRIMEIRA qUALIDADE, COM GRAU

MÉDto DE AMADUREC|MENTo, cAscA í, sEM RUpruRAs, coM
POLPA FIRME E INTACTÀ COM TAMANHO E COLORAçÃO UNIFORME,

8EM DESENVOLVIDA E SEM DANOS FÍSICOs OU MECÂNICOS;

EMSALAGEM: EMEALAGEM EM SACOS PúSTICOS RESIÍENTEs OU

CAIXAS OE MATERIAL ADEQUADO, CONFORME A QUANTIDADE

SOLICITADA, COM ETIQUETA DE PESAGEM; VALIoADE: PRODUTO COM

VAL|DADE DE ATÉ 7 otAs Após A ENTREGA, DEpENoENDo DAs

CONDIçÔES DE ARMAZENAMENTO; REGULAMENTASO: EM

CONFORMIDADE COM AS REGULAMENTAçÕES DO MAPA PARA

FRUTAS FRESCAS, LIVRE OE CONÍAMINANTES E DEFEITOS QUE

COMPROMETAM A QUALIDAOE PARA O CONSUMO.

QUILOGRAMA 19t 6 RS

5,39
RS

70.758,44
3 GOIABA - TIPO: GOIABA DE BOA QUALIDADE, BEM DESENVOLVIDÀ

MADURA E SEM DEFEITOS, COM TAMANHO E COR UNIFORMES;

EMBALAGEM: EMEALAGEM EM CAIXAS DE PAPEúO VENTITADAS,

PARA PRESERVAR A iNÍEGRIDADE E FRESCOR oAS FRUTAS; VALIDADE:

PRODUTO COM VALIDADE DE 5 DIAS APóS A ENTREGA;

REGULAMENTAçÃo: DE AcoRDo coM As NoRMAS Do MAPA LIVRE

OE PARASITAS E SINAIS DE DEÍERIORAÇÃO, A GOIABA DEVE ESIAR
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4 LARANJA. TIPO: LARANJA DE BOA QUALIDADE, SEM DEFEITOS SÉRIOS,

COM TAMANHO E COR UNIFORME' BEM DESENVOLVIDA E MAOURA.
A CASCA PODE APRESENTAR PEOUENAS MANCHAS, DESOE qUE NÃO
COMPROMETAM A QUALIDADE INTERNA DO PRODUTO; EMBATAGEM:
EMBALAGEM EM CAIXAS DE PAPEúO, COM VENTILAÇÃO ADEQUADA,
PARA GARANTIR O FRESCOR E EVITAR DANOS DURANTE O
TRANSPORTE; VALIDADE: PRODUTO COM VATIDADE DE ATÉ 7 DIAS
APÓS A ENTREGAJ REGULAMENTAçÃO: CONFORMIDADE COM AS

NORMAS DE qUALIDAOE DO MAPA" SEM LÊSÔES SIGNIFICATIVAS OU

srNArs DE oETERIORAÇÃO.

qUILOGRAMA 7@ RS

4,72
RS

3.164,16

I.IMÃO -TIPO: LIMÃO DE BOA qUALIDADE, SEM DEFEITOS VISÍVEIS,

COM TAMANHO, COR E FORMAçÃO UNIFORME, BEM DESENVOLVIDO

E MADURO; EMSALAGEM: EMBALAGEM EM CAIXÂS OE PAPEúO,
ADAPTADA PARA O TRANSPORTE DE FRUTAS, COM PROTEçÃO PARA

ÊvlTAR AMASSADOS E DANOS; VAIIDADE: PRODUTO COM VALIDADE

DE ATÉ 10 DIAS APÓS A ENTREGA; REGULAMENTAÉO: ATENDÊR ÀS

NORMAS DE SEGURANçA ATIMENTAR E AO MAPA, COM QUALIDADE
ADEQUADA PARA CONSUMO, LIVRE DE PARASITAS, PODRES OU
qUALQUER OUTRO DEFEITO.

QUILOGRAMA 29 RS

4,22
RS

722,38

6 MAçÃ - TIPO: MAçÃ ESPECIAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FREscA,

COMPACTA E FIRM€, SEM LESÔES MECÁNICAs OU FÍSICAS,

RACHADURAS OU CORTES; EM8ALAGEM: ÊMBALAGEM EM CAIXAS DE

MATERIAL RESISTENTE, COM PÂOTÊdO INTERNA PARA EVITAR O

CHOqUE E PRESERVAçÃO DA INTEGRIDADE DO PRODUTO; VALIDADE:
PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 7 DIAS APÓS A ENTREGA,

DESOE QUÊ ARMAZENAOO CORRETAMENTE; REGULAMENTAçÃO:
SEGUIR AS NORMAS DO MAPA PARA FRUÍAS FRESCAS, LIVRES DE

PESTICIDAS E CONTAMINANTES. A MAçÃ DÊVE TER TAMANHO E

COLORAçÃO UNIFORME E SER GRAÚDA.

QUILOGRAMA w RS

13,00
RS

4.420,0O

RS

5.866,64
MAMÃO - TIPO: MAMÃO BEM DESENVOLVIOO, MADURO, DE BOA

QUALIDADE, SEM DEFEITOS VSÍVEIS E COM FORMAçÃO UNIFORME;

EMBALAGEM: CAIX'AS DE PAPEúO, COM PROTEçÃO ADEQUADA PARA

EVITAR DANOS DURANTE O TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO;

VALIDADE: PRODUTO COM VALIDADE DE ATÉ 5 OIAS APÓS A
ENTREGA, SU,JEITO À CONDIçÃO DE CONSERVAÇÃO ADEQUADA;

REGULAMENTAçÃO: EIV CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE

SEGURANçA ALIMENTAR, SEM DEFEITOS SÉRIOS OU ALTERAçÕES NA

COLORACÃO, TEXIURA OU SABOR.

qUILOGRAMA 23t2 RS

2,97

116 RS

3,89
R9

457,24
8 MANGA - TIPO: MANGA MADURA, COM PESO APROXIMADO DE 250

GRAMAS POR UNIDADE, APRESENTANDO COLORAçÃO AMARELO.

AVERMELHADA, sEM MANCHAS ESCURAS OU AMASSAOOS;

EMBATAGEM: EMSALAGEM EM CAIXAS DE MATERIAL RESISTENTE,

ACONDICIONADAS DE FORMA A EVITAR DANOS DURANTE O

TRANSPORTE; VALIDADE: PRODUTO COM VALIDADE DE 3 A 5 DIAS

APÓS A ENTREGA, IDEAL PARA CONSUMO IMEDIAÍO NA SÊMANA DE

ENTREGA; REGULAMENTAdO; ATENDER À LEGISLAçÃO VIGENTE DE

SEGURANçA ALIMENTAR, sEM PRESENçA DE CONTAMINAÇÃO OU
DETERIORAçÃO. A MANGA DEVE SER DE BOA QUALIOADE, COM AS

PROPRIEDADES ORGANOLÉPTICÁs CARACTERÍSÍICAS, SEM

AMASSADOS OU SINAIS DE FERMENTAçÂO.

qUILOGRAMA

350 RS

11,85

RS

4.266,00
9 MARACUJÁ .IPO: MARACUJÁ DE BOA QUALIDADE, LIVRE DE LESÕES

SÉRIA5, coM TAMANHo E COR UNIFORMES. O PRODUTO DEVE ESTAR

BEM DESENVOLVIDO E MADURO, COM CASCA ÍNTEGRA E LIVRE DE

PÚTRIDA; EMBALAGEM: o MARACUJÁ DEVE SER ACONDICIONADO EM

CAIXAS PúSTICAS RESISTENTES OU BANDAJAS, ADEQUADAs AO

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO; VALIDADE: O MARACUJÁ DEVE

SER ENTREGUE COM VALIDADE MÍNIMA DE 5 DIAS, GARANTINDO QUE

O PRODUTO SE ENCONTRE FRESCO, COM AS PROPRIEDADES

SENSORIAIS NÃO ALTERAOAS; RÊGULAMENÍAçÃO: O MARACUJÁ

QUILOGRAMA

7
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PETLEIFLO
?

11

72

10 MEIANCIA. TIPO: MELANCIA MADURA, SEM DANO FÍSICO, FRESCÁ E

ISENTA OE SUJIDADE' PARASITAS E TARVAS. O PRODUTO DEVE ESTAR

ADEQUADAMENTE MANTIDo E GARANTIR coNSERVAçÃo PARA o
CONSUMO; EMBALAGEM: A IVELANCIA DEVE SER ACONDTCTONADA
EM EMBAT-AGÊM púsrcA ou cÁtxAs REstÍENTEs, coM ETtouErA
DE PESAGEM E DADos NEcEssÁRtos PARA A tDENTtFtcAçÃo E

CONTROLE DO PRODUTO; VALIDADE: A MELANCIA DEVE SER

ENÍREGUE coM VAL|DADE MÍN|MA DE 5 DtAs, GARANTTNDo euE o
pRoDUTo sE ENcourRE EM coNDtçôEs tDEAts PARA coNsuMo;
REGULAMENTASo: A MELANC|A DEVE ATENDER À5 exreÊructas oe
ANVTSA E MAPA, GARANTTNDo A AUsÊNctA DE REsÍDUos DE

AGROTÓXICOS E ATENDENDO A5 NORMAS DE SEGURANçA
ALI MENTAR ESTABEI.ECIDAS.

QUILOGRAMA 660 RS

7,82
RS

r.207,20

MEúo - Trpo: MEúo DE t! qUAL|DADE, AMARELo, coM cAscA sÃ,
F|RMES E sEM RACHADURAS ou oANo FÍstco. o pRoDUTo DEVE
APRESENTAR 80 A 90% DE MATURAçÃo, sEM stNAts DE púTRtDA ou
RESÍDUOS DE cUIDAoos aGRÍcoLIs; EMBALAGEM: o MEúo DEVE
sER acoNotctoNADo EM sAcos púsflcos REstsrENTES, coNFoRME
A QUANTIDADE SOLICITADA, COM ETIQUETA OE PESAGEM E OADOS
NECESSÁRIOS PARA CONTROLE; VALIDAOE: O MEúO DEVE
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 7 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA; REGUTAMENTAçÃO: O MEúO OEVE CUMPRIR TODAS AS

NORMAS E EXIGÊNCIAS ESIABELECIDAS PEI.A ANVISA E MAPA,
GARANTtNoo A SEGURANçA AUMENTAR E A AUsÊNcta DE

aGRoróxrcos EM NÍvErs AcrMA Do PERMtIDo.

QUILOGRAMA 900 RS

3,07
RS

2.763,O0

4 RS

7,59
RS

303,60

TANGERINA - TIPO: TANGERINA DE 1r QUALIDADE, COM TAMANHO E

coLocAçÂo UNTFoRME LrvRE DE su.IDADEs, pARAstTAs E t-ARVAs.

O PRODUTO DEVE EÍAR MADURO, BEM DESENVOLVIDO, SEM

RACHADURAS OU AMASSADOS, COM COR NATURAL; EMBALAGEM: A
TANGERINA DEVE SER ACONDICIONADA EM CAIXAS PúsNCAS
RESISTENTES OU SACOS ADEqUADOS, COM ETIQUETA DE PESAGEM E

DADos NEcEssÁRtos PARA IDENT|FTcAçÃo; vALtDADE: A TANGERTNA

DEVE SER ENTREGUE COM VALIDADE MÍNIMA DÊ 7 DIAS,

ASSEGURANDO QUE O PRODUTO SE MANTENHA FRESCO E

APROPRIADO PARA O CONSUMO; REGUTAMENTAÉO: A TANGERINA

DEVE ATENOER ÀS EXIGÊNCIAS DA ANVISA E DO MAPA, GARANTINDO
a AusÊNcra DE REsÍDUos DE AcRoróxtcos E euE o pRoDuro

CUMPRA A5 EXIGÊNCIAS DE SEGURANçA ALIMENTAR EÍABELECIDAS.

QUILOGRAMA

13 UVA VERDE. TIPO: UVA VERDE DE TAMANHO MÉDIO, PELE LISA,

UNIFORME, INTEGRA E ISENTA OE LESÕES FÍsICAs OU MECÂNICAs,

PERFURAçÕES E CORTES. O PRODUTO DEVE APRESENTAR GRADUADO

NíVEL DE MATURAçÃo QUE GARANTA MANUSEIo E

ACONDICIONAMENIO ADEQUADOS; ÉMBALAGEM: A UVA VERDE

DEVE SER ACONDICIONADA EM CAIXAS PúSTICÁS RESISTENTES OU

BANDNAS, aDEeuADAs paRA o TRANSPoRTE E coNSERVA$o, coM
ETIQUETA DE PESAGEM INDICANDO A QUANTIDADE SOTICITADA;

VALIDADE: A UVA DEVE SER ENTREGUE COM UMA VALIDADE MÍNIMA
DE 5 DrAs, sEM ALTERAçÕES No sABoR, TExÍuRA ou ApARÊNcrA;

REGULAMENTAçÃO: A UVA DÊVE CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DA ANVISA
E DO MAPA, COM O DEVIDO CONTROLE OE RESÍDUOS DE

AcRoróxrcos E GARANTTA oE euE o pRoDUTo ÉsrÁ EM

CONFORMIDADE COM AS NORMAS SANITÁRIAS E DE SEGURANçA
ALIMENTAR.

QUILOGRAMA 30 RS

71,75
RS

352,50

VAIOR TOTAI RS

56.899,it4

toTE 03 - Glt{EROS AUMENíC|OS - CAnNES, CONFORME AÍ{EXO r
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ITEM

t
VR UNT VR TOTAT

2

1 BACON - TIPO; CARNE SUÍNA TIPO BACON, RESFRIADO; EM
EMBAT-AGEM ApRopRtADA PARA coNsERvAÇÃo 0E CARNE suÍNA
RESFRIADA; VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS APÓS A
ENTREGA, RESPEITANDO A CADEIA DE FRIO; REGULAMENTAçÃO:
pRoDUTo REG|ÍRADo E tNspEctoNADo pELo MtNlÍÉRto DA

coNFoRME NoRMAS sANlTÁRrAs PARA CARNEs.

BALAGEM:

AGRICULTU

QUILOGRAMA 30 RS

34,72
RS

1.023,60

CARNE BovtNA co)do MotE, caRNE DE t. EM pEçA |NTE|RA
REFRTGERADA, EMBAúGEM pRtMÁRA a vÁcuo - Ttpo: CARNE
BovrNA coxÃo MoLE, coRTE DE 1r QUALTDADE; DEscRtçÃo: pEçA

INTEIRA, REFRIGERADA, ISENTA DE CARÍILAGENS, OSSOS OU

euALeuER ourRo MATERTAL NÃo coMEsrÍvEL. o coRTE DEVERÁ

sER LrvRE DE pARAstrAs, suJÉrRAs E suBÍÂNctAs coNTAMtNANTES,
NÃO PODENDO APRESENTAR ALTERAçÕEs QUE coMPRoMETAM sUA
qUALIoADE; ASPECTO; A CARNE DEVE TER UMA TEXTURA FIRME, SEM

AMOLECIMENTO OU PEGAIOSIDADE, COM ASPECTO PRÓPRIO DA
EspÉclE; coR: A coR DEVE sER cARActERÍslcÂ DA CARNE BovtNA
FRESC& SEM MANCHAS ESVERDEADAS, PARDACENTAS OU OUTROS

slNAts DE DETERToRAçÃo; oDoR: o pRoDUTo oEVE TER uM oDoR
FREsco E cARAcTERÍÍrco DA CARNE BovtNA sEM oDoREs
ANORMAIS OU DE DECOMPOSIçÃO; EMBAI.AGEM PRIMÁRIA: A
EMBALAGEM pRtMÁRrA DEVERÁ sER coNFEcctoNADA EM MATERTAL

aróxtco, TRANSPARENTE, REsrÍENTE E ADEqUADo PARA coNÍATo
COM ALIMENIOS, A EMBALAGEM DÊVE SER HERMETICAMENTE

FECHADA a vÁcuo, oE MoDo A PRESERVAR A euaLrDADE Do
pRoDUTo E EvrrAR CoNTAMINAçÕES ExrERNAs. A EMBAT-AGEM

DEVE GARANTTR A pRor€çÃo coMpLETA Do pRoDUTo coNTRA
FATORES AMSIETfiAIS QUE POSSAM COMPROMETÊR SUA QUALIDADE
E SEGURANçA; EMBATAGEM SECUNDÁRIA: A EMEALAGEM
sEcuNDÁRtA sERÁ EM cArxA DE pApEúo REFoRçADo, RESTSTENTE

AO TMPACTO E ADEOUADO À5 COND|çÕE5 DE ESÍOCAGEM. A CATXA

DEVE SER LACRADA COM FITA GOMA IDENTIFICADA COM O NOME OA

EMPRESA FORNECEDORA. A EMBATAGEM SECUNOÁRIA DEVE SER

RESISTENTE, GARANTINDO O PERFEITO ARMAZÉNAMENTO E

TRANSPORTE DO PRODUTO, ÉVITANDO A EXPOSIçÃO A
CONTAMINANTES E/OU DETERIORAçÃO, sERÃO RECUSADAS

EMBALAGENS DEFEITUOSAS qUE COMPROMETAM A INTEGRIDADE

DO PRODUTO OU QUE NÃO PERMITAM O sEU PERFEITO

ARMAZENAMENTO; PRAZO DE VALIDADE: O PRAZO MíNIMO OE

VaLIDADE Do pRoDUTo DEVERÁ sER oE 180 (cENTo E orrENTA) DrÀs
A PARTIR DA DATA DE FAERICAdO; INFORMAçÔES NA EMBALAGEM:

A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER CLARAMENTE A DATA DE

FABRrcaçÃo E o pRAzo DE VaLTDADE paRA o pRoDUTo

REFRIGERADO, DE FORMA VISíVEL E LEGÍVEL; REGUTAMENTAçÃO: O
pRoDUÍo DEVERÁ SEGUTR As NoRMAS ÉsrABELEctDAs PELA

INSTRUçÃO NORMATIVA NE 22, OE 24ITLIO5, QUE REGULAMENTA A
ROTULAGEM DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL EMBALADOS,

coNFoRME as D|RETRIZES Do MtNtÍÉRto DA aGRtcuLTURA,
pEcuÁRra E aBAsrEcrMENTo; TNFoRMAçôES oBRrcATóRrAs Nos
RóruLos (pRrMÁRrA Ê sEcuNDÁR|A): DENoMTNAçÃo DA vENDA oo
pRoDuro, rNcLUrNDo NoME Do pRoDUTo (coxÃo MoLE) E MARca.
T|PO DE CORTE: CO\âO MOLE (DE 1r qUALTOADE). TDENTTFTCAçÃO OE

ORIGEM, COM NOME E ENDEREçO DO MATADOURO, FRIGORÍFICO OU
ENTREPOSTO OE CARNES, INCTUINDO A EXPRESSÃO "INDÚSTRIA
BRASILEIRA", OATA DE EMBALAGEM DO PRODUTO E NÚMERO DO

LOTE. PRAZO DE VALIDAOE OU DATA DE VENCIMENTO PARA O
pRoDUTo REFRTGERADo. coNTEúDo LÍourDo, sE HouvER, NA

EMBALAGEM SECUNDÁRIA. CONDIçÕES DE ARMAZENAMENTO
(INFORMAçÕES SOBRE TEMPERATURA E OUTRAS CONDIçÔES

QUILOGRAMA 99/A RS

35,60
RS

354.148,80
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NECESSÁRIAS PARA A CONSERVAdO DO PRODUTO). EMPILHAMENTO
MÁxiMo PARA ARMAZENAMENTo (tNFoRMAçôEs soBRE coMo
ARMAZENAR AS EMBALAGENS SECUNDÁRIAS DE FORMA SEGURA).
CARIMBO DO SERVIçO DE INSPE6O FEDERAL (SIF), GARANTINDO QUE
O PRODUTO ESTÁ INSPECIONADO E APROVADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE. NÚMERO DE REGISTRO DO PRODUTO NO óRGÃO
COMPETENIE (NA EMBAI.AGEM PRIMÁRIA), CONFORME EXIGIDO
PELA LEGTSLAdO V|GENTE. REQU|S|TOS AD|C|ONA|S: O PRODUTO

DEVERÁ sER TRANSPORTADO E ARMAZENADO SOB CONOIçÔES
REFRIGERADAS ADEQUADAS PARA MANTER SUA QUALIDADE,
RESPEITANDO TODAS A5 NORMAS SANITÁRIAS E DE SEGURANçA
ALIMENTAR, O FORNECEDOR DEVE GARANTIR qUE O PRODUTO
ATENDA A TODOS 05 REQUISITOS DE QUALIDADE, INCLUINDO A
INSPEÉO SANITÁRIA NECESSÁRIA PARA GARANTIR QUE O PROOUTO

ESTEJA LIVRE DE CONTAMINANTES, PARASITAS OU SUBSTÂNCIAs

NOCIVAS, A CARNE SERÁ RECUSADA CASO NÃO CUMPRA COM OS

REqUISITOS OE QUALIDADE E SE6URANçA, ESPECIALMENTE NO QUE
DIZ RESPElTO À APARÊNCI ODOR E EMSALAGEM.

QUILOGRAMA 7342 RS

33,30
RS

245.820,60

CÂRNE BOVINA PANNHO, CARNE DE 1" EM PEçA INIEIiÂ
REFRIGERÁDA, EMBAúGEM PRIMÁR|A A VÁCUO .TIPO: CARNE

BOVINA PATINHO, CORTE DE 1t qUALIDADE; DESCRIçÂO: PEÇA

INTEIRA REFRIGERADA, ISENTA DE CARTILAGENS, OSSOS OU

QUALQUER OUTRO MATERIAL NÃO COMESTÍVEL. O CORTE DEVERÁ

SER TIVRE DE PARASITAS, SUJEIRAS E SUBSTÂNCIAS CONTAMINANÍES,
NÃO PODENDO APRESENTAR ALTERAçÔES QUE coMPRoMETAM sUA
QUALIDADE; ASPECTO: A CARNE DEVERÁ APRESENTAR UMA TEXTURA

FIRME, sEM SER AMOLECIDA NEM PEGNOSA, COM ASPECTO

PRÓPRIO DA EsPÉcIE; coR: A coR DEVE sER TÍPIcA DA cARNE BoVINA
FRESCÀ SEM MANCHAS ESVEROEADAs, PARDACÊNTAS OU OUTROS

SINAIS DE DETERIORAçÃO; OOOR: O PRODUTO DEVERÁ TER ODOR

CARACTERíÍICO DA CARNE BOVINA, FRESCO, SEM ODORES

ANORMAIS OU DE DECOMPOSIçÂO; EMBALAGEM PRIMÁRIA: A
EMBATAGEM PRIMÁRIA DEVEú SER FEITA DE MATERIAL ATÓXICO,

TRANSPARENÍÊ, RESISTENTE E PRÓPRIO PARA ALIMENTOS, A
EMBALAGEM DEVE SER HERMETICAMENTE FECHADA A VÁCUO, DE

FORMA A GARANTIR A CONSERVAçÃO DO PRODUTO. A EMBALAGEM
DEVERÁ SER RESIÍENTE E NÃO PERMITIR qUE O PRODUTO ENTRE EM

CONTATO COM O AMBIENTE EXTERNO, PREVENINDO A
CONTAMINAçÃO OU DETERIORAçÍO; ÉMBALAGEM SECUNDÁRIA: A
EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVERÁ SER FEITA DE CAIXA OE PAPEúO
REFORçaDO, RESTSTENTE aO TMPACTO E À5 COND|çÕES DE

ESTOCAGEM. A CAIXA DEVE SER LACRAOÂ COM FITA GOMA DA

EMPRESA FORNECEDORÀ CONTENDO A IDENTIFICAçÃO DO NOME DA

EMPRESA. A EMBALAGEM SECUNDÁRIA DEVERÁ GARANTIR O

PÊRFEITO ARMAZENAMENTO DO PRODUTO, SEM PERMITIR A
EXPOSIÉO A CONTAMINANTES OU DETERIORAçÃO. SERÁ RECUSADA

QUALQUER EMSALAGEM DEFEITUOSA QUE COMPROMETA A
SEGURANçA DO PRODUTO; PRAZO DÊ VALIDADE: O PRAZO MÍNIMO
OE VALIDADE DEVERÁ SER DE 180 (CENÍO E OITENTA) DIAS A PARTIR

DA DATA DE FABRICAçÃO; INFORMAdO NA EMBALAGEM: O PRAZO

DE FABRICAçÃO E O PRAZO DE VALIDADE DEVEM ESÍAR CLARAMENTE

INDICADOS NA EMBALAGEM DO PRODUTO, SENDO OBRIGATÓRIA A
DATA DE VALIDADE PARA O PRODUTO REFRIGERADO;

REGUTAMENTAçÃO: A ROTULAGEM DEVE SEGUIR A INÍRUçÁO
NORMATIVA NT 22, DE24I7LIO5, qUE ESTABELECE O REGULAMENTO

TÉCNICO PARA A ROTULAGEM DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAT
EMBALAOOS, CONFORME ORIENTAçÔES DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENÍO; INFORMAçÔES

OBRIGATÓRIAs NOs RÓTULOS (PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA):

DENOMINAçÂO DA VENDA DO PRODUTO, INCLUINOO NOME DO

CNPJ: 07.57051t/0001-00 I.EST: 06.920.250-8
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PROOUTO E MARCA. TIPO DE CORTE (PATINHO, DE 1I QUALIDADE).
IDENTIFICAçÃO DE ORIGEM, COM NOME E ENDEREçO DO

MATADOURO, FRIGORÍIICO OU Ei,TTREPOSTO DE CARNES, INCLUINDO
A EXPRESSÃO 'INDÚSTRIA BRASILEIRA", DATA DE EMBALAGEM DO
PRODUTO E NÚMERO OO LOTE. PRAZO DE VALIDAD€ OU DATA DE

VENCIMENTO PARA O PRODUTO REFRIGERADO. CONTEÚDO LÍQUIDO,
CASO APLICÁVEL, NA EMBALAGEM SECUNDÁRIA. CONDIçÔES DE

ARMAZENAMÊNTO (INÍRUçÔES DETATHADAS NA EMBALAGEM
SECUNDÁRIA). EIVPILHAMENTO MÁXIMO PARA ARMAZENAMENIO
NA EMBALAGEM SECUNDÁRIA, CARIMBO DO SERVIçO DE INSPEEÃO

FEDERAL (SIF), NÚMERO DE REGIÍRO DO PRODUTO NO ÓRGÃO

COMPETENTE, IMPRESSO NA EMBALAGEM PRIMÁRIA; REQUISITOS

ADICIONAIS: O PRODUTO DEVERÁ SER TRANSPORTAOO E

ARMAZENADO EM TEMPERATURAS ADEQUADAS PARA GARANTIR A
MANUTENçÃO OE SUA QUALIDADE, RESPEITANDO AS NORMAS
SANIÁRIAS VIGENTES. O FORNECEDOR DEVE GARANTIR OUE O

PRODUTO ATENDA TODAS A5 EXIGÊNOAS SANIÍÁRIAS E DE

QUALIDADE, SENDO RESPONSAEILIZADO POR EVENTUAIS

CONÍAMINAçOES OU DETERIORAçÃO DO PRODUTO DURANTE O
TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO.

5

4 CARNE BOVINA TIPO COSIELA -TIPO: CARNE SOVINA TIPO COSTELA,

RESFRIADA, COM NO MÁXIMO 10% DE SEBO E GORDURA;

EMBALAGEM: EMBAI"AGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO

PúÍICO TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE LACRADÀ coNTENoo
IDENTIFICAÉO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, NÚMERO DE

LOTE, DATÂ DE VALIDADE É S€LO DE INSPEçÍO OFICIAL; VALIDADE:

VALIDADE MíNIMA DE 5 DIAS A PARTIR DA DATA OE ENTREGA,

MANTIDA SOS CONDIçÔES DE REFRIGERAçÃO APROPRIADAS;

REGULAMENTAçÃO: PRODUTO INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA {SIF), ATENDENDO À5 NORMAS SANIÁRIAS E DE

SEGURANçA ALIMENTAR,

qUILOGRAMA 7ro RS

23,s1
RS

18.102,70

RS

23,42

,tb

(Y

RS

468,4O
QUILOGRAMA 20CÂRNE BOVIÍ{À PATETA COM OSSO, EMBALDA A VÁCUO,

RESFRIAÍ{DO - TIPO: CARNE BOVINA, PÊçA, DE 1. QUALIDADE;
DESCRTÇÃO: CARNE BOV|NA RESFRTADÀ COM OSSO, L|VRE DE

CÁRTILAGENS, TENDÕES OU OUTROS MATERIAIS NÃO COMEÍÍVEIS. O

PRODUTO DEVE SER LIVRE DE PARASITAS, SUJEIRAS E SUBÍÂNCIAS
CONTAMINANTÊs, SEM APRESENTAR ALTERAçÕES VISÍVEIS OU DE

ODOR QUE COMPROMETAM SUA QUATIDADE. A CARNE DEVEú SER

PROVENIENTE OE ANIMAIS INSPECIONADOS E APROVADOS PELOS

óRGÃos coMpErENTEs, coM ToraL oBSERVÂN0A DAs NoRMAS

SANITÁRIAS; ASPECTO: A CARNE DEVERÁ APRESENTAR.SE COM

TEXTURA FIRME, SEM AMOLECIMENTO OU PEGNOSIDADE. O OSSO

DEVE EÍAR VISÍVEL E SEM DEFINIDO, SEM SINAIS DE DETERIORAçÃO;

COR: A COR DA CARNE DEVERÁ SER CARASIERÍSTICA DA CARNE

BOVINA FRESCA, COM TONALIDADE VERMELHA, UNIFORME, SEM

MANCHAS ESVERDEADAS, PARDACENTAS OU OUTROS SINAIS DE

DEGRADAçÃO; ODOR: O PROOUÍO DEVERÁ TER UM ODOR FRESCO E

CARACÍERísTICO OA CARNE BOVINA, SEM ODORES DE

DECOMPOSIçÃO. AZEDOS OU ANORMAIS; EMBALAGEM PRIMÁRIA: A

EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ SER FEITA DE MAIERIAL ATóXICO,

TRANSPARENTE, RESISTENTE E ADEQUADO PARA CONTATO COM

ALIMENTO' GARANTINDO A INTEGRIDADE E A HIGIENE DO PRODUTO.

A EMBALAGEM OEVERÁ SER HERMETICAMENTE FECHADA A VÁCUO, O
qUE CONTRIBUI PARA A CONSERVAçÃO DO PRODUTO E EVITA A
EXPOSIÇÃO A CONTAMINANTÉs. A EMBALAGEM DEVERÁ GARANTIR

QUE O PRODUTO NÃO ENTRÉ EM CONTATO COM O AMBIENTE

EXTERNO, PREVENINDO QUALOUER FORMA DE CONTAMINAçÃO OU

DETERIORAçÃO; EMBALAGEM SECUNDÁRIA: A EMBALAGEM

SECUNDÁRIA DEVEú SER EM CAIXA DE PAPEúO REFORçÁDO,

RESTSTENTE AO TMPACTO E À5 COND|çÔES DE ESTOCAGEM. A CÁ|XA

CMJ: 0757051E/0001-00 I.F§T: 06.920250-t
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DEVERÁ sER LACRADA coM FtrA GoMA DA EMPRESA FoRNECEDoRA,
coNTENDo a lDENT|FtcAgo Do NoME DA EMPRESA. A EMBALAGEM
sEcuNDÁRrA DEVE pRoTEGER o pRoDUTo DURATITE o TRANspoRTE
E ARMAZENAMENTo, MANTENDo-o EM coNDtçôEs ADEqUADAS E

tMpEDtNDo A ExpostçÃo a CoNTAM|NANTES. euaLeuER
EMBALAGEM DEFEITUOSA qUE COMPROMETA A SEGURANçA DO
pRoDUTo sERÁ RECUSADA; pRAzo DE VAL|DADE: o pRAzo MÍNtMo
DE VALTDADE Do pRoDUTo DEVERÁ sER DE 180 (cENTo E otrENTA)
otAs A PARTTR DA DATA DE FABRtcAçÃo; tNFoRMAçÕEs NA
EMBALAGEM: A EMEALAGEIV DEVERÁ CONTER A DATA DE

FABRICAçÃo E o PRAzo DÊ VALIDADE DE FoRMA CLARA E LEGÍVEL,
rNDrcANDo rAMsÉM A DAÍA DE vaLtoADE PARA o pRoDUTo

RESFRIADO; REGULAMENTAçÃO: A ROTULAGEM DO PRODUTO

DEVERÁ EsrAR DE AcoRDo coM A rNsrRUçÃo NoRMATtvA Ne 22, DE

24ITIIO5, QUE REGULAMENTA A ROTULAGEM DE PRODUTOS DE

ORIGEM ANIMAL EMBALADOS, CONFORME AS DIRETRIZÉS DO

MtNrsÍÉRro DA AGRtcULTURA, pEcuÁRtA E ABAsÍEctMENTo;
INFoRMAçÕES oSRIGAÍÓRIAS Nos RÓTULos (PRIMÁRIA E

sEcuNDÁRra): DENoMtNAçÃo oA vENDA Do pRoDUTo, rNcLUtNDo
O NOME DO PRODUIO (CARNE BOVINA, PALETA COM OSSO) E

MARCA. TIPO DE CORTE - CÂRNE EOVINA, PALETA COM O5SO.

tDENrFrcÂçÁo DE oRrcEM, coM NoME E ENDEREço Do
MATADoURo, FRtGoRÍFrco ou ENTREposro DE cARNEs, lNCLUtNDo
A ExpREssÃo "tNDúÍRtA BRA5|LE|RA". DATA DE EMBALAGEM Do
pRoDUTo E NúMERo Do LorE. pRAzo DE VAL|DADE ou DATA DE

vENctMENTo PARA o pRoDUTo RESFRtADo. coNTEúDo LÍqutDo, sE

HouvER, NA EMBALAGEM sEcuNDÁRra. coNDrçÕEs DE

ARMAZENAMEUTo (tNÍRUçÕEs sosRE A TEMPERATURA rDEAt E

ourRAs coNDrçôEs NEcEssÁRrAs PARA A coNSERVAçÃo Do
pRoDUTo). EMP|LHAMENTo MÁxtMo PARA ARMAZENAMENTo
(rNsrRUçôEs soBRE coMo ARMAZENAR As EMBALAGENS DE FoRMA
SEGURA). cARrMBo Do sERVtço DE rNspEdo FÊDERAL (srF), PARA

ASSEGURAR qUE O PRODUTO FOI INSPECIONADO E APROVADO PELO

óRcÃo coMpEÍENTE. NúMERo oE REGtÍRo Do pRoDUTo No
óRGÃo coMpErENTE, tMpREsso NA EMBALAGEM pntvÁnÁ;
REQUISITOS ADICIONAI§: O PROOUTO DEVERÁ SER TRANSPORTADO É

ARMAZENADo soB coNDrçÕEs DÉ REFRTGERAçÃo ADEquAoas,
REspErrANDo As NoRMAS sANtrÁRtAs E GARANTTNDo ouE A cARNE

PERMANEçA EM PERFEITO EÍAoO DE CONSERVAçÃO DURANTE

TODA A CADEIA DE FORNECIMENTO, O FORNECEDOR DEVE GARÂNTIR

QUE O PRODUTO ATENDA TODOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE E

SEGURANçA ALIMENÍAR. O PRODUTO DEVE SER SUBMEÍIDO A

INSPEçÕES REGULARES PARA GARANTIR qUE NÃO HAJA

coNTAMINAçÕE5 oU DETERIoRAçÃO. O PRODUTO SERÁ RECUSADO

cÂso APRE5ENTE DEFEtros vrsÍvErs, oDoREs ANoRMA|S ou NÃo

ATENDA Às ExrGÊNctAs DE eUALtDADE, EMBATAGEM ou VAL|DADE

ESTABELECIDA5,
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CÂRNE EOV|NA, pAtETA SEM O§SO, EMBATADA A VACUO,
RESFRIADA - TIPO: CARNE BOV|NA, PEçA, DE lt QUALIDAOE;
DESCRTçÃO: CARNÊ BOVTNÀ RESFRTADA, COM O5SO, LIVRE DE
CARTITAGENS, TENDÕES OU OUTROS MAIERIAIS NÃO COMEÍíVEIS, O
PRODUTO OEVE SER LIVRE DE PARASITAS, SUJEIRAs E SUBSIÂNCIAs
CONTAMINANTES, SEM APRESENTAR ALTERAçÕES VISíVEIS OU DE

ODOR QUE COMPROMETAM SUA QUALIDADE. A CARNE DEVERÁ SER

PROVENIENÍE DE ANIMAIS INSPECIONADOS E APROVAOOS PELOS

óRGÃos coMpErENTEs, coM TorAL oBsERvÂNcta DAs NoRMAs
SANIÍÁRIAS; ASPECTO; A CARNE DEVERÁ APRESENTAR-SE COM
TEXTURA FIRME, SEM AMOLECIMENTO OU PEGAJOSIDADE. O OSSO

DEVE EÍAR VISÍVEL E 8EM DEFINIDO, SEM SINAIS DE DETERIORAçÃO;

COR: A COR DA CARNE DEVERÁ SER CARACTERÍSTICA DA CARNE
BOVINA FRESCA, COM TONALIDADE VERMÊLHA, UNIFORME, SEM
MANCHAS ESVERDEADAS, PARDACENTAS OU OUTROS SINAIS DE

DEGRADAçÃO; ODOR: O PRODUÍO DEVERÁ TER UM ODOR FRESCO E

CARACTERÍsTICO DA CARNE BOVINA, SEM ODORES DE

DECOMPOslçÃO, AZEDOS OU ANORMAIS; EMBALAGEM PRIMÁRIA: A
EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVEú SER FEITA OE MAÍERIAL ATÓXICO,

TRANSPARENTE, RESISTENTE E ADEQUADO PARA CONTATO COM
ALIMENTOS, GARANTINDO A INTE6RIDADE E A HI6IENE DO PROOUTO.

A EMSALAGEM DEVERÁ SER HERMETICÂMENTE FECHADA A VÁCUO, O
qUE COI,ÍTRIBUI PARA A CONSERVAçÃO DO PRODUTO E EVITA A
EXPOSIçÃO A CONTAMINANTES. A EMBALAGEM DEVERÁ GARANTIR

QUE O PRODUTO NÃO ENTRE EM CONTATO COM O AMEIENTE

EXTERNO, PREVENINDO QUALQUER FORMA DE COI.ÍTAMINAçÃO OU

DETERIORAÇÃO; EMBALAGEM SECUNDÁRIA: A EMBALAGEM

SECUNDÁRIA DEVERÁ SER EM CAIXA DE PAPEúO REFORçADO,

RESTSTENTE AO TMPACTO E AS CONDTçÕES DE EÍOCAGEM. A CAIXA

DEVERÁ SER LACRADA COM FITA GOMA DA EMPRESA FORNECEDORA,

CONTENDO A IDENTIFICAçÃO OO NOME DA EMPRESA. A EMBALAGÊM

SECUNDÁRIA OEVE PROTEGER O PRODUTO DURANTE O TRANSPORTE

E ARMAZENAMENTO, MANTENDO-O EM CONDIçÕES ADEQUADAS E

IMPEDINDO A EXPOSIçÃO A CONTAMINANTES. QUALqUER
EMBALAGEM DEFEITUOSA qUE COMPROMETA A SEGURANçA DO

PRODUTO SERÁ RECUSAOA; PRAZO DE VATIDADE: O PRAZO MÍNIMO
DE VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE 180 (CENTO E OITENTA)

DIAS A PARTIR DA DATA DE FABRICAÉO; INFORMAÇÕES NA

EMBALAGEM: A EMBAI.AGEM DEVERÁ CONTER A DATA DÉ

FABRICAçÃO E O PRAZO DE VALIDADE DE FORMA CLARA Ê LEGÍVEL

INDICANDO TAMBÉM A DATA DE VALIDADE PARA O PRODUTO

RESFRIADO; REGUTAMENTAçÃO: A ROTULAGEM DO PRODUTO

DEVERÁ ESTAR DE ACOROO COM A INÍRUçÃO NORMATIVA NS 22, DE

24111/05, qUE REGULAMÉNTA A ROTULAGEM DE PRODUTOS DE

ORIGEM ANIMAL EMBALADOS, CONFORME AS DIRETRIZES OO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASÍECIMENTO;

INFORMAçÔES OBRIGATóRIAs NOS RÓTULOS (PRIMÁRIA E

SECUNDÁRIA): DENOMINA6O DA VENDA DO PRODUTO, INCLUINDO

O NOME DO PRODUTO (CÂRNE BOVINÀ PALETA COM OSSO) E

MARCÂ. TIPO DE CORTE. CARNE BOVINA, PALETA COM OSSO,

IDENTIFICAçÃO DE ORIGÊM, COM NOME E ENDEREçO DO

MATADOURO, FRIGORÍFICO OU ENTREPOSTO DE CARNE' INCLUINDO

A EXPRÊSSÃO "INDÚSTRIA BRASILEIRA". DATA OE EMBALAGEM DO

PRODUTO E NÚMERO DO LOTE. PRAZO DE VALIDADE OU DATA OE

VENCIMENTO PARA O PRODUTO RESFRIADO. CONTEÚDO tíQUIDO, SE

HOUVER, NA EMBALAGEM SECUNDÁRIA. CONDIçÕES OE

ARMAZENAMENTO (INSTRUçÕES SOBRE A TEMPERATURA IDEAL E

ouTRAS COND|çÕES NECESSÁR|AS PARA A CONSERVAçÃO DO

PRODUTO}. EMPILHAM€NTO MÁXIMO PARA ARMAZENAMENTO

ES SOBRE COMO ARMAZENAR AS EMBALAGENS DE FORMA

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920250-E
Rua Marta Sllveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(EE) 3s27-1250 / 3sn-Dfi

PETtETEtO tw\\*J
6 QUITOGRAMA 20 RS

34,00
RS

680,00

(rNsrR
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SEGURA). CARIMBO DO SERVIçO DE INSPEçÃO FEOERAL {SIF), PARA
ASSEGURAR QUE O PRODUTO FOI INSPECIONADO E APROVADO PELO

óRGÃo coMpErENTE. NúMERo DE REGtsrRo Do pRoDuro No
óRGÃo coMpErENTE, lMpREsso NA EMBATAGEM pRtMÁRtA;

REQUISITOS ADICIONAIS: O PRODUTO DEVERÁ SER TRANSPORTAOO E

ARMAZENADO SOB CONDIçOES DE REFRIGERAÇÃO ADEQUADAS,
RESPEITANDO AS NORMAS SANITÁRIAS E GARANTINDO QUE A CARNE
PERMANEçA EM PERFEITO EíADO DE CONSERVAçÃO DURANTE
TODA A CADÊIA DE FORNECIMENTO, O FORNECEDOR DEVE GARANTIR

QUE O PRODUTO AÍENDA TODOS OS REqUISITOS DE QUALIDADE E

SEGURANçA ALIMENTAR. O PRODUTO DEVE SER SUBMÊTIDO A
INSPEçÔES REGULARES PARA GARANTIR qUE NÃO HAJA
CONTAMINAçÔES OU DETERIORAçÃO. O PRODUTO SERÁ RECUSADO

CASO APRESENTE DEFEITOS USÍVEIs, ODORES ANORMAIS OU NÃO
ATENDA À5 EXIGÊNCIAS DE QUATIDADE, EMBALAGEM OU VALIDADE

ESTABELÊCIOAS.

7

8

caRNC DE SOt, lKG - T|PO: CARNE DE SOL T|PO COXÃO DURO,

CONSERVADA POR CURA (SALGA) E DESIDRATAÇÃO COM SAL;

EMBALAGEM; PACOTE DE 1 QUILOGRAMÀ ACONDICIONADO EM
SACO ATÓXICO TRANSPAREI,ITE E RESIÍENTE, COM DADOS DE

IDENIFICAçÃO, ORIGEM E DATA DE VALIDADE; VALIDADE: VALIDADE

MÍNIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGÀ CoNSIDERANDo
A5 CONOIÇÕES DE ARMAZENAMENTO ADEqUADAS (EM LOCAL

FRESCO E VENTILADO); REGUTAMENTAçÃO: PRODUTO

INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (SIF), LIVRE OE

ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAs IMPRóPRIAS PARA CONSUMO HUMANO,
CONFORME A5 NORMAS DÊ CURA E CONSERVAÇÃO.

QUILOGRAMA 70 RS

37,00
R5

2.590,00

4AA, RS

27,78

,6

N/

RS

70.547,52
QUILOGRAMACARNE SUIÍ{A, PAIETA, EMBÂLÂDA A VÁCUO, RESFRIADA . TIPO:

CARNE sUÍNA PALETA, PEçA, DE 1T qUALIDADÊ; DESCRIçÃO: CARNE

suÍNA, RESFRTAO4 5EM OSSOT CARTTLAGENS OU OUTROS MATER|A|S

NÃo coMEÍÍvEIs. o PRoDUTo DEVE SER LIVRE oE PARASITAS,

SUJEIRAS E 5UBsIÂNCIAS CONTAMINANTES, SEM APRESEI.TTAR

ALTERAçÕES USÍVEIS OU DE ODOR QUE COMPROMETAM A SUA

QUALIDADE; ASPECTO: A CARNE DEVÉRÁ APRESENTAR.SE COM

ÍEXTURA FIRME, SEM AMOLÊCIMENTO OU PEGA.IOSIDADE; COR: A
COR DA CARNE DEVE SER CARACTERÍÍICA DA CARNE SUÍNA FRESCA,

DE ÍONATIDADE ROSADA OU VERMELHA, SEM MANCHAS

ESVERDEADAS, PARDACENTAS OU OUTROS SINAIS DE DEGRADAçÃO;

ODOR: O PRODUTO DEVERÁ TER UM ODOR FRESCO E

CARACTERÍSICO DA CARNE SUÍNA, SEM ODORES DE DÊCOMPOSIdO,
AZEDOS OU ANORMAIS; EMBATAGEM PRIMÁRIA: A ÉMBALAGEM

PRIMÁRIA DEVERÁ SER FEITA DE MATERIAL ATÓXCO, TRANSPARENTE,

RESISÍENTE E ADEQUADO PARA CONTATO COM ALIMENTOS,

GARANTINDO A INTEGRIDADE E A HIGIENE DO PRODUTO. A

EMBALAGÉM DEVERÁ SER HERMETICAMENTE FECHADA A VÁCUO, O

QUE CONTRIEUI PARA A CONSERVAçÃO DO PRODUTO E EVIÍA A

EXPOSIçÃO A CONTAMINANTES. A EMBAIAGEM DEVERÁ GARANTIR

QUÉ O PRODUTO NÃO ENÍRE EM CONTATO COM O AMEIENTE

EXTERNO, PREVENINDO QUALQUER FORMA DE CONTAMINAçÃO OU

DETERIORAçÃO; EMEALAGEM SECUNDÁRIA: A EMBALAGEM

SECUNDÁRIA DEVERÁ SER EM CAIXA OE PAPEúO REFORçAOO,

RESTSTENTE AO TMPACTO E ÀS CONDTçÕES DE EÍOCAGEM; A CAIXA

DEVERÁ SER LACRADA COM FITA GOMA DA EMPRESA FORNECEDORÀ

CONTENDO A IDENTIFICÁçÃO DO NOME DA EMPRESA; A EMBALAGEM

SECUNOÁRIA DEVE PROTEGER O PRODUTO DURANTE O TRANSPORTE

E ARMAZENAMENTO, MANTENDO.O EM CONDIçÕES ADEOUADAS E

IMPEDINDO A EXPOSIÇÃO A CONÍAMINANTES; qUALQUER

EMBALAGEM DEFEITUOSA QUE COMPROMETA A SEGURANçA DO

PRODUTO SERÁ RECUSADA; PRAZO DE VALIDADE: O PRAZO MÍNIMO
DE VALIDADE DO PRODUTO DEVERÁ SER DE 180 (CENTO E OITENTA)

CNPJ: 07570.51E/0001-00 I.F§T: 06.9202$-8
Rua Marta §llveira Maciel, no (X - Centro - Pereiro - CE

(EE) 35tt -1250 I 3sn -12fi
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DIAS A PARTIR DA DATA DE FABRICÁçÃO; INFORMAçÔES NA
EMBALAGEM: A EMBALAGEM DEVERÁ CONÍER A DATA DE
FABRICAçÃO E O PRAZO OE VATIDADE DE FORMA CLARA E LEGíVEÇ
INDICANDO TAMBÉM A DATA DE VALIDADE PARA O PROOUTO
RESFRIADO; REGULAMENTAÉO: A ROTUI"AGEM DO PRODUTO
DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 22, DE

24I7TIO5, QUE REGULAMENTA A ROTULAGEM DE PRODUTOS DÊ

ORIGEM ANIMAL EMBALADOS, CONFORME AS DIRETRIZES DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO;

INFORMAçÔES OBRIGATÓRIAS NOS RÓTULOs (PRIMÁRIA E

SECUNDÁRIA}: DENOMINAçÃO DA VENDA DO PRODUTO, INCLUINDO
NOME DO PRODUTO (CARNE SUÍNA) E MARCÁ. TIPO DE CORTE:

CARNE SUíNA. IDENTIFICAçÃO DE ORIGEM, COM NOME E ENDEREçO

DO MATADOURO, FRIGORÍFICO OU ENTREPOSTO DE CARNES,
INCLUINDO A EXPRESSÃO '1NDÚsTRIA BRASILEIRA". DATA DE

EMBATAGEM DO PRODUTO E NÚMERO DO LOTE. PRAZO DE VALIDADE

OU DATA DE VENCIMENTO PARA O PRODUTO RESFRIADO. CONTEÚDO

LÍourDo, sE HouvER, NA EMBALAGEM sEcuNoÁRrA. coNDrçôEs DE

ARMAZENAMENTO IINSTRUÇÕES SOBRE A TEMPERATURA IDEAL E

oUTRAS COND|çÕES NECESSÁR|A5 PARA A CONSERVAçÃO DO

PRODUTO). EMPILHAMENTO MÁXIMO PARA ARMAZENAMENTO
(INSTRUçÔES SOBRE COMO ARMAZENAR AS EMEATAGENS DE FORMA

SEGURA). CARIMBO DO SERVIçO OE INSPÉçÂO FEDERAL (SIT), PARA

ASSEGURAR QUE O PRODUTO FOI INSPECIONADO E APROVADO PELO

óRGÃo coMpErENTE. NúMERo DE REGrsrRo Do pRoDUTo No
óRGÃo coMpErEÀIIE, tMpREsso NA EMBALAGEM pRtMÁR|A;

REQUISITOS ADICIONAIS: O PRODUTO DEVERÁ 5ER TRANSPORTADO E

ARMAZENADO SOB CONDIÇÔES DE RÊFRIGERAçÃO ADÉQUADAS,

RESPEITANDO AS NORMAS SANlTÁRIA5 E GARANTINOO QUE A CARNE

PERMANEçÂ EM PERFEITO EÍAOO DE CONSERVAçÃO OURANTE

TODA A CADEIA DE FORNECIMENTO. O FORNECEDOR DEVE GARANTIR

QUE O PROOUTO ATENDA TODOS OS REQUISIÍOS DE QUALIDADE E

SEGURANçA ALIMENTAR, O PRODUTO DEVE sER SUBMETIOO A

INSPEçÕES REGULARES PARA GARANTIR OUE NÃO HAJA

CONTAMINAÇÕES OU DETERIORAçÃO. O PRODUTO SERÁ RECUSADO

CASO APRESENTE DEFEITOS VISÍVEIS, ODORES ANORMAIS, OU NÃO

ATENDA K EXIGÊNCIAS DE QUALIDADE, EMBALAGEM OU VALIDADE

ESTABELECIOAS,

CNPJ: 07.570518/000r-00 I.EST: 06.9il.250-8
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(EE) 3527-1250 / 3527-12fi

RS

996,50
PACOTE 50 RS

19,93
CHARqUÊ EOVINA SAIGADA, SOOG - TIPO: CHARQUE BOVINA

SALGADA, CURADA E SECÁ, COM EAIXO TEOR DE GORDURA;

EMBALAGEM: ÊMBALAGEM A VÁCUO, CONTENDO 5OO GRAMAS DE

CHARQUE SOVINA, COM SELO DE INSPEçÃO FEDERAL (SIF), ESTADUAL

(SIE) OU MUNICIPAL (SIM), CONFORME APUúVEL; VALIDADE:

VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE FABRICAçÃO;

REGULAMENTAçÃO: PROOUTO REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA

aGRTcULTURA (srF), coNFoRME As NoRMAS DE tNsPEçÃo sANlTÁRtA

E CONTROLE DE QUALIDADE PARA CARNES CURADAS.

9

1m86 RS

16,00
RS

774.L76,0O

.4
ú

QUILOGRAMA10 coxÂ E SOBRECOXA - TIPO: CO)G E SOBRECOXA DE FRANGO,

CONGELADA; DESCRIçÃO: CARNE DE FRANGO CONGELADA,

PROVENIENTE DE FRANGOS DE 1I QUALIDADE, SUSMETIDA A UM
pRocEsso DE CoNGELAMENTo RÁprDo A -40'c PARA PRESERVAR

suAs caRAcrERísrrcAs oRGANoLÉprcas E GARANTTR A sÉGURANÇA

ALIMENTAR; PROCESSAMENTO: DURANTE O PROCESSO DE

CoNGELAMENTo, DEVERÁ SER REALIZADA A APARAGEM DOS

EXCESSOS DE GORDURÀ GARANTINDO QUE O PRODUTO FINAL TENHA

UMA apaRÊNcrA LrMpA E ApRopRTADA paRA coNsuMo; ASPEcro: A

CARNE DEVE APRESENTAR-SE COM O ASPECTO ÍÍPICO DA EsPÉCIE,

SEM SINAIS DE AMOLECIMENTO OU PEGNOSIDADE, DEVE ESTAR EM

ESTADO FIRME E COM A COR PRÓPRIA DO FRANGO, LIVRE DE

MANCHAS ESVERDEADAS OU QUALQUER OUTRA ALTERAÇÃO QUE
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INDIqUE DETERIORAçÃO; CON: A COR DA CARNE DEVERÁ SER

PRÓPRIA DA EsPÉcIE, coM ToNALIDADE UNIFoRME E sEM sINAIS DE

DESCOLORAÇÃO OU MANCHAS; CHEIRO: O ODOR DEVERÁ SER

cÂRAcrÊRÍsÍco DA CÁRNE DE FRANGo FREscA E CoNGELADA, sEM
oDoRES ESTRANHOS OU DE 0ECOMpOgçÃO; SABOR: O SABOR DEVE
SER TÍPICO DA CARNE DE FRANGO, SEM INDÍCIOS DE RANCIDEZ OU

QUATQUER OUTRO SABOR ANÔMALO; EMBALAGÉM PRIMÁRIA: A
CARNE DE FRANGO DEVERÁ SER EMBALADA EM PACOTES COM PESO

APROXIMADO DÊ 2 KG. A EMBAI.AGEM PRIMÁRIA DEVERÁ SER FEITA
DE SACOS DE POLIETILENO AIÓXICO, PRÓPRIO PARA CONTATO COM
ALIMENTOS, RESISTENTE E QUE MATTENHA A INTEGRIDAOE DO
PRODUTO OURANTE O ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE. A
EMBALAGEM DEVE SER HERMETICAMENTE FECHADA, SEM ÁGUA OU
GELO EM SEU INTERIOR, GARANTINDO QUE O PRODUTO ESTAA EM

CONDIçÔES ADEQUADAS PARA CONSERVAçÃO. A5 EMBALAGENS

PRIMÁRIAs NÃO PODERÃO TER RACHADURAS OU FURO'
GARANTINDO QUE O PRODUTO NÃO SOFRA CONTAMINAçÃO
EXTERNA OU PERDA DE qUALIDADE; EMBALAGEM SECUNOÁRIA: A
EMBALAGEM SECUNDÁRIA SEú EM CAIXAS DE PAPEúO,
ADEQUADAS PARA O TRANSPORTE E EÍOCAGEM, CONTENDO A
QUANTIDADE NECESSÁRIA DE PACOTES DE CARNE. AS CAIXAS DEVEM

SER DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS COM O PESO TOTAI- TIPO DE

CARNE E OUTRAS INFORMAçÕES PERTINENTES. A5 EMBALAGENS

SECUNDÁRIAS DEVEM GARANTIR A SEGURANçA DO PRODUTO

DURANTE O TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO, MANTENDO AS

coNDrçÕEs rDEArs oE coNsERVAdO. TODAS A5 EMBALAGENS

DEVEM EÍAR INTEGRAS E LACRADAS, SEM SINAIS OE VIOLAçÃO;

DATA DE FABRICAçÃO: A CARNE CONGELADA DEVERÁ ÍER A DATA DE

FABRICAçÃO PREFERENCIALMENTE DE ATÉ 45 DIAS NO MOMENTO DA

ENTREGA, PARA GARANTIR A QUALIDAOE E FRESCOR DO PRODUTO;

PRAZO DE VALIDADE: O PRAZO DE VALIDADE OEVERÁ SER

CLARAMENTE INDICADO NA EMBAI.AGEM, ASSEGURANDO QUE O

PRODUTO EÍEJA OENTRO DO PERÍODO SEGURO PARA CONSUMO;

REGUTAMENTAÇÃO: A ROTULAGEM OO PRODUTO DEVE ESTAR DE

ACORDO COM AS NORMAS ESTABELECIDAS PELO MINIÍÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA Ê ABASTECIMENTO E SEGUIR AS EXIGÊNCIAS

DA LEGISLAçÃO VIGENTE PARA PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL;

INFORMAÇÔÊS O8RIGATÓRIA5 NOS RÓTULOS (PRIMÁRIA E

SECUNDÁRIA): DENOMINAçÍO DA VENDA DO PRODUTO, INCLUINDO

NOME DO PRODUTO (COXA E SOBRECOXA DE FRANGO) E MARCA.

TIPO DE CARNE: CARNE DE FRANGO - COXA E SOBRECOXA. DATA DE

FABRICAçÃO E NÚMERO DO LOÍE. PRAZO DE VALIDADE OU DATA DE

VENCIMENTO, PARA GARANTIR qUE O PRODUTO SBA CONSUMIDO

DENTRO DO PERÍODO RECOMENDADO, NÚMERO DE REGISTRO NO

MINISTÉRIO DA AGRICULÍURA (SIF), PARA AsSEGURAR QUE O

PRODUTO FOI INSPECIONADO E APROVADO PELOS ÓRGÃOS

COMPETENTES. PESO DO PRODUTO (ÍANTO INOIVIDUAL QUANTO

TOTAL, SE NECESSÁR|O). CONDIçÕEs DE ARMAZENAMENTO

{INFORMAçÔES SOBRE A TEMPERATURA E O MÉTODO ADEQUADO DÊ

ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE}. EMPILHAMENTO MfuIMO PARA

ARMAZÊNAMENTO, CONFORMÉ A EMBALAGEM SECUNDÁRIA;

REQUISITOS ADICIONAIS: O PRODUTO DEVERÁ SER TRANSPORTADO E

ARMAZENADO EM CONDIçÔES CONGÉLADAS ADEQUADAS, COM

TEMPERATURA 0E.18'C OU INFERIOR, ATÉ O MOMENTO DA

ENTREGA. AS CONDIçÕES DE TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO

DEVEM SER MONITORADAS PARA GARANTIR QUE O PRODUTO NÃO

PERCA QUALIDADE. O FORNECEDOR DEVERÁ GARANTIR QUE O

PRODUTO ATENDA TODAS AS EXIGÊNCIAs DE QUALIDAOE E

SEGURANçA ALIMENÍAR. A CARNE DEVERÁ SER TNSPECIONADA E

APROVADA POR AUTORIDADES COMPETENTES PARA GARANTIR A

CNPJ: 07.570518/0001-00 I.EST: 06.920250-8
Rua Marta Sllveira Maciel, n' 04 - Centro - Perclro - CE

(88) 3527-1250 / 3527-12fi
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AUsÊNCIA DE CONTAMINANTES E A OUALIDADE DO PRODUTO. A
CARNE SERÁ RECUSADA CASO APRESENTE DEFEITOS VISíVEIS, ODOR
ANÔMALO, PROBLEMAS NA EMBAI.AGEM OU QUATQUER OUTRO
INDICATIVO DE DEIERIORAÇÃO OU DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS ESTABELECIDOS.

72

14

11 III.É DE PEITo DE FRANGo U(G. TIPo: FILÉ DE PEIÍo DE FRAN

CONGELADO, SEM TEMPERO, DE PRIMEIRA QUALIDADE;
EMBALAGEM: EMBALAGEM PúsTICA ÍRANSPARENTE, SELAOA E

LIMP& CONTENDO l QUILOGRAMA DE FItÉ DE PEITO DE FRANGO;
VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA; REGUTAMENTAçÃO: PRODUTO COM SELO DE INSPEçÃO

FEDERAL (SIF), INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

ATENDENDO À5 NORMAS DE SEGURANçÂ ALIMENTAR E QUALIDADE.

GO, qUILOGRAMA 42tt RS

27,0O

RS

88.431,00

FILÉ DE PEIXE CON6EI.À)O - TIPO: FILÉ DE PEIXE CONGELADO, COM
PEL€; EMBALAGEM: PEçAS EMSALADAS INDIVIDUALMENTE EM

PúSTICO TRANSPARENTE, RESISTENTE E ADEoUADo PARA o
CONGELAMENTO; VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A
PARTIR DA DATA DE CONGELAMENTO, RESPEITANDO AS CONDIçOES
DE ARMAZENAMENTO A FRIO; REGULAMENÍAçÃO: PRODUTO

REGISTRADO NO MINIÍÉRIO OA AGRICULTURA, COM SELO DE

INSPEçÃO FEOERAL (SIF), GARANTINDO A QUALIDADE E A SEGURANçA
ALIMENTAR.

QUILOGRAMA 170 RS

27,O0
RS

4.590,00

QUILOGRAMA 40 RS

25,48
RS

1.035,20

13 UNGUTçA T|PO CAtABRESA DE CARNE sUíNA - T|PO: UNGU|çA T|PO

CALABRESA, PREPARADA COM CARNE SUíNA PURA E LIMPA, CURADA

E EMEALADA A VÁCUO; EMBALAGEM: EMEALADA A VÁCUO, EM SACO
púsTtco TRANSPARENTE E aróxrco, coNTENDo
APROXIMADAMENTE 5 qUILOGRAMAS DE LINGUIçA; VALIDAoE:
VALIDADE MÍNIMA OE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA,

MANTIOA SOB CONDIçÔES REFRIGERADAS; REGULAMENTAçÃO:

PRODUTO COM SELO DE INSPEçÃO FEDERAL (SIF), NÚMERO DE

REGIÍRO NO MINIÍÉRIO DA AGRICULTURA (SIF/DIPOA), CARIMBO
DE INSPEçÃO E INFORMAÇÔES NIJTRICIONAIS OBRIGATÓRIAS.

QUILOGRAMA 40 R5

21,48
RS

859,20
UNGU|çA npo ToscANA coM CARNE sUíNA -T|PO: L|NGUTçA T|PO

TOSCANA, PREPARADA COM CARNE SUÍNA PURA E LIMPA, DE

PRIMEIRA QUALIDADE, ADICIONADA DE TOUCINHO E CONDIMENTOS;

EMBALAGEM: EMBALADA EM SACO PúSTICO TRANSPARENTE,

ATóXICO E RESIÍENTE, CONTENDO APROXIMADAMENTE 5

QUILOGRAMAS DE PRODUTO; VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 90
DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, DESDE QUE MANTIDA SOB

CONDIçÔES REFRIGERADAS; REGULAMENTAçÃO: PRODUTO COM

SELO DE INSPEçÃO FÉDERAL (SIF), NÚMERO OE REGISTRO NO

MrNrÍÉRro DA AGRICUTTURA (StF/DtPOA), CÂRTMBO DE INSPEçÃO E

INFORMAçÔE5 NUTRICIONAIS OBRIGATóRIAS.

KG 32t RS

37,67
RS

L2.092,01
15 MUSSARETA - TIPO: MUçARELA 0E 1! QUALIDADE, SEM OoOR

IMPRÓPRIO E EM gOM ESTADO DE CONSERVA6O; EMBALAGEM:

EMBALAGEM APROPRIADA, COM IOENTIFICAçÃO DO PRODUTO,

NÚMÉRO DE LOÍE E OATA DE VALIDADE; VALIDAOE: VALIDADE

MíNIMA DE 120 DIAS A PARÍIR DA OATA DA ENTREGA;

REGULAMENTAçÁO: PRODUTO COM REGISÍRO NO MINIÍÉRIO OA

AGRICULTURA, CONFORME A LEGISLAçÃO VIGENTE

1841 RS

26,tO
RS

48.050,10

Nvrl

EANDÚA16 OVO DE GALIN}IA - TIPO: OVO DE GALINHA, TAMANHO MÉDIO
(APROXIMADAMENTE 60 GRAMAS), FRESCO, SEM RACHADURAS OU

DEFEITOS VISíVEIs; EMBALAGEM: EM úMINAs DE PAPEúO FORTE,

SECO E INODORO, COM DIVISÓRIOS CELULARES PARA 30 UNIDAOES,

GARANTINDO A INTEGRIDADE E SEGURANçA OO TRANSPORTE;

VALIOADE E REGULAMENTAçÃO: CERTIFICAçÃO CONFORME AS

NORMAS DA ANVISA E CONTROLE SANITÁRIO. O PRAZO DE VALIDADE

SERÁ DETERMINADO PELA DATA DE ENTREGA.

CMJ: 07.570.51U0001-00 I.EST: 06.9202$-E
Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527-1250 / 3s27-12fi
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r7,90
RS

!74.370,20
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18

19

PEITO DE FRANGO CONGETADO, lKG. TIPO: PEITO DE FRANGO DE

PRIMEIRA qUAtIDADE, CONGELADO; EMBALAGEM: EMBALAGEM EM
FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PúSICO TRANSPARENTE, COM
1 QUILOGRAMA DE PEITO DE FRANGO CONGELADO; VALTDADE:
VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR OA DAÍA DE ENTREGA;
REGULAMENTAçÂO: PRODUTO COM SELO DE INSPEçÃO FEDERAL
(SIF), INSPECIONADO PELO MiNIÍÉRIO OA AGRICULTURÀ CONFORME
NORMAS SANlTÁRIAS.

KG 9734

PRESUNTO -TIPO: PRESUNTO DE 1! QUALIoADE, CURADO E

PROCESSADO ADEQUADAMENTE, SEM ODOR IMPRÓPRIO OU
ALTERAçÔES NA COR, SABOR E TEXTURA. PRODUTO GENUÍNO OE

PRESUNTO, E NÃO PRESUNTADO, COM PROCESSO DE CURA E

DEFUMAÉO CONFORME NORMAS sANIÁRIAS; EMBALAGEM:
EIVIBALAGEM PRIMÁRIA RESISTENTE E ADEQUADA PARA

PRESERVAçÃO DO PRODUTO, CONTENDO INFORMAçÔE5 COMPLETAS

DE IDENTIFICAçÃO, COMO NOME DO PRODUTO, NÚMERO DE LOTE,

DATA DE FABRICAçÃO, DATA DE VATIOADE E PESO LÍOUIDO. A
EMBALAGEM DEVE GARANTIR A INTEGRIDADE DO PRESUNTO,

PROTEGENDO-O DE CONTAMINAçÔEs EXTERNAS; VALIDADÊ:
VALIOADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA,

DESDE qUE O PRODUTO SEJA ARMAZENADO CORRETAMENÍE, EM
AMBIENTE REFRIGERADO, CONFORME INÍRUçÕES DO FABRICANTE;

REGULAMENÍAçÂO: PROOUTO REGIÍRADO NO MINIÍÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAÍECIMENTO (MAPA), CONFORME A5
NORMAS OO SISTEMA DE INSPEçÃO FEDERAL (SIF), ATENDENDO A
TODAS AS ÊXIGÊNCIAS DE CONTROLE DE qUALIDADE, SEGURANçA
ALIMENTAR Ê INSPEdO SANITÁRIA GARANTINDO SUA

CONFORMIDADE COM OS PADRÔES DE SAÚDE PÚBUCA.

QUILOGRAMA 316 RS

30,43
RS

9.615,88

QUILOGRAMA ú7 RS

32,49
RS

26.279,43
QUEUO COATHO - TIPO: QUEUO COALHO DE PRIMEIRA QUALIDADE,
FRESCO, EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAçÃO, SEM ODOR

IMPRóPRIO OU OUALQUER CARACTERÍSTICA QUE INVIABILIZE O

CONSUMO HUMANO; EMBALAGEM: EIúBALAGEM HERMETICAMENTE

FECHADA, COM MATERIAL ADEOUADO PARA PRESERVAR AS

CARACTERíSTICAS DO QUEIJO, COMO FILME PúsICO OU

EMBALAGEM DE VÁCUO; VALIDADE: PRODUTO COM VALIOADE

MíNIMA DE 10 DIAS APós A ENTREGA, DESDE QUE ARMAZENADO EM

CONDIçÕES ADEOUAOAS DE REFRIGERAçÁO; REGULAMENTAçÃO:

ATENDER K REGULAMENTAçÔES DA ANVISA E MAPA PARA

PRODUTOS úCIEO5, SEM ADtTtVOS OU CONSERVANTES PROIBIDOt E

COM TODAS AS INFORMAçÔES NI,IIRICIONAIS E DE INGREDIENTES NA

EMBALAGEM,
RS

t.t73,7St,2O
VATOR TOTAI.

TOIE 04. GÊNEROs ATIMENTÍOOS. GRÂOS E CEREAIS, CONFORME

ANEXO I

UNIDADE qUANT
TOTAI.

VR UÍ{T VR TOTÂIITEM ESPECTFTCAçÂO

R5

4,80

V

RS

18.739,20
KG 39041 AçUCAR COMUM. O AçÚCAR DEVERÁ ATENDER ÀS ESPECIFICAçÕES

ESTABELECIDAS PETA ANVISA E AO REGULAMENTO TÉCNICO DO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COM NÚMERO DE REGISTRO

IMPRESSO NA EMBALAGEM; EMBATAGEM: EMBALADO EM SACOS

PúSTICOS DE 1 QUILOGRÂMÀ COM SELAGEM HERMÉflCA

INVIOLADA; PUREZA: O AçÚCAR DEVERÁ SER BRANCO, LIVRE DE

IMPUREZAS VIsÍVEIS, COMO SUJEIRAS, INSETOS OU OUTROS CORPOS

ESTRANHOS. A GRANULOMETRIA DEVE SER CONSISTENÍE, sEM

AGLOMERAçÃO OU FORMAÉO DE TORRÔEs; VALIDADE: VALIDADE

MÍNIMA DE 120 DIAS CONTADOS A PARÍIR DA OATA DE ENTREGA,

SEM SINAIS DE UMIDADE OU DETERIORAçÃO.

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-E
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RS

794,74

PEFTE,IFLO
2 ADoçaNrE tíeutDo DE sÍÉvtÀ FRAsco loo Mt - o ADoçANTE

DEVERÁ sER 1oo% NATURAL, oERtvADo DA PLANTA srÉvtA (ÍEV|A
REBAUDTANA), coNFoRME EspEctFtcAçÕEs: coMpostçÃo: 1oo%
EXTRATo DE stÉvta; aseecro: LÍeurDo rRnruspanENTÊ, sEM
SED|MENToS vrsÍvEts ou ALTERAçÕES DE coR; EMBALAGEM:
FRAsco DE 100 MtLrLrrRos, DE MATERTAL pLÁsrco ou vtDRo, coM
LACRE tNVtoúvÊL E ADEQUADo PARA o ARMAZENAMENÍo Do
pRoDUTo sEM DEGRADA6o; vALtDADE: MÍNtMA DÉ 90 DtAs Após A
DATA DE ENTREGA, coM rNDrcaçÃo CLARA DA DATA oE FABRtcAçÃo
E VALIDADE NA EMBALAGEM.

26 RS

7,49

4

7

ARROZ BRANCO . EMBALAGEIV: EMBATAGEM PúSICI OE T
eurLoGRAMA, rNVtot-ADA, coM FEcHo HERMÉrco; QUAL|DADE;
aRRoz BRANco rpo 1, LrvRE DE tMpuREzAs coMo pÉDRAs, cRÃos
quEBRADos, tNsETos ou suBsrÂNoAs EÍRANHAS. A coR Dos
GRÃos oEVE sER uNtFoRME, coM supERFÍqE BRTLHANTE E sEM
MANCHAS; REGISTRO: PRODUTO REGISTRADO JUNÍO AO MINIÍÉRIO
DA AGR|CULTURA E coM a DEVTDA cERTtFtcAÇÃo DE

CONFORMIDADE; VALIDADE: MÍNIMA DE TZO OINS APÓS A DATA DE

ENTREGA.

QUILOGRAMA s60 RS

6,72
RS

3.427,20

5 ARROZ PARBOLIZÂDO .EMBAIAGEM: EMEALAGEM PúsÍICA DE 1
eutLoGRAMÀ tNvtoLADA, coM FEcHo HERMÉÍtco; QUAL|DADE:
ARROZ PARBOLIZADO TIPO 1, LIVRE DE IMPUREZAS COMO PEDRAS,

GRÃos ouÊBRADot tNsETos ou suBsrÂNctAs EÍRANHAS. A coR
Dos GRÃos DEVE sER uNrFoRME, coM supERFÍctE BRTLHANTE E sEM
MANCHAS; REGISIRO: PRODUTO REGISTRADO .IUNTO AO MlNlÍÉRlO
DA AGRTCULTURA E coM a DEVTDA cERTtFtcAÇÃo DE

CONFORMIDADE; VALIDADE: MÍNIMA DE 120 DIAS APóS A DATA DE

ENTREGA.

QUILOGRAMA 4694 RS

6,51
RS

30.557,94

Rs

6,00
RS

240,00
UNIDADE tl(,AZEITONA SEM CAROçO -TIPO: AZEITONAS SEM CAROçO DE

QUALIDADE, PRODUZIDAS A PARTIR DE AZEITONAS MADURAS E

SELECIONADAS, SEM A ADIçÃO DE ADULTERANTES. O PRODUTO DEVE

SER LIVRE DE IMPURE?Ás, CORPOS ESTRANHOS, E

MICROORGANISMOS; EMBA|ÂGEM: O PRODUTO DEVE SER

acoNDtcroNADo EM EMBALAGEM pRrMÁRrA DE MATERTAL pLÁsTlco

ATóxrco, RESTSTENTE À UM|DADE E Ao AR, E oEvE sER vEDADo
HERMETICAMENTE, GARANTINDO A II'ITEGRIDADE E FRESCOR DO
pRoDUTo. o pEso LÍeurDo DA EMBATAGEM DEVE sER DE 270
GRAMAS. A EMBALAGEM D€VE ESTAR CORRETAMENTE ROTULADA,

COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO DO LOTE, E DATA DE

FABRtcAçÃo E VAL|DADE; VaLTDADE: A vauDADE MÍN|MA Do
pRoDUTo DEvE sER DE 90 DrAs Após A DATA DE ENTREGA,

coNFoRME a DATA DE FABRtcAçÃo tNotcAoA NA EMBALAGEM. o
PRoDUTo NÂo DEVE APRESENTAR ALTERAçÔES EM SEU SABOR,

ARoMA ou rExruRA quE rNDrcaM DETER|oRAçÃo;

REGULAMENTAÇÃO: o PRODUÍO DEVE ATENDER AOS PADRÕES DE

QUALIDADE E SEGURANçA ESTABELECIDOS PELA ANVISA E DEVE SER

CERTIFICADO COMO ALIMENÍO APROPRIADO PARA O CONSUMO

HUMANo, coM REGrsrRo No MtNtsÍÉRto oA aGRtcuLTURA,

PEcuÁRrA E ABASTECTMENTo (MAPA).

Lv

RS

63.725,04
PACOTE 48'24 RS

73,2r
8 carÉ EM pó - rpo: cAFÉ DE ALTA QUALTDADE, Ítpo ARÁBtcA,

ToRRADo E MoÍDo, coM MoaGEM MÉD|A A F|NA, DE AcoRDo coM
o pADRÃo EsrABELEctDo PELA AssooAçÃo BRASILE|RA DA

rNDúsrRtA oE cAFÉ (aBrc). o cAFÉ DEVE sER 1oo% puRo, sEM A
ADIçÃO DE ADULÍERANTES; EMBALAGEM: O CAFÉ DEVE SER

acoNorcloNADo EM EMBALAGEM pRrMÁRtA HERMET|CAMENTE

5ELADA, A vÁcuo, pÂRA GARANTTR A pREsERvaçÃo DE suAs
PRoPRTEDADES SENSORTATS (SABOR, AROMA E FRESCOR). A

EMBALAGEM DEVE SER DE MATERIAL ADEQUADO, RESISTEMTE À

UMTDADE E Ao AR, E coNTER uM pEso LÍeutDo DE 250 G. NÃo DEVE

APRESENTAR SINAIS DE CONTAMINAçÃO, RUPTURAS OU DANOS qUE

CNPJ: 07.570.51E/0O01-00 LEST: 06.920.250.E
Rua Marto Silveira Maciel, no M - Centro - Pereiro - CE

(8t) 3527-1250 I 3527-12fi



ESTADO DO CEARÁ

P REFEITI,-IFT-â, ÀÁIJI\IICIPAL f»E

ô

PEFtEIR.O
POSSAM COMPROIVIETER A QUALIDADE DO PRODUTO. ALÉM DISSO, A
EMBATAGEM DEVE EÍAR DEVIDAMENTE ROTULADA, COM A5
INFORMAçÔES DO FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE E A DATA DE
FABRICAÇÃO E VAUDADE; COR: O PÓ DE CAFÉ DEVE APRESENTAR
UMA COLORAçÃO UNIFORME, COM A TONALIOADE CARACTERÍÍICÁ
DO CAFÉ ARÁ8ICÁ, SEM PRESENçÂ DE GRÃOS DE CÂFÉ MAL
TORRADOS OU QUALQUER OIJTRA VARIAçÃO DE COR qUE INDIQUE

QUE O CAFÉ FOI MAL PROCESSADO. O Pó DEVE TER A COR

CARACTERÍSICA OE UM CAFÉ BEM TORRA, QUE PODE VARIAR DE

MARROM.CLARO A MARROM ESCURO, DEPENDENDO DO GRAU DE

TORRA, MAS SEM APRESENTAR SINAIS DE QUEIMADURA OU
ESCURECIMENTO EXCESSIVOJ AROMA: O CAFÉ DEVE APRESENTAR UM
AROMA FRESCO E CARAOERÍSTICO DA TORRA, SEM sINAIs DE

RANCIDEZ OU UMIDADÊ. O CAFÉ NÃO DEVE APRESENTAR ODORES
ESTRANHOS, COMO MOFO OU QUALQUER OUTRO CHEIRO
INDESUADO QUE POSSA INDICAR DETERIORAÉO OU

CONTAMINAçÃO. O AROMA DÉVE SER FORTE E PRAZEROSO,

CARACTÊRí TICO DO PROCESSO DE TORRA ADEQUADO E DO TIPO
ARÁBICA; VALIDADE: o cAFÉ oEvERÁ TER VALIDADE MÍNIMA DE 90
DIAS APÓS A DATA DE ENTREGA, COM A DATA DE FABRICAÉO E A
DATA DE VALIDADE CLARAMENÍE INDICADAS NA EMBALAGEM. A
EMBALAGEM DEVE ESTAR ACONDICIONADA DE FORMA QUE

GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO

coNsuMo, sEM ExPostçÃo ExcEsstvA Ao AR, LUz ou UM|DADE,

CONDIçÕES qUE PODEM AFETAR SUA QUALIOADE, O PRODUTO NÃO
DEVE APRESENTAR SINAIS OE PERDA DE FRESCOR OU ALÍERAçÔES

SENSORIATS, COMO ALÍERAçÃO NO SAEOR OU AROMA; SELO DE

QUALIDADE: O PRODUTO DEVE SER CERTIFICADO PELO SELO OE

QUALIDADE DO CAFÉ - ABIC, CONCEDIDO PELA ASSOCIAçÃO

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE CAFÉ, qUE ATESTA A QUALIDADE
SUPERIOR DO CAFÉ DE ACOROO COM 05 CR|TÉRIOS DA ABIC OU SELO

SUPERIOR; REGULAMENTAçÃO: O CAFÉ EM Pó DEVE ATENDER ÀS

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS PELA ANVISA (AGÊNCIA NACIONAL DE

VIGIúNCIA SANITÁRIÀ QUE DEFINE OS PADRÕES DE IDENTIDADE E

qUALIDADE DO CAFÉ, ALÉM DE OUIRAS REGULAMENTAçÕES

APLICÁVEIS. O PRODUTO TAMSÉM DEVE EíAR REGISTRADO JUNTO

AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ASASTECIMENTO

(MAPA), COM O DEVTDO R€GTSTRO NO S|ÍEMA DE REGI'TRO OE

PRODUTOS DA AGRICULTURA (SISREG), GARANTINDO OUE EÍÁ EM

CONFORMIDADE COM A5 NORMAS SANIÁRIAS E DE SEGURANçA

ALIMENTAR.

CNPJ: 07570518/0001-00 I.EST: 06.9ã)250.t
Rua Marta Silveira Maciel, n' 04 - Centro - Pereiro - CE

(EE) 3527-1250 / 3sn-12fi

RS

s38,00
PACOTE 25 RS

27,52
cAFÉ solÚvEt, TOOG - TIPO: O PRODUTO DEVERÁ sER CAFÉ SOLÚVEL,

PREPARADO A PARTIR DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO, SUBMETIDO A
PROCESSO DE EXTRAÇÃO E DESIDRATAçÃO PARA OBTER A FORMA

soLúVEL; Trpo: cAFÉ soLúVEL Do Ipo rNsrANTÂNEo, 1oo% cAFÉ ou
BTEND (MISTURA DE CAFÉ COM OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS

PELA LEGISLAÇÃO)J qUALIDADE: O CAFÉ DEVERÁ SER OE ALTA

OUALIDADE, COM SABOR E AROMA CARACTERÍSICOS OO OAFÉ

RECÉM-PREPARADo, sÊM aDrçÃo DE suBsrÂNoAs EsrRANttAs Ao
PRODUTO; GRANULOMETRIA: O CAFÉ SOLÚVEL DEVERÁ TER
paRTÍcurAs UNTFoRMEMENTE sEcÀs E DE FÁcrL DrssoLuçÁo EM

ÁGUA qUENTE ou FRrÀ sEM REsÍDUos vtsÍvEts; ARoMA E SaBoR: o
PRODUTO DEVERÁ POSSUIR UM AROMA FRESCO E AGRADÁVEL, COM

SABOR CARACTERÍSTICO DE CAFÉ,5EM AMARGOR EXCESSIVO OU OFF-

FLAVORS (SABORES INDESEJADOS); INGREDIENTE: O CAFÉ SOLÚVEL

DEVERÁ sER 1oo% cAFÉ ou BLEND coM cAFÉ DE QUAL|DADE, NÃo
pooENDo coNTER euALquER ourRo rpo DE suBsrtruro DE cAFÉ
(COMO CEREAIS, PROOUTOS QUÍMICOS OU ADOçANTES ARTIFICIAIS);

EMBALAGEM: O CAFÉ SOLÚVEL DEVERÁ SER ACONDICIONAOO EM

EMBALAGEM HERMETICAMENTE FECHADA, GARANTINDO A

9
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PRESERVAçÃo oo sABoR, ARoMA E cARAcTERÍsIcAs sENsoRtAts
Do pRoDUTo. A EMBALAGEM DEVE TER, No MÍNtMo, 1oo G DE cAFÉ
sotúvEL coM A qUANTIDADE tÍqutol cunlnerurE tNDtcADA No
RóTULo.

10

11

- TIPO: ERVAS NATURAIS SELECIONAoAS PARA
pREpARo DE cttÁ, oe llra oUAL|DADE E sEM aDULTERANTE5 ou
ADITIVOS ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE SER LIVRE DE

MrcRooRcANrsMos E tMpuREzAs, coM ERVAS sEcAs EM órMo
ESTADO DE coNSERVAçÃo; EMBALAGEM: A ERVA PARA cHÁ DEVE

sER AcoNDtctoNADA EM EMBATAGEM pRtMÁRtA DE MATERTAL
púflco ou pApEt- coM 10 UNTDADEs vARtADAt pEsANDo EM
MÉD|A 1oG, GARANTTNDo A pREsERvaqo DE suAs pRopRtEoADEs

SENSORIAIS (SA8OR E AROMA). A EMBATAGEM DEVE EÍAR
coRRETAMENTE RoruLADÀ coM DADos Do FABR|CANTE, NúMERo
DE LoTE, E DATA DE FABRICAçÃo E VALIDADE; VALIDADE: o PRoDUTo
DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE FABRICAÉo NA EMBALAGEM.
NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES No sABoR, ARoMA oU
AEIRÊruOn; REGULAMENTAçÃO: A ERVA PARA cHÁ DEVE ATENDER

Às exreÊrucrns saN[ÁRras DA ANVtsA, GARANTTNDo SEGURANçA
ALIMENTAR E QUALIDADE, O PRODUTO DEVE EÍAR REGIÍRADO
JUNTo Ao MrNrsTÉRto oA aGRrcuLTURA.

ERVA PARA cHÁ CAIXA 225 RS

4,03
RS

905,75

UNIDAOE 237 RS

3,28
RS

777,36
ERvrrHA, EMBATAGEM DE 17oG DRENADo / 28oG tíeutDo - Trpo:
ERVILHA EM CONSERVA DE ALTA QUALIDADE, LIVRE DE IMPUREZAS E

CORANTES ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE SER ELASORADO A PARTIR

DE ERVILHAS FRESCÂS, MANTENDO SUAS PROPRIEDADES

NUTRICIONAIS, COR E TEXTURA; EMBALAGEM: A ERVILHA DEVE SER

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE LATA OU POUCH DE MATERIAL
púsTlco REsrsrENTE, HERMETTCAMENTE FECHADA, coM pEso

LÍeulDo DE 170 GRAMAS DRENADo E 280 GRAMAS LíeutDo. A
EMBALAGEM DEVE EÍAR CORRETAMENTE ROTULADA, INCLUINDO

DADos Do FABRTCaNTE, NúMERo Do LorE, E A DATA DE

FABRICAçÃo E VALIDADE; VALIDADE: A ERVILHA DEVE APRESENTAR

VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA oATA DE ENTREGA,

coNFoRME A DATA DE FABRTCAçÂo NA EMBALAGEM. o pRoDUTo

NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES EM sUA TEXTURA, COR OU

AROMA; REGULAN4ENTAçÃO: A ERVITHA DEVE ATENDER ÀS

ExlGÊNcrAs oA ANV|SA E EsrAR REG|STRADA No SrsrEMA DE
pRoDUTos ALTMENTÍctos Do MtNtsrÉRto DA A6RTcULTURA MAPA

UNIDADE 370 R5

4,00

(v

RS

1.480,00
72 EXTRATO DE TOMATE, iloo G -TIPO: EXTRATO DE TOMATE

CONCENTRADO, DE ALTA QUALIOADE, PRODUZIDO A PARTIR DE

ToMATES MADURoS E sELEcroNADot sEM AorçÃo DE CoRANTES

OU CONSERVANTES ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE APRESENTAR UMA
coR vERMELHA rNTENsa, coNsrÍÊNcrA E ARoMA cARAcTERÍslcos;
EMBALAGEM: O EXTRATO DE TOMATE DEVE SER ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM pRtMÁRtA DE MATERTAL púsflco ou MErÁLlco
HERMETTCAMENT€ FECHADA, coM pEso LÍoutDo DE 300 GRAMAS. A
EMBALAGEM DEVE ESTAR CORRETAM€NTE ROTULADA, INCLUINDO

DADos Do FABRTCaNTE, NúMERo DE LorE, E A DATA DE FAsRrcaçÃo

E VALIDADE; VALIOADE: O EXTRATO DE TOMATE DEVE APRESENTAR

VAL|DADE MÍN|MA DE 90 DrAs A paRTrR oa DATA DE ENTREGA,

coNFoRME a DATÂ DE FABRTCAçÂo NA EMBALAGEM. o pRoDUTo

NÃo DEVE APRESENÍaR ALTERAçÕES No ARoMA, coR ou
coNsrsrÊNcrA; REGUTAMENTAçÃo: o ExrRAÍo DE ToMATE DEVE

aTENDER Às NoRMAS DA ANvtsA E EsrAR REG|STRADo No srsrEMA
DE pRoDUTos aLTMENTÍctos Do MtNtsrÉRto DA AGRrcuLÍuRA

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.9202$-E
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Perciro - CE

(EE) 3527-12s0 / 3sn-r2fi
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FARI'{HA DE MANDIOCA AMAREIA OPO 1}, t KG -TIPO: FARINHA DE

MANDIOCA AMARELA, LIVRE DE IMPUREZAS E SUBSTÂNCIAS QUE
POSSAM COMPROMETER O PRODUTO. O PRODUTO DEVE SER

SELECIONADO E SECADO DE FORMA ADEQUADÀ GARANTINDO SUA
CONSISTÊNCIA E qUALIDADE; EMBALAGEM: A FARINHA DÊ

MANDIOCA AMARELA DEVE SER ACONDICIONADA EM EMSALAGEM
PRIMÁRIA DE MATERIAL PúsTIco ATÓxIco, coM PEso LÍQUIDo DE 1

QUILOGRAMA. A EMBALAGEM OEVE SER ADEQUADAMENTE
ROTULADA, COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE, E A
DATA DE FABRICAçÃO E VALIDAOE; VALIDADE: O PRODUTO OEVE

APRESENTAR VALIOADE MÍNIMA OE 90 DIAs A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA, COM A DATA DE FASRICAçÃO INDICADA NA EMBALAGEM.
O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÔES NO SASOR OU NA
TEXTURA; REGULAMENTAçÃO: A FARINHA DEVE ATENDER ÀS

EXIGÊNCIAS DE SEGURANçA ALIMENTAR DA ANVISA, ESTANDO

REGIÍRADA NO SISTEMA OE PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA MAPA

QUILOGRAMA /o

qUILOGRAMA 170 RS

6,45
R5

1.096,s0
FARINHA DE MAI{DIOCÂ 8RÂNCA, 1l(G -TIPO: FARINHA DE

MANDIOCA BRANCA, LIVRÉ DE IMPUREZAS, MICROORGANISMOS OU

SUBSTÂNCIAS QUE POSSAM COMPROMETER A QUALIDADE DO

PRODUTO, O PRODUÍO DEVE SER SELECIONADO E SECADO DE FORMA
ADEQUADA PARA GARANTIR SUA PUREZA E CONSISTENCIA;

EMBALAGEM: A FARINHA DEVE SER ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE MATERIAL PúÍICO ATÓXICO,

ADEOUADO PARA GARANTIR A PRESERVAÇÃO DO PRODUTO, COM
PESO LÍQUIOO DE 1 QUILOGRAMA. A EMBALAGEM DEVE EÍAR
CORRETAMENTE ROTULADA, INCLUINDO DADOS DO FABRICANTE,

NÚMERo DE toTE, E A DATA DE FABRICAçÃo E VALIDADE; VALIoADE:

A FARINHA DE MANDIOCA DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE

90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE

FABRICAçÃO NA EMBALAGEM. O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR

ALTERAçÕES EM sUA TEXTURA, COR OU SABOR; REGULAMENTAçÃO:

A FARINHA DEVE ATENDER ÀS NORMAS SANIÁRIAS DA ANVISA E

ESTAR REGISTRADA NO SIÍEMA OE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO

MINISTÉRIO DA AGRICUTTURA (MAPA},

606 RS

5,33

6

RS

3.229,98
QUILOGRAMAFARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, I l(G - TIPO: FARINHA DE TRIGO

COM FERMENTO, LIVRE DE IMPUREZAS, MICROORGANISMOS OU

ADULTERANTES. O PRODUÍO DEVE sER PREPARADO A PARTIR DE

FARINHA DE TRI6O DE ALTA QUALIDADE E FERMENTO EM PÓ,

GARANTINOO UMA FARINHA CONSI'IENTE PARA O UsO CULINÁRIO;

EMBALAGEM: A FARINHA DE TRIGO oEVE sER ACONOICIONADA EM

EMBATAGEM PRIMÁRIA DE MATERIAT PúíCO ATÓXICO, COM PESO

LÍQUIDO DE 1 QUITOGRAMA. A EMBALAGEM DEVE ESTAR

CORRETAMENTE ROTULADA, INCLUINDO DADOS OO FABRICANTE,

NÚMERo DE LOTE, E A DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE; VALIDADE;

A FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO DEVE APRESENTAR VALIDADE

MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, COM A DATA DE

FABRICAçÃO CTARAMENÍE INDICADA NA EMBATAGEM. NÃO DEVE

APRESENTAR ALTERAçÕES EM SEU SABOR, COR OU TEXTURA;

REGULAMENTAçÃO: O PRODUÍO DEVE EÍAR EM CONFORMIDADE
COM AS EXIGÊNOAS DA ANVISA E REGIÍRADO NO SISTEMA DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA).

2U RS

4,92
RS

7.397,28

qUILOGRAMAtb FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, 1 XG - TIPO: FARINHA DE TRIGO

SEM FERMENTO, DE ALTA QUALIDADE, LIVRE DE IMPUREZAS E

MICROORGANISMOS. O PRODUTO DEVÉ SER PRODUZIDO A PARTIR DE

rRIGO SELECIONADO, GARANTINDO SUA CONSIÍENCIA E QUALIDADE
PARA O UsO CUUNÁRIO; EMSAI.ÂGEM: A FARINIIA DEVE SER

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PRIMÁRIA DE MATERIAL PúÍICO
ATÓXICO, COM PÊSO LÍQUIDO DE 1 QUILOGRAMA, A EMBALAGEM

DEVE SER CORRETAMENTE ROTUIADA, COM DADOS DO FABRICANTE,

CNPJ: 07.570.51E/0001-00 I.EST: 06.9202$-8
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PREFEITTURTq. IrÁIJÀTIC IPAI- I]DEPEFtEIFtO t.u

e
NÚMERO DE LoTE, E A DATA DE FABRICAÇÃo E VALIDADE; VATIDADE:
A FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO DEVE APRESENTAR VALIDADE
MíNIMA oE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, coNFoRME A
DATA DE FABRICAçÃO NA EMBAI.AGEM. O PRODUTO NÃO DEVE
APRESENTAR ALTERAçÕEs EM SUA CONSISTÊNCIA OU QUALIDADE;
REGULAMENTAçÃO: A FARINHA DE TRIGO DEVE ATENDER ÀS
EXIGÊNCIAS DA ANVISA E EÍAR REGISTRADA NO SISTEMA DE

PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA MAPA

L7

18

cutA DE MANDTOCÂ (GOMA,, I XG - TtpO: FÉCUL.A D€ MANDIOCA

{GOMA), PRODUZIDA A PARTIR DE MANDIOCA SETECIONADA E

PROCESSADA DE FORMA A GARANTIR SUA PUREZA E CONSISTÊNCIA, O
PRODUTO DEVE SER LIVRE DE IMPUREZAs, MICROORGANISMOS OU

QUATQUÊR OUTRA SUBSTÂNCIA QUE POSSA COMPROMETER sUA
QUALIDADE; EMBALAGEM: A FÉCULA DE MANDIOCA OEVE SER

ACONOICIONADA EM EMBALAGEM PRIMÁRIA DE MATERIAL PúSTICO
ATÓXICO, COM PESO LÍqUIDO DE 1 QUILOGRAMA. A EMEALAGEM
DEVE SER CORRETAMENTE ROTULADÀ INCLUINDO DADOS DO
FABRICANTE, NÚMERO OE LOTE, E A DATA DE FABRICAçÃO E

VALIDADE; VALIDADE: A FÉCULA DE MANDIOCA DEVE APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTRÊGA,

CONFORME A DATA DE FABRICAçÃO NA EMBALAGEM. O PROOUTO

NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçôES EM suA TExruRA, coR ou
SABOR; REGUI.AMENTAçÃO: A FÉCULA DE MANDIOCA DEVE ATENDER

Às ExrGÊNcrAs DA ANV|SA E EsrAR REGTSTRADA No srsrEMA DE

PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA).

FÉ QUILOGRAMA 1026 R5

7,64
RS

7.838,64

FEIJÃO CARIOCA, 1 |(G .TIPO: FEI,IÃO CARIOCA, DE ALTA qUALIDADE,

LIVRE OE IMPUREZAS E MICROORGANISMOS. O PRODUTO DEVE SER

SELECIONADO, LIMPO E PROCESSADO DE FORMA A GARANTIR SUA

QUALIDADE E CONSIÍÊNOA; EMEAI.AGEM: O FEUÃO DEVE SER

ACONDiCIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA EM SACO PúSTICO
TRANSPARENTE, COM PESO LÍQUIDO DE 1 QUILOGRAMA, A
EMBALAGEM DEVE ESTAR CORRETAMENTE ROTULAOA, COM DADOS

DO FABRICANTE, NÚMÊRO OE LOTE, E A DATA DE FABRICAçÃO E

VALIDADE; VALIDADE: O FEIJÃO DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA
OE 120 DIAS A PARTIR DA OATA DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE

FABRICÁçÂO INDICADA NA EMBALAGEM. O PRODUTO NÃO DEVE

APRESENTAR ALTERAçÔES EM SUA TEXTURA, COR OU SABOR;

REGULAMENTAçÃO: O FEUÃO DEVE AÍENDER ÀS EXIGÊNCIAs DA

ANVISA E ESTAR REGISTRADO NO sIíEMA DE PRODUTOS OO

MINIÍÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA).

qUILOGRAMA 1090 RS

a,o7
RS

8.795,30

QUILOGRAMA 672 RS
qqq

<)

RS

6.310,08
19 fEUÃO DE CORDA, 1 TG . ÍIPO: FEUÃO DE COfiDA, TIPO 1, LIVRE DE

IMPUREZAS, MICROORGANISMOS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUE

POSSAM COMPROMETER A qUALIDADE OU SEGURANçA DO

PRODUTO. O PRODUTO DEVE SER PRODUZIDO A PARTIR DE FEUÃO DE

CORDA SELECIONADO, GARANTINDO sUA CONSISTÊNCIA, SABOR E

QUALIDADE; EMBALAGEM: O FEIJÃO DE CORDA OEVE SER

ACONDICIONADO EM SACO PúsTICO TRANSPARENTE DE

POLIETILENO, COM PESO LÍqUIDO DE 1 QUILOGRAMA. A EMBALAGEM
DEVE SER CORRETAMENTE ROTULADA, COM OADOS OO FABRICANTE,

NÚMERo DE LoTE E A DATA DE FABRICAçÃo E VALIDAoE; VALIDADE:

O FEUÃO DE COROA DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 120
DIAS A PARTIR DA OATA DE ENTREGA, COM A DATA DE FABRICÂçÃO

CLARAMÉNTE INDICADA NA EMBALAGEM. O PRODUTO NÃO DEVE

APRESENTAR ALTERAçÔES NO SABOR, COR OU TEXTURA;

REGULAMENTAçÃO: O FEUÃO DE COROA DEVE ATENDER ÀS

EXIGÊNCIAS DE SEGURANçA ATIMENTAR ESTABELECIDAS PEIA ANVISA

E ESTAR REGISTRADO NO SISTEMA DE PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA (MAPA).
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P FLEFEI TIJFLA IVIIJ1\IIC IPÁ.I- f,DEPETLETILO
a

20

22

FEI.IÃO PRETO, lTG. TIPO: FEUÃO PRETO, TIPO 1, LIVRE DE

IMPUREZAS, MICROORGANISMOS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUE
POSSAM COMPROMETER A qUALIDADE OU SÊGURANçA DO
PRODUTO. O PRODUTO DEVE sER PRODUZIDO A PARTIR DE FEUÃO

PRETO SELECTONADO, GARANTTNOO SUA CONSTSTÊNC|À SABOR E

QUALIDADE; EMBATAGEM: O FEUÃO PRETO DEVE SER

ACONDICIONADO EM SACO PúS1CO TRANSPARENTE DE

POLIETILENO, COM PESO LíqUIDO DE l QUILOGRAMA. A EMBALAGEM
DEVÉ sER CORRETAMENTE ROTUTADA, COM DADOS OO FABRICANÍE,
NÚMERo DE LoTE E A DATA DE FABRICAçÃo E VALIDAoE; VALIDADE:
O FEUÃO PRETO DEVE APRESENTAR VALIDADE MíNIMA OE 120 DIAS A
PARTIR DA DATA DE ENTRE6A, COM A DATA DE FABRICAÇÃO

CLARAMENTE INDICADA NA EMSALAGEM, O PRODUTO NÃO DEVE
APRESENTAR ALTERAçÕES NO SA8OR, COR OU TEXTURA;
REGULAMENTAÇÃO: O FEUÃO PRETO DEVE AÍENOER K EXIGÊNOAS

DE SEGURANçA ALIMENTAR ESTABELECIDAS PEI.Â ANVISA E EÍAR
REGISTRADO NO SISTEMA DE PRODUTOS DO MINIÍÉRIO DA
AGRICULTURA MAP

QUILOGRAMA 180 RS

8,39
RS

1.510,20

2l FERMENTO EM Pó, ÚO G . TIPO: FERMENTO EM PÓ, LIVRE DE

IMPUREZAS E SUBSTÂNCIAs QUE POSSAM COMPROMETER A
QUALIDADE DO PRODUTO. O FERMENTO DEVE SER DE ALTA

QUALIDADE, GARANTINDO UM BOM DESEMPENHO NO PROCESSO DE

FERMENTAçÃO DE MASSAS; EMBALAGEM: O FERMENTO EM Pó DÊVE

SER ACONDICIONADO EM EMSAIAGEM PRIMÁRIA ADEQUAOA,
HERMETTCAMENTE FECHADÀ coM pEso LÍquroo DE 1oo GRAMAs. A
EMBALAGEM DEVE SER CORRETAMENTE ROTUI.ADÀ COM DADOS DO

FAERICANTE, NÚMERO DE LoTE E A DATA DE FABRICAçÃo E

VALIOADE; VALIDADE: O FERMENTO EM PÓ OEVE APRESENTAR

vALtoADE MÍN|MA DE 90 DtAs A pARTtR DA DATA DE ENTREGA,

coNFoRME a DATA DE FABRtcAçÃo NA EMBATAGEM. o pRoDUTo

NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÔES NO AROMA OU NA CAPACIDADE

DE FERMENTAÇÃo; REGULAMÉNTAçÃo: o FERMENTo EM PÓ DEVE

ATENDER Às ExrcÊNcras DA ANV|SA E EsraR REGTSTRADo No
srsrEMA DE pRoDUTos Do MrNrsrÉRro DA A6RTcULTURA (MAPA).

UNIOADE 90 RS

4,88
R9

439,20

UNIDADE 2062 RS

2,00

6

V

Rs

4.724,00
FLOCOS DE MILHO, 500 G - TIPO: TLOCOS DE MILHO, LIVRE DE

rMpuREzAs E suBsrÂNctAs euE possAM coMpRoMETER A
qUALIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO OEVE SER PRODUZIDO A
PARTIR DE MILHO SELECIONADO, GARANTINDO FLOCOS

CONSISTENTES E DE BOA qUALIDADE; EMBALAGEM: OS FLOCOS DE

MrLHo DEVERÃo sER AcoNDrctoNADos EM EMBATAGEM pRrMÁRta

DE MATERtaL púsflco ATóxtco, HERMEflcAMENTE FECHADA, coM
pEso LÍeutDo DE 500 GRAMAS. A EMBATÂGEM DEVE sER

ADEOUADAMENTE ROTULADA, COM DAOOS DO FABRICANÍE,

NÚMERo DE LoTE E A DATA DE FABRICAçÁo E VALIDADE; VALIDADE:

os FLocos DE MrLHo DEvERÃo APRESENTAR VALTDADE MÍN|MA DE

90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE

FABRICAçÃo NA EMSALAGEM, NÃo DEVERÃo APRESENTAR

ALTERAçÕEs No sABoR, TEXTURA OU QUALIDADE;
REGULAMENTAçÃo: o pRoDUTo DEVE ATENDER Às ExrGÊNcrAs DA

ANVISA E ESTAR REGISTRADO NO SISTEMA DE PRODUTOS DO

MrNrsrÉRro DA AGRTcULTURA (MAPA).

QUILOGRAMA 20 RS

s,89
Rs

117,80
23 FUBÁ DE MlrHo AMARELo, lKG - Ttpo: FUBÁ DE MrLHo AMARELo,

ISENTO OÉ SUJIDADES, UMIDADE EXCESSIVA OU MATERIAIS

ESTRANHOS, O PRODUTO DEVE SER PRODUZIDO A PARÍIR DE MILHO

AMARELO DE ALTA QUALIDADE, MANTENDO SUAS PROPRIEOADES

NUTRICIONAIS E SENSORIAIS; EMBATAGEMi O FUBÁ DE MILHO DEVE

sER AcoNDrcroNADo EM EMBATAGeM púsflcq aróxtca,
TRANSPARENTE, coM pEso LÍouroo DE 1 eurLoGRAMA. A
EMBAI..AGEM DEVE sER CORRETAMENÍE ROTULADA, COM DADOS DO

FABRICANÍE, NÚMERo DE LoTE E A OATA DE FABRICAçÃO E

CNPJ: 07570.518/0001-00 I.F.§T: 06.920250-E
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PETEFEI:TIJFLA 1\A]L'hIICIPAL fDEPETLE,IFTO u,r,L,

tÉoir(t
VALIDADE; VALIDADE: O FUBÁ DE MITHO DEVE APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTRÊGA,
coNFoRME A DATA DE FABRtcAçIo NA EMBAT,AGEM. o pRoDUTo

NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçÕE5 EM suA TExruRA, coR ou
SABOR; REGULAMENTISO: O rUeÁ DE MTLHO OeVe nrutOeR ÀS
ExrGÊNclAs DA ANvtsA E EsrAR REGtsTRADo No stsrEMA DE
pRoDUTos Do MtNtsrÉRto DA aGRtcutruRA MAP

25

27

24 MACARRÃo rpo ESPAGHETn, 4oo c - Ttpo: MACARRÃo rpo
ESPAGUETE, DE TRIGO; EMBAI.AGEM: EMBATAGEM PRIMÁRIA EM
pAcorEs DE 400 G, coM stsrEMA tNvtoúvEL, coNFEcctoNADA EM
MATERTAL púsTlco RES|STENTE E ADEQUADo PARA pREsERVAçÃo

DA INTEGRIDADE DO PRODUTO; VALIDADE E REGULAMÊNTAçÃo: o
pRoDUTo DEVE possurR uM pRAzo DE vALtDADE MÍNlMo DE 120
DrAs DA DATA DE ENTREGA, coNFoRME tNDtcADo No RóTULo. DEVE
TER REGtsrRo No MtNtsrÉRto DA saúDE E SEGU|R A tEGtsLAçÃo
VIGENTE PARA ALIMENTOS PROCÊSSADOS.

PACOTE 2:tsr3 R5

3,77
RS

75.140,87

M[Ho aMAREto paRA MUt{Gu zÁ - Ttpo: MtLHo AMARELo paRA
pREpARo DE MUNGUNá, GRÃos rNTErRos E sEcos, sEM ADtçÃo DE

suBsrÂNcrAs ARTrFtclAts; EMBALAGEM: EMBALAGEM DE 4oo G,
AcoNDrcroNADo EM sAco púsnco TRANSPARENTE, REstsrEtÍTE E

HERMETICAMENTE FECHADO; VALIDADE E REGULAMENTAçÃO: A
VALTDAoE DEVE sER MÍN|MA DE 5 MEsEs A l ANo Após A oATA DE

ENTREGA, coM A tNFoRMAçÃo DE vaLTDADE CLARAMENTE vlsÍvEL.
O PRODUTO DEVE SER ISENTO DE PARASITAS, SUJEIRAS OU DETRITOS.

PACOTE 50 RS

4,03
RS

201,50

26 MITHO PARA PIPOCA . TIPO: MILHO PARA PIPOCA, GRÃOS DE

QUALIDADE, sEM PRESENçA DE IMPUREZAS; EMBALAGEM:
EMBALAGEM DE soo G, EM saco púsflco REstsrENTE, FECHADo DE

uaNgtna ruvroúveL; vaLtDADE E REGUTAMENTAçÂO: VALTDADE

MíN|MA DE rgo oAs APós l DATA DE ENTREGA. DEVE ATENDER Às
NORMAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E TER REGIÍRO NO

MrNlÍÉRro DA sAúDE.

PACOTE 200 RS

5,39
R5

1.078,00

MILHO VERDE, 17OG RÂMAS DE MITHO DRENADO E 280 GRÂMAS DE
pEso tÍqutDo - Ttpo: MtLHo VERDE EM coNsERVA, EMBALAoo EM
FoRMATo DE GRÃos tNTE|Ros, sEM AD|IVos quÍMtcos ARTIFtctAts;

EMBALAGEM: LATA OU EMBALAGEM PúSTICA SETADA CONTENDO

170 GRAMAS DE MtLHo oRENADo E 280 GRAMAS DE LÍeutDo, coM
srÍEMA tNVroúvEL; VAL|DADE E REGULAMENTAçÃo: VALTDAoE

MÍN|MA DE 90 Dras Após A ENÍREGA. o pRoDUro oEvE EsrAR DE

ACORDO COM AS NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR

ESTABELECI DAs PELA ANVISA.

UNIDADE 890 RS

4,00

M

RS

3.560,00

28 SAL REFINADO IOOADO, 1l(G -TIPO: SAL REFINADO IODADO;

EMBALAGEM: EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE 1

QUILOGRAMA, LIVRE DE iMPUREZA5; VALIDADE: PRODUTO COM

VALIDADE DE NO MÍNIMO 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA;

REGULAMENTAçÃo: DE AcoRoo coM o DECRETo Nr 75.69775-Ms,
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UNIDADE l23S RS

L,02

RS

1.259,70

RS

217,í,2,22
VALOR TOTAL

roÍE 05 - 6Êr{EROS ALIMIríOOS - BEB|DAS, CONFORME A|{EXO I

qUAÍ{T
TOÍAL

VR UÍ{Í VR ÍOTATITEM EsPEcr HcAçÃo UNIDADE

1 Á6uA MrNrRAr sEM, GÁs DE sooMt - ÁGUA MTNERAL sEM GÁs
ACONDICIONADA EM GARRAFA PÊT DE SOOMI- COM TAMPA

ROSqUEÁVEL E LACRE DE SEGURANçA. O RÓTULO, IMPRESSO EM

BOPP OU PAPEL LAMINADO RESISTENTE À UMIDADE, CONTÉM TODAS

AS INFORMAçÔES REGUTAÍÓRIAS. A ÁGUA MINERAL POSSUI PH

ENTRE 6,5 E 8,0, E BAIXA CONCENTRAçÃO DE NITRATOS, FLUORETOS E

SÓDIO, GARANTINDO SUA PUREZA E qUALIDADE. O FARDO DE

FARDO 60 RS

11,34
RS

680,40
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PFLEFEI:fIJFa..â. À/Í{-I1\TICIPAI- f»E

ô

rpt+rrÍll
PER-E,ITtO

GARRAFA DE É COMPOSTO POR 12 UNIOADES, EMBALADAS EM FILME
púsTtco TERMoENcoLHÍvEL ou cAtxA DE papEúo PARA FActL|TAR

O TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO. O PRODUTO ATENDE ÀS
NORN,IAS DA ANVISA E DO INMETRO, CUMPRINDO OS REqUISITOS
LEGAIS PARA ÁGUA POTÁVEL. VALIDADE MíNIMA DE 5 MESES NO ATO
DA ENTREGA DO PRODULTO.

3

2 REFRIGERANTE TIPO COLA 2L - TIPO: REFRIGERANTE SABOR COLA,

NÃo ALcoóLtco E GAsErFrcADo; EMBALAGEM: GARRAFA pET DE 2 L,

ORIGINAL, INVIOLADA, LIVRE DE lIúPUREZAS; VALIDADE: VALIDADE

MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA Do PRoDUTo;
REGULAMENTAçÃO: PRODUTO REGIÍRADO NA ANVISA, ADEQUADO
PARA CONSUMO HUMANO, LIVRE DE IMPUREZAS.

UNIDADE 2S0 RS

9,30
RS

2.325,0O

REFRTGERANTE Ttpo GUARANÁ, 2L - Ttpo: REFRTGERANTE sABoR
GUARANÁ, NÃO ALCOóLICO E GASEIFICADO; EMBALAGEM: GARRAFA
PET DE 2 L, ORIGINAL, INVIOLADÁ, LIVRE DE IMPUREZAS; VALIDADE:
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO

PRODUTO; REGULAMENTAçÃO: PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA
ATENDENDO AOS REQUISITOS DE SEGURANçA ALIMENTAR E

QUALIDADE.

UNIDADE 145 RS

7,60
RS

1.102,00

4 REFRIGERANTE TIPO IÂRÂNJA 2L - TIPO: REFRIGERANTE SABOR

LARANJA, NÃO ALCOÓLICO E GASEIFICADO; EMSALAGEM: GARRAFA

PET DE 2 L, ORIGINAL, INVIOIADÀ LIVRE DE IMPUREZAS; VALIDADE:
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO

PRODUTO; REGULAMENTAçÃO: PRODUTO RE6ISTRADO NA ANVIS4
LIVRE DE IMPUREZAS, MICRORGANISMOS OU qUALqUER

CONTAMINANTE.

UNIDADE 220 R5

7,95
RS

1.749,00

s REFRIGERANTE, 250 MI. . TIPO: REFRIGERANTE NÃO ALCOÓLICO, NÃO

FERMENTADO, E GASEIFICADO; EMBAI-AGEM: GARRAFA PET DE 250
MILILITROS; VALIDADE: VATIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA
DATA DA ENTREGA DO PRODUTO; REGULAMENÍAçÃO: PRODUTO

COM REGISTRO NA ANVISA, LIVRE DE IMPUREZAs, MICRORGANISMOS

OU QUALQUER CONTAMINANTE QUE POSSA COMPROMETER O

ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA.

UNIDADE 2075 RS

2,47
RS

5.725,25

RS

10.981,65
VALOR TOTAL

LOTE 05 . GÊNEROS ATIMENTÍCloS . ÁGUA MINERAI, CONTORME
ANEXO I

ESPECTFTCAçÃO UNIDADE QUANT
TOTAI.

VR UNT VR ÍOÍALITEM

GAúO 50í, RS

6,10
RS

30.805,00
1 ÁGUA M|NERAL, GAúo DE 20t - a ÁGUA MTNERAL FoRNEctDA

DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGIúNCIA
SANITÁRIA (ANVISA) E SER REGISTRADA JUNTO AO CONSELHO

REGIONAL DE QUíMICA, CONFORME AS REGULAMENTAçÔES DE

SEGURANçA ALIMENTAR; CARACTERÍSTICAS: ÁGUA MINERAL

NATURAL, POTÁVEL, ISENTA DE qUALQUER TIPO DE SUBSTÂNCIA
quÍMtcA ou MtcRooRGANtsMos PAroGÊNrcos; coNFoRMIDADE:
LIVRE DE IMPUREZAS, COMO CLORO, METAIS PESADOS OU

QUALQUER CONTAMINANTE MICROEIOLÓGICO. O PH DEVE ESTAR

ENTRE 5,5 E 8,5; EMBALAGEM: GAúO DE 20 LITROS, FEITO DE

MATERIAL PúSTICO SEGURO, COM TACRE INVIOúVEL E SEM

CONTAMINAÇÃO EXTERNA. REGISTRO DO CONSÊLHO OE QUÍMICA.
RS

30.8OS,0O

VALOR TOTAL

LOTE 07 - GÊNEROS ALTMENTÍCDS - BATAS(CONFETTOS), CONFORME

ANEXO I

UNIDADE QUANT
TOTAT

VR UÍTT VR ÍOTALITEM ESPECTFTCAçÂO

CNPJ: 07.570.51E/0001-00 I.EST: 06.9ã).250-8
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3s27-1250 I 3527-L2fi
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RS

t2,34

ô

RS

1.357,i10

?.47rb
@-tt-t

PETLEIFTO
t

1 BAtA DE CARAME| O, l"€[E E CHOCOTÂTE RECHEADÀ @ c - A BAIA
DE CARAMELO, LEITE E CHOCOI.ATE RECHEADA DEVE 5ER PRODUZIDA

COM INGREDIENTES DE ALTA QUALIDADE, CONFORME A5 SEGUINTES
ESPECTFTCAçÔES: COMPOSTçÃO: BALA COMPOSTA pOR CAMADAS DE

CARAMELO, TEITE E CHOCOLATE, COM RECHEIO DE SABOR CREMOSO
E UNIFORME; ASPECIO: A5 BALAS DEVEM TER UMA APARÊNCIA

UNIFORME, SEM VARIAçÔES DE COR OU TEXTURAS INOESBAOAS;
IMUNIDADE A IMPUREZAS: O PRODUTO DEVE SER LIVRE DE

QUALQUER TIPO DE IMPUREZA FÍSICÁ, COMO PARTÍCULAS
ESTRANHAS, E MICROBIOLÓGICÁ, COMO MICRORGANISMOS
PATOGÊNICOS QUE POssAM COMPROMETER A SEGURANçA
ALIMENÍAR; ÊMBALAGEM: A EIVEALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ sER

HERMETICAMENTE I.ACRADA, DE FORMA A PRESERVAR AS

CARACTERÍÍICAS SENSORIAIS E EVITAR A CONTAMINAçÃO;
VALIDADE: O PROOUTO DEVE TER VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A
PARTIR DA OATA DE ENTREGA, COM DATA DE VALIDAOE CLARAMENTÊ

IMPRESSA NA EMBATAGEM.

PACOTE 110

2

3

BAIA' MASNGÁVEIs DUAS CORES E DOIS SAEORES -A5 BAI.A5

MASIGÁVEIS DE DUAS CORES E OOIS SABORES, DEVEM sER

PRODUZIDAS COM INGREOIENTES DE ALTA OUALIDADE, CONFORME

as SEGUTNTES ESPÊC|FICAçÔES: COMPOSTÇÃO: BATAS COMPOÍAS
POR DUAS CAMADAS OE CORES E SABORES DTST|NTOS, COM OPçôES
DE FRUTAS COM CHANTILI E FRUTAS COM CHOCOLATE BRANCO;

IMUNIDADE A IMPUREZAS: AS BALAS DEVEM SER ISENTAS DE

IMPUREZAS FÍSICAS E EIOLóGICÁS, COMO SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS,

RESÍDUOS DE PESTICIDAS E CONTAMINAÇÃO MICROBIOLÓGICA;

EMBALAGEM: AS BATAS DEVEM SER ACONoICIONADAS EM
EMBALAGENS PRIMÁRIAS INVIOúVEI' COM FECHAMENTO

HERMÉIICO PARA GARANTIR A INTEGRIDADE DO PRODUÍO;

VALIDADE: O PRODUTO DEVE TER VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, COM A DATA DE VALIDAOE E

FABRICAçÃO CLARAMENTE INDICADAS.

PACOÍE 110 RS

7,39
R9

812,90

6

RS

796,&
PACOTE 110 RS

7,24
BAI.AS MASNGÁVEIS IOGURTE . BALAS MAíGÁVEIS IOGURTE

(PACOTE COM 500 GRAMAS) DEVEM SEfi PRODUZTDAS COM

INGREDIENTES DE ALTA qUALIDADE, CONFORME A5 SEGUINTES

ESPECTFTCAçÕE5: COMPOSTÇÃO: SAT.AS COM SABOR CARACTERÍSrCO

DE IOGURTE, CONSISTÊNCIA MACIA E ADERENTE; IMUNIDAOE A
IMPUREZAS: O PRODUTO DEVE sER LIVRE DE IMPUREZAS, COMO

CONTAMINANTES FÍSICOs (POR EXEMPtO, PEDAçOS DE EMBAI.AGEM,
poErRA) E MtCROB|OLÓGTCOS (BACÍÉRtAS, FUN6OS OU LEVEDURAS);

EMBALAGEM: A EMBATAGEM PRIMÁRIA DEVE SER RESISTENTE,

I-ACRADA E APRESENTAR INFORMAçÔES CLARAS SOSRE A
COMPOSIçÂO, VALIDADE E FABRICÂNTE; VALIDADE: O PRODUTO DEVE

TER VALIDADE MÍNIMA DÉ 120 DIAS A PARIR DA DATA DE ÊNTREGA,

COM DATA DE VALIDADE CLARAMENTE IMPRESSA.

110 R5

77,82

(N

RS

1.300,20
PACOTE4 BOLII{HAS DE CHOCOTATE, :l4OG X 50 UÍ{IDADES - TIPO: BOLINHAS

DE CHOCOLATE DE ALTA QUALIDADE, PRODUZIDAS A PARTIR DE

CACAU E AçÚCAR, COM COBERTURA DE CHOCOTATE AO LEITE E

RECHEIO CREMOSO, O PRODUTO OEVE SER LIVRE OE ADULTERANTES E

CONTAMINAçÔES ETTERNAS; EMBAIAGEM: A5 BOLINHAS OE

CHOCOLATE DEVEM SER ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE

MATERIAL PúSTICO ATóXICO, COMPLETAMENTE VEDADA, COM PESO

LíQUIDO DE 340 GRAMAS E 50 UNIDADES POR EMEAIAGEM. A

EMBALAGEM DEVE ESTAR CORRETAMENTE ROTULADA, COM DADOS

DO FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE, E DATA DE FABRICAçÃO E

VALIDADE; VALIOADE: O PRODUTO DEVÉ ÍER VALIDADE MÍNIMA DE

120 DIAS A PARTIR DA OATA DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE

FABRICAçÃO INDICADA NA EMBALAGEM, O PRODUTO NÃO DEVE

APRESENÍAR PERDA DE FRESCOR, ALÍERAçÃO NO SASOR OU AROMA;

O PRODUTO DEVÉ ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DAREGULAMENTAÇÃO

CNPJ: 0757051V0001-00 I.F§T: 06.94.250-E
Rua Marta Silveira Maciel, n' 04 - Centro - Pereiro - CE

(EE) 3527-1250 / 3527-12fi
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çp*rr
ANVrsA, NÃo DEVENDo APRESENTAR srNArs DE DETERIoRAçÂo ou
coNrAMtNAçÃo, E DEVE EsrAR REG|STRADo No stsrEMA oE
REGrsrRo DE pRoDUTos Do MtNrsÍÉRto DA AGRtcuLTURA MApA

5 400 RS

39,25

v

RS

15.700,00
PACOÍEBOMBOM OE CHOCOTATE COM RECHEIO DE CASTANHA DE CAJU .

TIPO: BOMBOM DE CHOCOLATE COM RECHEIO DE CASTANHA DE

cÁJU. o cHocoLATE oEVERÁ sER DE ALTA QUAL|DADE, Do Tlpo ao
LEITE OU MEIO AMARGO, CONFORME ESPECIFICADO, COM RECHEIO

CREMOSO OU PEDAçOS DE CASTANHA DE CAJU, DE FORMA
xouocÊruel; pEso poR UNTDADE: caDA soMBoM DEVE TER

APROXIMADAMENTE 20G; qUANTIDADE POR PACOTE: O PACOTE

DEVE CONTER 1KG DE BOMBONS, O OUE RESULTA EM
APROXIMADAMENTE 50 UNIDADES DE 2OG CADA; CARACTERíSICAS
DO PRODUTO: O BOMBOM OEVE SER PRODUZIDO COM CHOCOI-ATE

DE 8OA QUALIDADE, QUE APRESENTE BRILHO, TEXTURA SUAVE E

oERREnMENTo RÁptDo. o REcHEto DE CAÍANHA oE cAJU DEVE sER

oE sABoR E TExruRA AGRADÁvErs, coM pEDAços vrsÍvEts ou
RECHEto cREMoso, coNFoRME A ronuuudo Do FABRtCANTE. o
PRODUTO DEVE SER LIVRE DE ADITIVOS ARTIFICIAIS EXCESSIVOS,

SENDO ACEITOS CONSERVANTES DENTRO DOS LIMITES PERMITIDOS

PELA LEGTSLAçÃo V|GENTE. o BoMBoM NÃo DEVE coNTER
INGREOIENTES QUE POSSAM CAUSAR ALERGIAS sEM A DEVIDA
rNDrcAçÃo No RóruLo, coMo GLúTEN ou ucrosE (cAso A
FoRtúuLAçÃo AssrM o oETERMTNE); EMBALAGEM: o pRoDUTo

DEVÉRÁ sER EMBALADo EM ETvBALAGEM entuÁnte lrruorvrouaL
PARA cAoA BoMBoM, o MATERTAL uflLrzaDo DEVERÁ sER sEGuRo
PARA o coNTATo coM ALIMENToS E NÃo DEVE TNTERFERTR No
sa8oR ou NAs pRopRrEDADEs Do pRoDUTo) E sEcuNDÁRtA
(pAcorE DE 1xG, euE DEVEú sER SELADo E DEVE sER FErro DE

MATERIAL RESIÍÊT'ÍTE, QUE EVITE ROMPIMENTOS DURANTE O

TRANSPORTE E ARMAZENAMÉNTO); VALIDADE: O PRAZO DE

VAL|DADE Do pRoDUTo DEVERÁ sER DE, No MÍNtMo, 180 otAs A
PARTIR DA DATA DE FABRICAÉo, DESDE QUE ARMAZENADo

CoRRETAMENTE coNFoRME As coNDtçÕEs MENC|oNADAS NA

EMBALAGEM; REGULAMENTAÉO: O PRODUTO DTVENÁ ESTNA EU
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR E

REGULAMENTAçÃo sAN[ÁRtA V|GENTE No BRAsrL, rNcLUrNDo As
RESoLUçÔES DA ANVISA (AGÊNCIA NACIoNAL DE VIGIúNCIA
snurrÁnre) e o cóorco DE oEFESA Do coNsuMtDoR. o FABRTCANTE

DEVERÁ GARANTTR euE o pRoDUTo EsrBA REGtSTRADo coNtoRME
AS NORMAS PERTINENTES, E QUE TODOS OS INGREDIENTES

UTILIZADOS EÍEJAM DEVIDAMENTE LIÍADOS E APROVADOS PARA

coNsuMo, coNFoRME A LEG|SLAçÃo V|GENTE; RoTULAGEM: A
EMSALAGEM Do PRoDUTo DEVE coNTER ToDAS A5 INFoRMAçÕE5
oBRTGATóR|AS ExtGtDAs PELA ANVtsA, tNcLUrNDo NoME Do
pRoDUÍo, LtsrA DE |NGRED|ENTES, tNtoRMAçÕEs NUTRtcroNAts
PoR PoRçÃo, qUANTIDADE LÍQUIDA, IDENTIFICAÇÃO DO

FAgRrcaNTE, TNFoRMAçÕES soBRE ALERGÊNtcos (cAsrANHA DÊ

cAJu, cAso NEcEssÁRIo) E INSTRUçÕES DE ARMAZENAMENTO E

PRAZO DE VALIDADE.

CAIXA 90 RS

74,75

RS

7.273,50
6 CHICI.ETE EM FORMATO BRIGAT'EIRO, 2IU' 6 . COMPOSIçÃO:

CHTCLETE coM BoLtNHAs cRocANTEs E sABoR cARAcTERÍsflco DE

BRIGADEIRO, QUE DEVE PROPORCIONAR UMA TEXTURA MACIA E

SABOR DURADOURO; EMBALAGEM: CAIXA CONÍENDO 40 UNIDADES

DE 5 GRAMAS CADÀ TOTALIZANDO 240 GRAMAS, COM EMBALAGEM

SEGURA, INVIOLADA E RESISTENTE A DANOS OURANTE O

TRANSPORTE; IMUNIDADE A IMPUREZAS: O CHICLETE DEVE SER

rsENTo DE rMpuREzAs FÍstcAs, coMo FRAGMETÍToS EsrRANHos, E

MIcRoBroLóGrcAs, coMo coNTAMtNAçÕEs PoR sAcrÉRtAs ou
FUNGOS; VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA, COM A DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE

CMJ: 07570.51E/0001-00 I.EST: 06.9202$.E
Rua Marta Silvelra Maciel, n'(M - Centro - Pertirt - CE

(EE) 3527-1250 / 35n-12fi
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t
CTARAMENTE INDICADAS.

8

7 cHtctm soRTtDo EM toRMATo DE BotA tl4o G - coMpostçÃo:
CHICLETÊS SORTIDOS, COM SABORES NATURAIS DE BANANA E

LARANJA, E ARTIFICIAIS DE CERBA E MELANCIA. TODOS OS CHICLETES

DEVEM 5ER COLORIDOS E AROMATIZADOS ARTIFICIALMENTE,
coNFoRME os pADRÕEs rurugulÍctos pERMtlDos; EMBATAGEM:
PACOTE DE 440 GRAMAS CONTENDO 80 UNIDADES, CADA UMA COM
5,5 GRAMAS DE CHICLETE. A EMBALAGEM DEVE SER

HERMETICAMENTE LACRADA E RESISTENT€, EVITANDO
coNTAMTNAÇÃo E GARANTTNDo A pREsERvAÇÃo Do sABoR;
IMUNIDADE A IMPUREZAS: O PROOUTO DEVE sER LTVRE DE

coNTAMtNANTES FÍsrcos E MtcRoBtoLóGtcos quE possAM AFETAR
I SIÚDC XUUNIA; VALIDADE: O PRODUTO DEVE TER VALIDADE
MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTRÊGA, coM A DATA
DE VALIDADE CLARAMENTE IMPRESSA.

PACOTE 90 RS

11,51
RS

1.035,90

CHOCOLATE BICO|OR, 15 G - TIPO: CREME DE AVEú
coM cHocoLATE BtcoLoR, pRoDUztDo A pARTtR DE AVEúS E

CACAU DE ALTA QUALIDADE. O PRODUTO DEVE SER LIVRÊ DE

ADULTERANTE E APRESENTAR UMA coNstÍÊNctA cREMosA E

SABOR EQUILIBRADO; EMBALAGEM: O CREME DE AVEú CHOCOLATE
DEVE sER AcoNDrctoNADo EM sAcHÊ tNDtvtDUAL DE MATERIAL
PúsTIco ATÓxIco, RESISTENTE À UMIDADE, coM PEso LÍQUIDo DE

15 GRAMAS POR UNTDADE (CA|XA COM 36 UNTDADES). A
EMBALAGEM DEVE SER CORRETAMENTE ROTULADA, COM
INFORMAçÔES DO FASRICANTE, NÚMERO OE LOTE, E DATA DE

FABRIcAçÃo E VALIDADE; VALIDADE: o PRoDUTo DEVE APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS APÓs A DATA DE ENTREGÀ
coNFoRME A DATA DE FABRICAçÃo NA EMBALAGEM. NÃo DEVE
APRESENTAR ALTERAçÕES No sABoR, ARoMA ou coNstÍÊNctA;
REGUIÂMENTAçÃo: o CREME DE avEú coM cHocoLATE DEVE

ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DE SEGURANçA E QUALIDADE DA ANVISA,
EsrANDo REGISTRADo No srÍEMA DE pRoDUTos Do MtNtÍÉRto
DA AGRICULTURA MAPA

CREME avEú catxÂ 120 R5

14,18
Rs

1.701,60

MtNr coNrEllo DE cHocotÂTE ao LEtrE,36 x tl G. coMposrÉo:
CONFEITOS COLORIDOS DE CHOCOTATE AO LEITE, FABRICADOS COM
CHOCOLATE DE BOA QUALIDADE, COM COLORAçÃO VIBRANTE E

ACABAMENTO SUAVE; EMEALAGEM: A ÊMBALAGÉM PRIMÁRIA
DEVÊRÁ sER rNvrotADÀ coNTENDo 35 UN|DADES oE 11 GRAMAS
CADA, coM tNFoRMAçôÉs CLARAS soBRE A coMpostçÃo, VALTDAoE

E FABRICANTE; IMUNIDADE A IMPUREZAS: O PRODUTO DEVE SER

ISENTO DE IMPUREZAS COMO INSETOS, MICRORGANISMOS OU

OUTRAS SUS$ÂNCIAs QUE COMPROMETAM A SEGURANçÂ
ALIMENTAR; VALIDADE: O PRODUTO DEVE TER VALIDADE MÍNIMA DE

90 DIAS A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA, COM A DATA OE VALIDADE E

FABRICAçÃO IMPRESSAS NA EMBALAGEM.

CAIXA 90 RS

L7,06

R5

1.535,40

10 PASnLHAS DE FRUTAS, 440 G - COMPOS|dO: PAST|LHAS DE FRUTAS

COM SABOR DE TUTTI-FRUTTI, IMÃO, MORANGO, TARANJA, ABACAXI

E UVA, ACONDTCTONADAS EM PACOTES OE 440 GRAMAS DtVtDtDOS
EM EMBALAGENS INDIVIDUAIS CONTENDO 7 PASTILHAS DE SABORES

SORTIDOS; IMUNIDADE A IMPUREZAS: AS PASTILHAS DEVEM SER

rsENTAs DE rMpuREzas FÍstcAs (coMo suJEtRA ou FRAGMENToS DE

EMBALAGENS) E MrcRoBtoLóGtcÂs, coMo MoFo ou sacrÉRrAs;
EMBALAGEM: O PACOTE DE 4«) GRAMAS OEVERÁ SER INVIOLADO E

As pasrLHAs DEVERÃo sER AcoNDtctoNADAs EM EMBALAGENS

INTERNAS QUE PRESERVEM A INTEGRIDADE DO SABOR E DA
nnanÊructa; VALTDAoE: o pRoDUTo DEVE TER VAL|DADE MÍN|MA DE

120 OIAS A PARTIR DA DATA OE ENTREGÀ COM DATA DE VALIDADÉ E

FABRICAÇÃO CLARAMENÍE INDICADAS.

PACOÍE 9t RS

15,43
RS

1.388,70

9
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PIRUIITO DE CHICLETE,600 G TIPO: TIPO: PIRULITO DE CHICLETE,

COM SABOR ARTIFICIAL DE MORANGO, SEM GLÚT€N; EMBALAGEM:
EMSALAGEM DE 600 G, COM PIRUIITOS INDIVIDUALMENTE
EMBALADOS, CONTENDO INGREDIENTES COMO AçÚCÂR, XAROPE DE

GLICOSE, ACIDULANTE E AROMA ARTIFICIAL; VALIDADE Ê

REGULAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS APÓS A
ENTREGA, CONFORME NORMAS DE SEGURAN ALIMENTAR,

CNPJ: 07.57051E/0001-00 I.EST: 06.9202$-E
Rua Marta Silvelra Maciel, no (X - Centro - Pereim - CE

(88) 3527-1250 / 3sn-12fi

PER.EIFtO
ô

ir+rr{l
RS

1.854,00

11 PACOTE 120 R5

15,45

1

12 P|RUUTO MASTTGÁVEL,56OG -TlpO: ptRULtTO MASTTGÁVEL COM
SAEOR ARTIFICIAI DE IOGURTE E CHOCOLATE; EMBALAGEM:
EMEALAGEM DE 560G, EMBAI.AGEM COM APROXIMADAMENTE 50
UNIDADES, INDIVIDUALMENTE EMBALADAS; VALIDADE E

REGULAMENTAçÃo: vaLtDADE MÍN|MA DE 180 DtAs Após A
ENTREGA. rsENTo DE GLúTEN E coM cERTtFrcado DE SEGURANça
ALIMENTAR.

CAIXA 90 R§

9,7L
RS

873,90

VATOR TOTAT RS

8,629,90

TOTE 08. GÊNEROS ATIMENTÍC|oS. TATICÍNIOS E DOCES,

CONFORME ANEXO I
IÍEM ESPECTFTCÂçÃO UNIDADE qUA'{T.

ÍoÍÂt
VR UNT VR TOTAL

PACOTE 720 RS

7,33
RS

5.277,60
AcHocotaÍADo EM pó, «ro G, sAcHÊ - Trpo: AcHocorAÍADo EM
pó DE ALTA euALtoADE, coMpoío poR cAcAU EM pó E AÇúCAR,
ISENTO OE ADULTERANTÉs. O PROOUTO DEVE ÍÉR AROMA E SABOR

CARACTERÍST|COs, sEM PRESENÇA DE SABOR AMARGO OU qUíMICO;

EMBALAGEM: O ACHOCOTATADO DEVE SER ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM pRtMÁRtA DE MATERTAL púsrco ATóxtco,
COMPLETAMENTE VEDADA E RESISTENTE AUMIDADE E AR, COM PESO

LÍQUIDo DE 4oo GRAMAS. A EMBALAGEM DEVE ESTAR

CORRETAMENTE ROTULADA, COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO
DE LOTE, E DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE; VATIDAOE: O PRODUTO

DEVE APRESENTAR VATIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA

DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE FABRICA6O NA EMBATAGEM.

O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR PERDA OE FRESCOR, ALTERAÇÃO

NO SABOR OU ARROMA; REGULAMENTAçÃO: O ACHOCOLATADO EM
pó oEVE ATENDER Às ExtGÊNctAs DA ANvrsA E EsrAR REG|STRADo

NO SISTEMA DÊ REGISTRO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO

MINISÍÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA).

POTE /Ur5 RS

6,11

M

RS

2.414,55
2 BANAÍ{ADA OU GOIABADA CM POTE, í!O C - TIPO: BANANADA OU

GOIABADA DE ALTA QUALIDADE, PRODUZIDA A PARTIR DE FRUTAS

NATURAIS. O PROOUTO DEVE APRESENTAR UMA CONSIÍÊNCIA
HOMOGÊNEA E SABOR DOCE E CARACTERÍSTCO DA FRUTA

UTILIZADA; EMBATAGEM: O PRODUTO DEVE SER ACONDICIONADO

EM POTE DE VIDRO OU PúSTICO, HERMETICAMENTE FECHAOO, COM
pEso LÍeurDo MÍNrMo oE 5oo GRAMAS. A EMBALAGEM DEVE EsrAR

CORRETAMENTE ROTULADÀ COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO

DE LOTE, E DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE; VALIDADE: O PRODUTO

DEVE APRESENTAR vALtoADE MÍNIMA DE 90 DtAs A pARTtR DA DATA

DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE FABRICAÇÃO NA EMBALAGEM.

O PROOUTO NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçõES NO SA8OR, COR OU

CONSIÍÊNCIA; REGUTAMENÍAÇÃO: O PRODUÍO OEVE ATENDER ÀS

NORMAS DA ANVISA E SER REGIÍRADO NO SISTEMA DE PRODUTOS

aLTMENTÍ0os Do MtNtsÍÉRto oA AGRTcULTURA MAPAA PA
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,7ta RS

3,25

6

RS

5.583,50

PETLEIFIO
t

3 CREME DE lIlTE, 2m G - TIPO: CRÊME DE LEIIE 0E ALTA QUALIDADE,
COMPOSTO POR LEITE E CREME OE LEITE. O PRODUTO DEVE SER LIVRE

DE CORANTES E SABORES ARTIFICTAIS, COM CONSISTÊNCIA CREMOSA

E AROMA CARACTERÍSTICO; EMBALAGEM: O CREME DE LEITE DEVE

SER ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PRIMÁRIA PúflCA OU
METÁLICA HERMETICAMENTE FECHADA, RESIÍÊNTE À UMIDADE E

AO AR, COM PESO LÍQUIDO DE 2OO GRAMAS. A EMBALAGEM DEVE

ESTAR CORRETAMENTE ROTUTADA, COM DADOS DO FABRICANTE,

NÚMERo oE LoTE, DATA DE FABRICAçÃo E DATA DE VALIDADE;
VALIDADE: O CREME DE LEITE OEVE APRESENTAR VALIDAOE MÍNIMA
DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CONFORME A DATA DE

FABRICAçÃO INDICADA NA EMBALAGEM. O PRODUÍO NÃO OEVE

APRESENTAR ALÍERAÇÕES EM SUA CONSSTÊNCIA OU SABOR;
REGULAMENTAÇÃO: O CREME DE LEITE DEVE ATENDER K
EXIGÊNCIAS DA ANVISA, GARANTINDO A SEGURANçA E qUALIDADE

ALIMENTAR, E ÊSTAR REGISTRADO NO sIíEMA DE PRODUTOS DO

MINIÍÉRIO DA AGRICULTURA MAPA

UNIDADE

4 RS

704,70

ESSÊNOA DE 8AU II.HA, 3OML - TIPO: EsSÊNCIA DE BAUNILHA
LÍqUIDA, DE ALTA QUALIDADE, EXTRAÍDA DE FoNTEs NATURAIS oU
COM AROMA E SABOR IDÊNTICOS AO NATURAL. LIVRÊ DE ADITIVOS
ARTIFICIAIS, CORANTES OU SUBSTÂNCIAS PRAUDICIAIS À SAÚDE,

GARANTINDO A PUREZA E A AUTENTICIDADE DO SABOR E AROMA
CARACTERÍÍICOS DA BAUNIIHA, A ESSÊNCIA DEVÊ POSSUIR

CONCENTRAçÃO ADEQUADA PARA UTILIZAçÃO EM PRODUTOS

ALIMENTÍCIOS, COM AROMA E SABOR INTENSOS E AGRADÁVEIS;

EMBALAGEM: FRASCO PúSTICO OU VIDRO DE 30 ML,
HERMETICAMENTE FECHADO, COM VEDAdO INVIOúVEL, PARA

GARANTIR A INTEGRIDADE DO PRODUTO E ÊVITAR A
CONTAMINAçÃO. A EMBATAGEM DEVE SER RESISTENTE E ADEqUADA
PARA MANTER AS PROPRIEDADES ORGANOLÉPTICAS DA ESSÊNCIA

PROTEGENDO.A DA LUZ, CATOR E UMIDADE, O FRASCO DEVE

PERMITIR A DOSAGEM PRECISA DO PRODUTO E SER IDENTIFICADO

COM RÓTULO CLARO E LEGÍVEL, CONTENDO INFORMAçÕEs SOBRE A
MARCA, DATA DE VALIDADE, LOTE E INSTRUçÔES DE CONSERVA$O;
VALIDADE E REGUI.AMENTAçÃO: VATIOADE MÍNIMA DE 12 MESES A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CONFORME REGULAMENTAçÃO DA
ANVISA E MINISTÉRIO DA SAÚOÉ. O PROOUTO DEVE ATENDER A
TODAs A5 NORMAS OE SEGURANçA ALIMENTAR E SANIÁRIA,
GARANTINDO QUE NÃO HAIA RISCO À SAÚOE DO CONSUMIDOR.

UNIDADE 15 RS

6,98

290 RS

6,00

M

RS

L.740,00
5 LEI1E CONDESADO,395 G -TIPO: LEITE CONDENSADO 0E ALTA

QUALIDADE, ELABORADO A PARTIR DE LEITE PURIFICADO E AçÚCAR. O

PRODUTO DEVE APRESENÍAR CONSIÍÊNCIA CREMOSA E OOCE,

CARACTERÍSICA DO LEITE CONDENSADO; EMBALAGEM: O LEITE

CONDENSADO DEVE SER ACONDICIONADO EM EMSALAGEM

APROPRIADA, COM PESO LÍqUIDO DE 395 GRAMAS,

HERMETICAMENTE FECHADAS, GARANTINOO A PRESERVAqÃO DO

PRODUTO. A EMBATAGEM DEVE SER CORRETAMENTE ROTULADÀ

COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE E A DATA DE

FABRICAçÃO E VALIDAOE; VALIDADE: O LEIÍE CONOENSADO DEVE

APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA, COM A DATA DE FABRICAÇÁO NA EMBALAGEM. O

PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES EM SUA

CONSISTÊNCIA, AROMA OU SABOR; REGULAMENTAÇÃO: O LEIÍE

CONDENSADO DEVE ATENDER À5 EXIGÊNCIAS DA ANVISA E ESTAR

REGISTRADO NO SISÍÊMA DE PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA (MAPA).

UNIDADE

í, RS

8,08
RS

404,00
6 RAPADURA . TIPO: RAPADURA ARTESANAL; EMBALAGEM:

EMBALAGEM INDIVIDUAL qUE ASSEGURA A INTEGRIDADE DO

PROOUTO, COM BARRA DE NO MÍNIMO 5OO GRAMAS; VALIDADE:

OATA DE VALIDAOE A 5ER INDICADA PELO FABRICANTE, GARANTINOO

UNIDADE

CNPJ: 0757051E/0001-00 I.EST: 06.9202$-t
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A coNsÊRVAéo ArÉ o MoMENTo DA ENTREGA;

REGULAMENTAçÃO: A RAPADURA DEVE ATENDER Às NoRMAS DA
aNVrsA, sEM PRESENçA oE rMpuREzas ou suBsrÂNoAs NoctvAs
AO CONSUMO.

2

7 REFRESCo EM pó, (sABoREs vARtaDosl, t8 6 - Trpo: REFRESCo EM
pó, sABoR vARtADo; EMBALAGEM: pAcorE DE 18 GRAMAS poR

UNIDADE, RENDIMENTOi CADA UNIDADE (18G DEVE SER SUFICIENTE

PARA PREPARAR 1 LITRO DE REFRESCO); VALIDADE: VALIDADE

MíNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA Do PRoDUTo;
REGULAMENTAçÂo: A EMBALAGEM DEVE coNTER A DATA DE

FABRtcAçÃo E VAL|DADE, aLÉrú DE tNFoRMAçÕEs NUTRtctoNAts E

INGREDIENTES. PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA.

PACOTE 400 RS

L,O2

Rs

408,00

VALOR TOTAL RS

15.992,35

rorE 0g - GÊNERos AUMEr{íoos . ótEos, GoRDURAS E

TEMPEROS, CONFORME AÍ{EXO t.

ITEM ESPEcrFtcAçÃo UNIDADE QUANT
TOTAL

VR UÍ{Í VR ÍOÍAL

RS

32,30

1 AZEITE DE OIIVA - TIPO: AZEÍTE DE OLIVA EXTRA VIRGEM, 100%
puRo, sEM aorçÃo DE óLEos vEGErArs ou sussrÂNcrAs euÍMrcÂs;
EMBALAGEM: FRASCO DE 500 MILILITROS, COM TAMPA INVIOLADA E

VEOAçÃO ADEQUADA PARA EVITAR CONTAMINAçÃO; QUALIDADE: o
AZEITE DEVE SER DE COR VERDE OU AMARELO DOURAOO, COM
lnoMa ceRacrenÍsflco DA VARIEDADE DE AzEtroNA ulLrzADA,
SEM SINAIS DE RANCIDEZ OU IMPUREZAS; VALIDADE: MÍNIMA DE 90
DrAs Após A DATA DE ENTREGA, coM A DATA DE FABRtcAçÃo E

VALIDAOE CLARAMENTE INDICADAS NA EMBAI.AGEM.

UNIDADE 56 RS

1.808,80

PACOTE 8ao Rs

1,51
R5

1.268,40
coroRÍFtco sEM sAL, lm G - Ttpo: coLoRíFtco NATURAL,
pRoDuztDo A pARTtR DE uRUcuM, sEM A ADtçÃo DE sAL, ADtIVos
OU CORANTES ARÍIFICIAIS. O PROOUÍO DEVE APRESENTAR UMA
coloRAdo coNsrsrENTE E cÁRAcrERÍÍrcA, coM Foco NA

QUALIDADE SENSORIAL E SEGURANçÁ ALIMENTAR; EMBALAGEM: O

coLoRÍFtco DEVE sER AcoNDlcloNADo EM €MBALAGEM pRrMÁRtA

DE MATERTAL plÁsTlco ATóxtco, RES|STENTE À UMTDADE E Ao AR,

coM pEso LÍeutDo DE 1oo GRAMAS. A ÊMBALAGEM DEVE sER

CORRETAMENTE ROÍULADA INCLUINDO DADOS DO FABRICANTE,

NÚMERo Do LoTE, oATA DE FABRICAçÃO E DATA DE VALIDADE;

VALIDADE: O PRODUTO DEVE APRESENTAR VALIOADÊ MÍNIMA DE 120

DIAS A PARTIR DA DATA OE ENTREGA, CONFORME A OATA DE

FABRtcAçÃo NA EMBALAGEM. o pRoDUÍo NÃo DEVE aPRESENTAR

ALTERAçÔES EM sEU ARoMA, coR oU TEXTURA; REGULAMENTAçÃO:

o coLoRÍFtco DEVE EsrAR EM coNFoRMtDADE coM As NoRMAS DE

SEGURANçA E QUALIOADE DA ANVISA E COM O REGISTRO NO

SISTEMA DE PRODUTOS DO MINIÍÉRIO DA AGRICULTURA MAPA
414 RS

4,26
RS

L.763,64
PACOTE3 cotoRíFrco sEM sAt, 400 G - Trpo: coLoRÍFtco NATURAL,

pRoDUztDo A PARTTR DE uRUcuM, sEM A ADrçÃo DE sAL, ADrrvos
OU CORANTES ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE GARANTIR UMA COR

INTENSA E CONSISTENTE, SEM A PRESET'IçÂ DE IMPUREZAS OU

suBÍÂNcrAs euE coMpRoMETAM suA QUALTDADE; ÉMSALAGEM|

o coLoRÍFrco DEVE sER AcoNDtctoNADo EM ÉMBALAGEM
pRrMÁRra DE MATÉR|AL púsTlco ATóxco, ADEQUADo PARA

GARANTTR A pREsERVAçÃo Do pRoouÍo, RES|ÍENTE À UM|DADE E

Ao AR, coM pEso LÍquroo DE 4oo GRAMAS. a EMBATÁGEM oEvE

SER OEVIDAMENTE ROÍUIADA, COM OADOS DO FABRICANTE,

NÚMERo oE LoTE, E DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE; VALIDADE: O
pRoDuro oEVE TER VALTDADE MÍNIMA DE t2o DrAs APós A DATA DE

ENTREGA, coNFoRMÊ A DATA DE FABRrcado NA EMSALAGEM. o
pRoouro NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçôES sENsoRtAts euE

CNPJ: 07.570.51E/0001-00 I.EST: 06.920250-E
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COMPROMETAM SUA QUALIDADE; REGUTAMENTAçÃO: O

COLORÍFICO DEVE ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS EÍABELECIDAS PELA

ANVISA E ESTAR REGISTRADO NO SISTEMA DE PRODUÍOS
ALIIVENTÍCIOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA

5

7

4 MAIONESE, 200 G - TIPO: MAIONÊSE INDUÍRIALIZADA, CREMOSA;

EMBALAGEM: EMBALAGEM DE 2OO G, COM FECHAMENTO

INVIOúVEL, ACONDICIONADA EM POTE PúflCO OU EMBALAGEM
RESISTENTE, ADEQUADO PARA PRESERVAçÁO DO CONTEÚDO E FÁCIL

MANUSEIO; VALIDADE E REGULAMENTAçÃO: VALIDAOÊ MÍNIMA DE

90 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. O PRODUTO OEVE SER

REGISTRADO NO MINIÍÉRIO OA SAÚDE E ATENDER À LEGISLAçÃO

SANITÁRIA VIGENTE, SEM PRESENçA DE MICRORGANISMOS
PAIOGÊNICOS OU CONTAMINANTES.

UNIDADE 390 RS

3,75
RS

r.462,50

MARGARINA VEGETAT COM SAt, 3 XG - TIPO: MARGARINA VEGETAL

COM ADIçÃO DE SAL, SEM GORDURA TRANS, ADEQUADA PARA USO

CULINÁRIO; EMBALAGEM: EMBALAGEM PúsICA DE 3

QUILOGRAMAS, RESIÍENÍÊ E INVIOI"ÂDA, SEM SINAIS DE

DETERIORAdO, QUE MANTENHA O PRODUTO SEGURO DURANTE O

TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO; VALIDADE E REGUIAMENTAçÃO:
VALIDADÉ MÍNIMA DE 90 DIAS APÓS A DATA DE ENTREGA. O

PRODUTO DEVE ESTAR CONFORME AS NORMAs DA ANVISA E

REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UNIDADE 26 RS

30,73
RS

7.559,58

6 MARGARINA VEGETAI 5m G - TIPO: MARGARINA VEGETAL, SEM

ADIÉO OE GOROURA TRANS, APTA PARA O CONSUMO HUMANO,

CONTENDO ATÉ 80% DE LIPÍDIOS; EMBALAGEM: EMBALAGEM
PúsIcA I"IERMETICAMENTE FECHADA DE 5oO G, RESISTENTE À
UMIOADE E AO TRANSPORTE, SEM SINAIS DE DANOS OU VIOLAçÃO;

VALIDADE E REGULAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. DEVE ATENDER AOS REQUISITOS DE

SEGURANçA ALIMENTAR EÍAEELECIDOS PELA ANVISA E TER

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UNIDADE 1085 RS

6,25
RS

6.78r,25

UNIDADE 45 RS

L2,75

RS

573,75
Í{ATA, 4006 . TIPO: NATA PURA SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES OU

CORANTES, PROVENIENTE DE LEITE DE ALTA qUALIDADE;

EMBATAGEM: EMBAI.AGEM PúsIICA OU VIDRO DE 4OO G,

HERMETICAMENTE FECHADA PARA GARANTIR A INTEGRIDADE DO

PRODUTO; VALIDAOE E REGULAMENTAçÃO: VALIDAOE MÍNIMA DE 10

DIAS A PARTIR OA DATA DE ENTREGA. DEVE ESTAR LIVRE DE

IMPUREZAS E ATENDER AOS REQUISIÍOS DE SE6URANçA ALIMENTAR,

O PRODUTO OEVE SER FABRICADO CONFORME AS NORMAS

SANITÁRIAS DA ANVISA.

UNIDADE 1118 RS

8,87
RS

9.915,56
órEo DE sorA REF|NADo, 9oo ML -Trpo: ótEo DE soJA REFINADo,

ADEqUADO PARA CONSUMO CUUNÁRIO, SEM IMPUR€ZAs;

EMBALAGEM: EMBALAGEM PúSICA PET DE 9OO MILILITROS,

HERMETICAMENTE FECHADA, RESISTENTE E SEM DANOS OU

AMASSADOS; VALIDADE E REGUTAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE

120 DIAS APÓs A ENTREGA, COM REGISTRO NO MINIÍÉRIO DA

sAÚDE E coNFORME A REGUTAMENTAçÃO VIGENTE.

90 RS

2,75

V

RS

247,50
PACOTE9 oRÉGANo - TIPO; ORÉGANO SECO E MOÍDO, UVRE DE IMPUREZAS E

MICROORGANISMOS, COM SABOR E AROMA CÁRACTERÍÍICOS;

EMBALAGEM: EMBALAGEM DE 10 GRAMAS, COM FECHAMENTO

INVIOúVEL, EM MATERIAL ADEOUADO PARA EVITAR A
CONTAMINAçÃO E PRESERVAçÃO DAs CARACTÉRÍSTICAS

ORGANOLÉPTICAS; VALIDADE E REGUI.AMENTAçÃO: VALIDADE

MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA OE ENTREGA, CONFORME

REGULAMENÍAçÃO DA ANVISA E MINISTÉRIO DA SAÚDE.

R5

3,83

RS

766,00
PACOTE 20010 PIMENTA DO REIÍ{O MOÍDÀ 20 G .TIPO: PIMENTA OO REINO MOÍDA,

DE COLORAçÃO C|NZA ESCURO, COM Cl.lElRO E SABOR

CARACTERÍSTICOS; EMBALAGEM: EMBATAGEM DE 20 GRAMAS EM

SACO PúSTICO TRANSPARENTE, RESISTENTE E INVIOúVEL; VALIDADE

E REGULAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS APÓS A DATA

CNPJ: 07.570.51t/0001-00 I.EST:06.920250-8
Rua Marta §ilveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE
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L2

13

1l REQUEIJÃO CREMOSO 2OOG. TIPO: REqUEUÃO CREMOSO, SABOR
toRTE, LEVEMENTE sAt6ADo, Ê coNstsrÊNctA FTRME; EMBALAGEM:
EMBALAGEM pRtMÁR|A DE No MÍNtMo 2oo G, coNTENDo DADos DE

t0ENTIFrcÂçÁo, pRocEDÊNctA, tNFoRMAçôES NUTR|ctoNAtt
NÚMERo DE LoTE, DATA DE VALIDADE E NÚMERo DE REGIÍRo No
MtNtsrÉRto DA AGRTCULTURA (stF/DtpoA); vALtDAoE: VAL|DADE
MÍNIMA OE 30 DIAs A PARTIR DA DATA DE ENTREGA;

REGULAMENTAçÃo: pRoDUTo REG|STRADo No MtNtsrÉRto DA
AGRTcULTURÀ coNFoRME As NoRMAS sANtrÁRIAs vlcENTES.

U N IDADE 40 RS

8,74
RS

351,20

ÍEMPERO COMPLETO UqUlDO, 5lX, Mt - TIPO: TEMPERO COMPTETO

VERDE, COMPOSTO DE COENTRO, CEBOLA, SALsA, ALHO E sAL, SEM
PIMENTA; EMBALAGEM: GARRAFA PET DE 500 MltlLlTROS,
INVIOLADA, LIVRE DE IMPUREZAS E IVICRORGANISMOS; VALIDADE:
VALIDAOE MíNIMA DE 120 DIAS A PARÍIR DA DATA DA ENTREGA;

REGULAMENTAçÁo: pRoDuro coM REGrÍRo NA ANvtsA
coNFoRME As ExtGÊNctAs PARA pRoDUTos aurraetíctos.

UNIDADE 150 RS

3,62
RS

543,00

TEMPERO COMPIETO, 3O0G - TIPO: TEMPERO COMPLETO;
EMBALAGEM: POTE DE 300 GRAMAS, INVIOLADO, COM DATA DE

vaLtDADE E FABRTcAçÃo; vauDADE: vALIDADE MÍNtMA DE 90 DtAs A
PARTIR DA DATA DA ENTREGA; REGULAMENTAçÃO: PRODUTO COM
REG|STRo E coNFoRME a REGULAMENTAçÃo DE AL|MENToS DA
ANVISA.

UNIOADE 50 RS

3,27
RS

163,50

l4 TEMPERO EM TABLEÍE (GALINHA E CARNE) - TIPO: TEMPERO EM
TABLETÊ PARA GALINHA E CARNE; EMBALAGEM: EMBALAGEM
INVIOLAD& CONTENDO 24 TABLETES DE TEMPERO, COM 19G CADA
UM;VALIDADE: VALIDADÉ MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA; REGULAMÉNÍA6O: PRODUTO LIVRE DE IMPUREZAS E

MrCRoRGANrSMOt COM REGTSTRO NA ANV|SA.

CAIXA s7 RS

L4,O4

RS

800,28

UNIDADE 1316 RS

1,80

RS

2.368,80
15 VINAGRE DE ALCOOI. SOOML - TIPO: VINAGRE DE ÁICOOL;

EMBALAGEM: GARRAFA PET DE 500 MILIUTROS, INVIOLADÀ LIVRE DE

IMPUREZAS; VALIDADE: VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A PARTIR DA

OATA DA ENTREGA; REGULAMENTAÉO: PRODUTO COM REGISTRO

NA ANVISA, SEM ADIçÃO DE SUBSTÂNCIAs EÍRANHAS AO PRODUTO.

R9

36.37486
VALOR TOTAI,

LOTE 10 . MAPA DE PREçOS DE GÊNEROS AUMENTíCIOS. BISCOITO,

PÃEs, coRNFoRME aNExo I

VR TOTALITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE QUAT{T.
TOTAT

VR UÍ{T

PACOTE 52 RS

t2,65
R5

657,80
1 BATATA PALHA, 3OO G . COMPOSIçÃO: BATATA PALHA FINÀ COM

ODOR E TEXTURA CARA TERÍÍICOS DO PRODUTO, CROCANTE E DE

SABOR SUAVE; EMBATAGEM: A EMBALAGEM DEVE sER SELADA A
vÁcuo, coM rorrurrrrcnçÃo CLARA Do pRoDUTo, MARCA, NoME E

ENDEREçO DO FABRICANTE, ALÉM DE OATA DE FAERICÂçÁO E

VALIoADE; IMUNIDADE A IMPUREZAS: O PRODUTO DEVE SER ISENTO

OE IMPUREZAS COMO SUJEIRAS, FRAGMENTOS DE PúST|CO OU

OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS; VALIDADE: O PRODUTO DEVE TER

VALIDADE MÍNIMA DE 120 OIA5 A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.

fl

RS

6.216,00
PACOTE 1036 RS

6,00
2 BISCOITO DE LEITE, 4OO G . O PRODUTO DEVE CONTER O SELO DE

INSPEçÃO FEDERAL (SIF), QUE INDICA QUE O PRODUTO FOI

INSPECIONADO PELO MINISIÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRh É

AEASTECIMENTO (MAPA) E ATENDE AOS PAORÕEs DE SEGURANçÂ

ALIMENTAR; COMPOSIçÃO: BISCOIÍO CROCANTE, COM SABOR SUAVE

DE LEITE, RICO EM NUTRIENTES E LIVRE OE INGREDIENTES ARTIFICIAIS;

EMBALAGEM: A EMBALAGEM PRIMÁRIA OEVE SER DE PúSICO
RESISTENÍE, TACRADA E APRESENTAR A DATA DE VATIDADE E

FABRtcAçÃo; TMUNTDADE A rMpuREzAs: o pRoDUTo DEVE sER
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rsENTo DE tMpuREzAs FÍsrcAs, coMo FRAGMENToS DE

EMBALAGENS, e utcnogtoLóe tcls; VALTDADE: MÍN|MA DE 90 DtAs
APós A DATA DE ENTREGA.

4

3 BtscotTo DocE Trpo MAR|A, 3í, G - o pRoDUTo DEVE CONTER O

sELo DE INsPEBo FEDERAL (sIF), qUE INDICA QUE o PRoDUTo FoI
rNspÊcroNADo pELo MtNtÍÉRro DA AGRTCULTURA, pEcuÁRtA E

ABASTEC|MENTo (MAPA) E ATENDE Aos paDRôEs DE SEGURANÇA

ALIMENTAR; COMPOS|dO: B|SCO|TO DOCE, COM SABOR SUAVE E

CROCÂNTE, ENRIqUECIDO COM FERRO E VITAMINAS ESSENCIAIS;

EMBALAGEM: PACOTE COM 0UPLA EMBALAGEM, ACONDICIONANDO

350 GRAMAS DE PRODUTO; IMUNIOADE A IMPUREZAS: LIVRE DE

CONTAMINANTES, COMO PESTICIDAS OU MICRORGANISMOS
PATOGÊNICOS; VALIDADE: MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA.

PACOTE 1648 RS

5,00

RS

8.240,00

EtscotTo PoPU|AR Sa|GADO npo MtÍ{t CRACKER, 350 G - O
pRoDUTo DEVE coNTER o sELo DE rNspEçÃo FEDERAL (srF), euE
rNDrcA euE o pRoDUTo Fot tNspEctoNADo pELo MtNtsrÉRto DA
AGRTCULTURA, pEcuÁRtA E ABASTEC|MENTo (MApAl E ATENDE Aos
pADRôEs DE SEGURANçA ALTMENTAR; coMpostçÃo: Btscorro
SALGADo rpo quAoRADo, cRocANTE E DE sABoR CARACTERÍsflco,
ADEQUADO PARA CONSUMO; EMBALAGEM: PACOTE COM 350
GRAMAS DE Btscotro, AcoNDrcroNADo EM púÍtco
HERMETICÁMENTE FECHADO; IMUNIDAoE A IMPUREZAS: O PRODUTO

DEVE sER rsENTo DE rMpuREzAs FÍstcÀs E BtoLóGtcAs; VAL|DADE:
MÍNtMA DE 90 DtAs Após A DATA DE ENTREGA.

PACOTE 1182 RS

5,18
RS

6.722,76

2a72 RS

5,11

RS

14.675,92
5 BtscorTo saLGADo Ítpo CREAM cRÂcrcR, 350 G o PRoDUTo DEVE

CONTER O SELO DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF), qUE INDICA QUE O
pRoDUTo Fot tNspEcroNADo pELo MtNtsrÉRto DA AGR|CULTURA,
pEcuÁRrA E ABASTECTMENTo (MAPA) E ATENDE Aos PADRÕES DE

SEGURANçA ALTMENTAR; COMPOSTçÃO: BISCO|TO SALGADO T|PO

CREAM CRACKER, CROCANTE E ENRIOUECIDO COM FERRO E

VITAMINAS; EMBAI.AGEM: PACOTE COM 350 GRAMAS,

ACONDICIONADO EM DUPLA EMBALAGEM; IMUNIDADE A
IMPUREZAS: O PRODUTO DEVE SER ISENTO DE CONTAMINANTES

FÍsrcos E MrcRoBrotóGtcos; vlr-toloe: MÍNtMA DE 90 DtAs Após A
DATA DE ENTREGA.

PACOTE

50 RS

5,24
RS

262,00
PACOTEBISCO|TO NPO ROSqUINHA DE CHOCOTATI - PACOIE DE 335 A /OOG

- BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE CHOCOLATE, EMBALAGEM: PACOTE

ATóXICO DE 335 A 4OOG, INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO

ENRIQUECIDA COM ÁCIDO FÓUCO E FERRO, AçUCAR, AMIDO,
GORDURA VEGETAL, CACÁU EM PÓ, SAL, CORANTE, FERMENTOS
qUíMICOS E OUÍROs INGREDIENTES PERMITIDOS NA LEGISLAçÃO

VIGENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 5 MESES DA DATA DE ENTREGA DO

PRODUTO.

PACOTE 50 RS

5,33

"a

RS

266,50
7 BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE COCO. PACOTE OE 335 A 4OOG -

BTSCOITO TIPO ROSQUINHA DE COCO EMBALAGEM: PACOTE ATÓXICO

DE 335 A 400G, INGREDIENTES: FARINHA DE ÍRIGO ENRIQUECIDA

coM ÁctDo FóLlco E FERRo, AçucAR, AMtDo, GoRDURA VEGETAL,

COCO, SAL, CORANTE, FERMENTOS QUíMICOS E OUTROS

INGREDIENTES PERMITIDOS NA LEGISLAçÃO. VALIDADE MÍNIMA DE 5

MESES DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

í, RS

5,11

V

RS

255,50
PACOTEBISCO|TO NPO ROSqUINHA DE LE]TE PACOTE DE 335 A 4{XIG -

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DÊ LÊITE, EMSALAGEM: PACOTE AÍÓXICO

DE 335 A 400G, INGREDIENTES: FARINI'IA DE TRIGO ENRIQUECIDA

coM ÁcrDo FóLrco E FERRo, açucaR, AMrDo, GoRDURA VEGETAL,

LEITE, SAL, FERMENTOS QUíMICOS E OUTROS INGREDIENTES

PERMITIDOS NA LEGISLAçÃO. VATIDADE MÍNIMA DE 5 MESES DA

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.
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9 PAÍ{ETONE, 400G - TIPO: PANETONE IRADTCTONAL; CLASSTFTCAçÃO:

PRODUTO ALIMENTÍCIO DE PANIFICAçÃO; CARACTERÍST|CA5
ADICIONAIS: PANETONE COM SAEORES DE FRUTAS MISTAS OU GOTAS
DE CHOCOLATE, ESCOLHA A CRITÉRIO DA CONTRATANTE; APLICAçÃO:
PRODUTO DESTINADO AO CONSUMO HUMANO, ESPECIALMENTE EM
FESTAS E DATAS COMEMORATIVAS, COMO O NATAL; |NGRED|ENTES:
FARINHA DE TRIGO, AçÚCAR, OVO' GORDURA VEGETAL, FRUTAS
cRtSTAUZADAS (LARAN.jA, ABÓBORA E CERAA), UVAS-PA5SAS, GOTAS
DE CHOCOLATE, FERMENTO BIOLÓGICO, ESSÊNOA DE PANETONE, SAL

E EMULSIFICANTE; EMEALAGEM: EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL

OU PúSTICO TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SETAOA E ETIqUETADA
COM INFORMAçÔES SOBRE O PRODUTO (PESO, VALIDADE,
INGREDIENTES, ETC,); REGULAMENTA*O: O PROOUTO DEVE

ATENDER À LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANVISA (AGÊNCIA NACIONAL DE

vtGtúNctA sANtTÁRrA) PARA pRODUTOS ALTMENTÍC|OS, tNCLUtNDO
NORMAS DE ROTULAGEM E SEGURANçA ALIMENTAR; GRAMATURA:
4OO GRAMAS; VALIOADE MÍNIMA APós A ENTREGA: 60 OIAS.

UN IDADE RS

27,OO

RS

1.620,00
60

10 PÃO DE FORMA INTEGRÂT,35oG . TIPo: PÃo DE FoRMA INTEGRAL,

ASSADO NO PONTO, COM IN6REDIENÍE5 DE QUALIDADE;
EMBALAGEM: PACOTE PúíCO RESIÍENTE DE 350 GRAMAS, COM
INFORMAçÕES NUTRICIONAIS, SOBRE PRESENçA DE GLÚTEN,

INGREDIENTES, DATA DE FASRICAçÃO E VALIDADE; VALIDAOE E

REGULAMENTAÇÃO: O PÃO OEVERÁ ESTAR DE ACOROO COM AS

NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR E COM PIQ (PI.ANO DE

INSPEçÃO DE qUALIDADE) APROVADO, MÍNIMA SERÁ DE 15 DIAS

APÓS A DATA DE ENTREGA.

PACOÍE 07L R5

7,00
RS

3.318,00

PACOTE 600 RS

7,57
RS

4.542,00
11 pÃo npo Hor DoG ou pÃo HAMBURGUER 5ooc - Trpo: pÃo DE

MASSA PREPARADA COM FARINHA DE TRIGO, FERMENTO BIOtÓGICO,
ÁGUA, SAL E GoRDURA; EMBALAGEM: EMBAI,AGEM DE

APROXIMADAMENTE sOOG PACOTE COM 10 UNIDADES,

ACONDICIONADO ADEQUADAMENTE PARA TRANSPORTE SEGURO;

VALIDADE E REGULAMENTAçÃO: O PÃO DEVERÁ EÍAR DE ACORDO

COM AS NORMAS DE SEGURANçA ATIMENTAR E COM PIQ (PLANO DE

INSPEçÁO DE QUALIOADE) APROVADO, A VALIDADE MÍNIMA SERÁ OE

15 DIAS APÓs A DATA DE ENTREGA.

RS

46.176/8
VALOR ÍOTAL

IOTE 1I. GÊNEROs ATIMENTÍCPS. POTPAS DE 

'RUÍAs, 
CONFORME

ANEXO I

VR UÍ{T VR TOTATUÍ{IDADE QUANT
TOTAL

ITEM ESPECTHCAçÃO

RS

4.998,00
QUILOGRAMA 588 RS

8,50
1 POLPA DE FRUTA, SABOR ACEROLA, lrc - TIPO: POLPA DE FRUTA

CONGELADA, SABOR ACEROI.A, ISENTA DE PARASITAS, OETRITOS E

PARTES NÃO COMESTÍVEIS DA FRUTA; EMBAI.ÂGEM: EMBATAGEM

TRANSPARENTE DE 1 QUILOGRAMA, COM INFORMAÇÔES

NUTRICIONAIS VISÍVEIS PARA O CONSUMIDOR; VALIDADE E

REGULAMENTAÇÃO: VALIDADE MíNIMA DE 180 DIAS APÓS A DATA DE

ENTREGA. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS NORMAS DA ANVISA E SER

LIVRE DE CONTAMINANTES.

QUILOGRAMA 588 RS

9,73

([/

RS

5.72L,24
POLPA DE FRUÍÀ SABOR CAJÁ lTG- TIPO: POLPA DE FRUTA

CONGELADÀ SABOR CA'Á ISENTA DE PARASITAS, DETRITOS E PARTES

NÃO COMESTÍVEIS DA FRUTA; EMBALAGEM: EMBALAGÉM

TRANSPARENTE DE 1 QUILOGRAMA, COM INFORMAçÔES

NUTRICIONAIS VISÍVEIs PARA O CONSUMIDOR; VALIDADE E

REGULAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS APÓS A OATA DE

ENTREGA. O PRODUÍO DEVE SEGUIR A5 NORMAS DA ANVISA E SER

LIVRE DE CONTAMINANTES.
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3 POIPA DE FRUTA! SAEOR C^rU, lKG - T|PO: pOLpA DE FRUTA
CONGELADA, SABOR CAJU, ISENTA OE PARASITAS, DETRITOS E PARTES

NÃO coMEsTÍVEIs DA FRUTA; EMBALAGEM: EMBAI"AGEM
TRANSPARENTE DE 1 QUILOGRAMA, COM INFORMAçÕES
NUTRICIONAIS VIsíVEIs PARA O CONSUMIDOR; VALIDAOE E

REGUTAMENTAçÃor vALIDADE MÍNtMA DE 180 DtAs Após A DATA DE

ENTREGA, O PRODUTO DEVE SEGUIR AS NORMAS DA ANVISA E SER

LIVRÊ DE CONTAMINANTES.

QUILOGRAMA 148 Rs

8,67
Rs

1.283,15

5

IYEM

4 POI.PA DE FRUTÀ SABOR GOIAEA lKG- ÍIPO: POLPA DE FRUTA
CONGELADA, SABOR GOIAEA, ISENTA DE PARASITAS, DETRITOS E

PARTES NÃo coMEsTÍVEIs DA FRUTA; EMBATAGEM: EMSALAGEM
TRANSPARENTE DE 1 qutLoGRAMA coM tNFoRMAçôEs
NUTRrcroNArs vtsÍvEts PARA o coNsuMrDoR; VAL|DADE E

REGUTAMENTA$o: vALIDADE MÍNIMA DE 180 DtAs Após A DATA DE

ENTREGA. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS NORMAS DA ANVISA E SER

LIVRE OE CONTAMINANTES.

OUILOGRAMA 203 RS

8,00
RS

1.624,00

POIPA DE FRUTA, SABOR MANGA, ll(G - TIPO: POLPA DE FRUTA

CONGELADA, SAEOR MANGA, ISENTA DE PARAsITAS, DETRITOS E

PARTES NÃO COMEÍÍVEIS DA FRUTA; EMBALAGEM: EMBALAGEM
TRANSPARENTE DE 1 QUILOGRAMA, COM INFORMAçÕES
NUTRrcroNArs vtsÍvEts PARA o coNsuMrDoR; vALtDADE E

REGUTAMENTAçÁo: VALTDADE MÍN|MA DE 180 DtAs Após A DATA DE

ENTREGA. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS NORMAS OA ANVISA E SER

LIVRE OÊ CONTAMINANTES.

QUITOGRAMA 173 RS

8,01
RS

1.385,73

6 potpA DE FRUTÀ sABoR MARAGUJÁ tKG- Ttpo: poLpA DE FRUTA

coNGEtAoA, sABoR MARACU.JÁ, |SENTA DE pARAsrras, DETRrros E

PARTES NÃO COMESTÍVEIS DA FRUTA; EMBALAGEM: EMBAI.AGEM
TRANSPARENTE DE 1 eurLoGRAMA, coM TNFoRMAçÕES
NUTRIC|ONATS V|SÍVE|S PARA O CONSUMTDOR; VALTOADE E

REGULAMENTAçÃO: VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS APÓS A DATA DE

ENTREGA. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS NORMAS OA ANVISA Ê SER

LIVRE DE CONTAMINANTES.

QUILOGRAMA 573 RS

10,73
R5

6.148,29

RS

21.ril,42
VALOR TOTAL

LOTE 12. MAPA DE PREçOS DE GÊNEROS AUMENTÍCIOS.CEREAIS,
CONFORME Aí{EXO I

UNIDADE qUAI{T,

TOTAI.

VR UNT VR TOTAI.ESpECTFTCAçÂO

CAIXA 45 RS

4,67
RS

390,15
1 AMIOO DE MITHO. EMBALAGEM: O AMIDO OE MILHO DEVERÁ SER

FORNECIDO EM EMBALAGEM HERMÉflCA DE 5OO GRAMAS,

DEVIDAMENTE LACRADA E INVIOúVEL, ATENDENDO À5 NORMAS

SANIÁRIAS E DE OUALIDADE; PUREZA: PRODUTO 1OO% AMIDO DE

MILHO, LIVRE DE IMPUREZAS, RESÍOUOS OE OUTROS GRÃOS OU

CONTAMINANTES; GRANULOMETRIA: O AMIDO DEVE APRESENTAR

GRANULAçÃO FINA E HOMOGÊNEA, SÊM AGLOMERADOS OU SINAIS

DE UMIDADE; VALIDADE: MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR OA DATA DE

ENTREGA, COM A DATA DE TMNICIçÃO E VALIDADE CLARAMENTE

ESPECIFICADA5.

UNIDADE 50 RS

4,75

(M

RS

237,50
2 AVEIA T7O G - A AVEIA DEVEú SER FORNECIDA EM SACHÊ DE 170

GRAMAS, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: COMPOSIçÂO: 1OO%

AVEIA INTEGRAL, SEM ADIçÃO DE CONSERVANTES, CORANTES OU

AçÚCARES; EMBALAGEM: SACHÊ HERMETICAMENTE SELADO, SEM

AMASSADOS OU DANOS OUE POSSAM COMPROMfiER A QUALIDADE
DO PRODUTO; VALIDADE: MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR OA DATA DE

ENTREGA, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE CLARAMENTE

VISÍVEIS NA EMBALAGEM.
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3 UNIDAOE 320

tfÇ#6
RS

5,25
RS

1.680,00

cEREAts PARA aUMENTAçÂo tNFANn[, 18oG - Ttpo: CEREAL PARA
ALTMENTAçÃo |NFANT|L, coM UMA MtsruRA DE |NGREDIENTE5
coMo ARRoz, AVE|A, MAçÂ coM BANANA E MULTTGRÃoS,
FóRMULA NUTRtctoNALMENTE EoutLtBRADA. o pRoDUTo DEVE sER
LIVRE DE CONSERVANTES, ADOçANTES ARTIFICIAIS, E COLORANTES;
EMBALAGEM: O CEREAL DEVE SER ACONDTCTONADO EM EMBALAGEM
DE sAcHÊ oE MATERTAL púsTlco aróxrco e RE5|ÍENTE, vEDADo
HERMETTCAMENTE, coM pEso LÍeutDo DE 180 GRAMAS. A
EMBALAGEM DEVE EÍAR CORRETAMENTE ROTULADA, INCLUINDO
TNFoRMAçoE5 oo FABRTCANTE, NúMERo oo LorE, DATA DE

FABRICAçÁO E DATA DE VALIDADE; VALIDADE: o PRoDUTo DEVE TER

VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA oE ENÍREGA,
coNFoRME A DATA DE FABRrcaçÃo TND|CADA NA EMBALAGEM. o
pRoDUTo NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçóE5 No sAgoR, ARoMA
OU TEXTURA QUE POSSAM COMPROMETER A QUALIDADE DO
PRODUTO; REGULAMENTAdO: O CEREAL DEVE ATENDER AS

NoRMAS DA ANV|SA E oo MtNtÍÉRto DA sAúDE, sENDo aDEquADo
PARA A ALTMENTAçÃo |NFANT|L, coM o DEvroo REGlsrRo E

AUTORI PARA A FABR É COMERCIALI

5

RS

76,77
RS

10.559,01

4 FARTNHA úcÍEA, sacHÊ, 600 G - Ttpo: FARTNHA úcrEA,
ELABORADA A PARTIR DÊ FARINHA OE TRIGO, LEITE E AOOçANTES

NATURAIS. O PRODUTO DEVE SER LIVRE OE CORANTES,

CONSERVANTES OU ADITIVOS ARTIFICIAIS, GARANTINDO sUA
QUALIDADE NUTRICIONAL E SENSORIAI; EM8ALAGEM: A FARINHA
úcrEA DEVE sER AcoNDrcroNADA EM sAcHÊ púsflco
HERMETTcAMENTE FECHADo, coM pEso LÍeutDo DE 600 GRAMAS. A
EMBALAGEM DEVE EÍAR CORRETAMENTE ROTULADA, COM DADOS

DO FABRICANTE, NÚMERo DE LoTE, E A DATA DE FABRICAçÃo E

VALIDADE; VALIDADE: O PRODUTO DEVE APRESENTAR VALIDADE

MÍNIMA DE 90 DIAs A PARTIR DA DATA DE ENTREGA, coNFoRME A
DATA DE FABRTCÂçÃo tNDrcÂDA NA EMBALAGEM. o pRoDUTo NÃo
DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES NO SABOR, AROMA OU

coltsrsrÊNcte; REGULAMENTAçÁo: A FARTNHA úcrel oEve esran
REGISTRADA No srsrEMA oE pRoouros Do MrNrÍÉRro DA

AGRTcULTURA (MAPA) E ATENDER Às ExtGÊNctAs DA aNVrsA.

UNIDADE 6s3

PACOTE í!4 RS

7,59

($,

RS

3.825,36
FTOCOS DE 3 CEREAIS, 210 G -TIPO: FLÓCULOS DE CEREAIS,

COMPOSTOS POR FARINHA DÊ TRI6O INÍE6RAL, FARINHA DE TRIGO

ENRtouEctDA coM FERRo E ÁctDo FóLtco, FARTNHA DE CEVADA,

FARTNHA oE AvEtA, AçúcaR, F|BRA ALTMENTAR (INUL|NA), sal,
FERRO {FUMARATO FERROSO) E ESTABILIZANTE {FOSFATO

DrporÁsstco). o pRoDUTo DEVE sER LrvRE DE AoULTERANTES E

tMpuREzAs, E ATENDER aos NÍvErs NUTRtctoNAts REQUER|DoS

PARA ALIMENTAçÃo otÁnta; rueluceu: o pRoDUTo DEVÉ sER

acoNDrcroNADo EM EMBA|-AGEM pRtMÁRtA DE MATERTAL púsTlco
ATóxrco, vEoADo HERMETTCaMÉNTE, coM pEso LÍqulDo DE 210

GRAMAS. A EMBALAGEM OÉVE ESTAR CORREÍAMENTE ROTUI.ADA,

coM DADos Do FABRTCÁNTE, NúMERo Do LorE, E DATA DE

raenrclçÃo E VAL|DADE; vALtDADE: o pRoDUTo DEVE TER

vaLtDADE MÍN|MA DE 120 Dras a pARÍtR DA DATA DE ENTREGA

coNFoRME A DATA DE FABRTCAçÃo NA EMBALAGEM. o pRoDUTo

NÃo DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES NA TEXTURA, SABOR OU

AROMA; REGULAMENTAçÃO: O PRODUTO DEVE ATENDER ÀS

ExrGÊNcrAs DA ANvtsA E sER cERTrFrcaoo pEto stÍEMA DE

REGrsrRo DE pRoDUÍos ALTMENTÍclos Do MlNtsrÉRto DA

AGRICULTURA MAPA
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6 I,EITE EM Pó DESNATADO, 28{' G .TIPO: LEITE EM PÓ DESNATADO,

LIVRE DE IMPUREZAS E AOITIVOS ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE SER

ELABORADO A PARTIR DE LEITE PURIFICÁDO E SECO, GARANTINDO
SUAS PROPRIEDADES NUÍRICIONAIS E CONSISTÊNCIA ADEQUADA;
EMBALAGEM: O LEITE EM PÓ DEVE SER ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE MATERIAL PúÍICO, COM PESO LÍQUIDO
DE 280 GRAMAS, A EMBALAGEM DEVE SER ADEQUADAMENTE
ROTULADA, COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO OE LOTE E A
DATA DE FABRICAçÃO E VALIDADE; VALIDADE: O LEITE EM PÓ OEVE

APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA, CONFORI\4E A DATA DE FABRICAÇÃO NA EMBALAGEM. O
PRODUTO NÃO DEVE APR€SENTAR ALTERAçÕES NO SABOR, ODOR OU
CONSISTÊNCIA; REGULAMENTAçÃO: O LEITE EM PÓ DEVE ATENDER À5
EXIGÊNCIAS DA ANVISA E ESTAR REGISTRADO NO SISTEMA DE

PRODUTOS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA MAP

UNIDADE RS

20,00
R5

1.400,00

70

1

8

TEITE EM Pó INTEGRÂT,2OO G.TIPO: LEITE EM Pó INTEGRAL,

PRODUZIDO A PARÍIR DE LEITE PURIFICAOO E SECO, COM TEOR DE

GORDURA NATURAI. GARANTINDO AS PROPRIEDADES NUTRICIONAIS

TÍPIcAs Do LEITE INTEGRAL, o PRoDUTo NÃo DEVE coNTER
ADITIVOS, CORANTES OU CONSERVANTES ARTIFICIAIS; EMBALAGEM:
O LEITE EM PÓ INTEGRAL DEVE SER ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PúSICA ADEQUADA, HERMETICÂMENTE FECHADA

COM PESO LÍQUIDO DE 2OO GRAMAS. A EMBALAGEM DEVE SER

ROTUI.ADA COM DADOS DO FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE, E A
DATA DE FABRICÂÉO E VALIDADE; VALIOADE: O LEITE EM PÓ

INTEGRAL DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR

DA DATA DE ENTREGÀ CONFORME A DATA DE FABRICAçÃO INDICADA
NA EMBALAGEM. NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÕES NO SABOR,

COR, OU CONSISTÊNCIA; REGULAMENTAçÃO: O LEITE EM Pó
INTEGRAL DEVE ATENDER AOS PADRÔES DA ANVISA E ESTAR

REGISTRADO NO SIÍEMA DE PRODUTOS DO MINISIÉRIO DA

AGRICULTURA (MAPA), COM AS NORMAS DE SEGURANçA ALIMENTAR

E OUALIDAOE.

PACOTE 3598 RS

7,32
RS

26.337,36

RS

29,30

M

RS

L0.372,20
PACOÍE 354TEITE EM Pó INTEGRAL, 7í' G . TIPO: LEITE EM PÓ INTEGRAL,

PRODUZIDO A PARTIR DE LEITE DE QUALIDADE, SECO E DESIDRATADO,

sEM ADIÇÃO DE CORANTES, CONSERVANÍES OU ADULTERANTES

ARTIFICIAIS. O PRODUTO DEVE MANTER AS PROPRIEOADES

NUTRICIONAIS DO LEITE INTEGRAL, COM ALTA QUALIDADE SENSORIAL

E NUTRICIONAL; EMBAI.AGEM: O LEITE EM Pó INTEGRAL DEVE SER

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúÍICA ATÓXICA E RESIÍENTE,

COM PESO LÍQUIDO DE 750 GRAMAS, HERMETICÂMENTE FECHADA. A

EMBALAGEM DEVE CONTER RÓTULO CTARO COM INFORMAçÔES

SOBRE O FABRICANTE, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICÀdO E

DATA DE VALIDADE; VALIDADE: O LEITE EM PÓ INTEGRAT OEVE

APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA. O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ALTERAçÔES NO

sABOR, COR, AROMA OU TEXIURA; REGULAMENTAçÃO: O LEITE EM

PÓ INTEGRAL DEVE ATENDER AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA

ANVISA E ESTAR REGIÍRADO NO SIÍEMA DE PRODUÍOS DO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (MAPA).

UNIDADE 24 RS

s1,33
RS

r.237,92
9 TEITE ÍIPO FóRMUI.A INFANNL . TIPO 1-TIPO: LEITE FÓRMULA

INFANTIL, TIPO 1, PARA BESÊS DE O A 6 MESES, FORTIFICÂDO COM

VITAMINAS, MINERAIS E NUTRIENTES ESSENCIAIS AO

DESENVOLVIMENTO INFANTIL. O PRODUTO DEVE SER LIVRE DE

CORANTES, CONSERVANTES Ê GLUÍEN, E DEVE ATENDER AOS NÍVEIs

DE QUALIDADE ESTABELECIDOS PELA ANVISA; EMBATAGEM: O LEITE

FÓRMULA INFANTIL DEVE SER ACONDICIONADO EM LAÍAS

METÁUCAS, HERMETICAMENTE FÉCIIADAS, COM PESO LÍQUIDO DE

4OO GRAMAS. A EMBALAGEM DEVE SER CORRETAMENTE ROÍUIADA,

COM OADOS DO FABRICANTE, NÚMERo DE LOTE, oATA DE
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1

ITEM

ITEM

FABRTCAçÃo E VAL|DADE; VAUDADE: o LETTE FóRMU|A tNFANT|L
DEVE APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 90 DIAS A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA, coNFoRME A DATA DE FABRtcAdo tNDtcADA NA
EMBATAGEM. o PRoDUTo NÃo DEVE APRESENTAR ATTERAçÕES No
aRoMA, saBoR ou coNstsÍÊNctA; REGULAMENTAçÃo: o LEtrE
FóRMULA |NFANTTL DEVE ATENDER Às ExtcÊNctas DA ANVlsA,
SENOO REGISTRADO E COMPROVADO COMO APROVADO PARA O UsO
tNFANT|L, DE AcoRDo coM A5 NoRMAS DA oRGANtzAçÃo MUNDTAL
DA SAÚDE OMS) E A LEGISLA NACIONAL

1.3 Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como 'comuns', conforme justificativa r
constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). I
1 .4 O Wazo de vigência da contratação é de í 2 (doze) meses na forma dos artigos í 06 e 102rb
da Lei n" 14.133, de 2021.
1.5 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relação à
vigência da contratação.
í.6 Justiflcativa para o parcelamento ou não da solução: O objeto da contrataçáo trata de
itens semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pela realizaçáo de
licitação por lotes ou grupos. A divisão em lotes segmentados por caracterÍsticas
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VALOR TOÍAI. RS

56.033,50

rorE 13 - GÊNERos AUMENTÍoos. LEtrE DE vAcA, coNFoRME
ANEXO I

EsPEcrFtcAçÃo UI{IDADE qUAÍTT

TOTAL
VR UNT VR TOTAT

tElÍE DE VACÀ Í{ATURAL, EMBATAGEM DE I l, - TIPO: LEITE DE VACA
tN NATURA LtvRE DE ADULTERAçôES E coNTAMtNAçÕEs. o LEtrE
DEVE APRESENTAR as pRopRtEDADEs NrJTRrcroNArs rÍprcas Do
pRoDUTo, coMo cÁLcro, pRoÍEíNAs E vtrAMtNAs; EMBALAGEM: o
tEtrE DEvE sER AcoNDtctoNADo EM EMBATÂGEM pRtMÁRtA DE

MATERTAL púsrco Aloxtco, coM cApActDADE DE 1 LtrRo,
HERMETICAMENTE FECHADA. A EMBALAGEM DEVE SER

ADEQUADAMENTE ROTULADA, COM DADOS DO FABRICANTE,

NúMERo DE LorE E A DATA oE FABRTc^qo E VALTDADE; VAL|DADE:
o LEtrE DEVE APR€SENTAR VAL|DADE MÍNtMA DE s otAs A PARTTR DA
DATA DE ENTREGÀ coM A DATA DE FABRICAçÃo NA EMBALAGEM. o
PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ALIERAçÕES EM SUA COR, ODOR

OU SABOR; REGUTAMENTAçÃO: O LEITE DEVE ATENDER ÀS

ExtGÊNctAs oA ANvrsA

LIÍRO 2.72 RS

3,00
RS

7.4L6,00

VALOR TOÍAL RS

7.416,00

LorE 14 . GÊNERos AUMENíctos . pÃo FRANcÊs, coNFoRME
ANEXO I

EsPEcrFrcAçÃo UNIDADE QUATÍI.
ÍOTAL

VR UNT VR TOTAL

1 pÃo FRANcÊs - Trpo: pÃo FRANcÊs, coM MAssA BRANCA DE

QUALIDADE, ASSADO NO PONTO AOEQUADO; EMBALAGEM:
ENTREGUE FREsco, sEM EMBAIAGENS, PARA coNsuMo DtÁRto;
vALtDADE E REGULAMENTAÇÃo: pRoDUTo DE coNsuMo tMEDtATo,
coM vALtDADE LtM|TADA a 24 HoRAs após a ENTRÊGA.

QUILOGRAMA 12í' RS

t2,23
RS

15.287,50

RS

15.287,íl
VALOR TOTAL

RS

1.967.640,í'
VALOR GLOSAL
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semelhante§ e comuns ao mercado serve como estratégia competitiva na concorrência de
preços, uma vez que permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos,
oferecerem maiores descontos na composição do preço de um lote. JustiÍica-se também a
contratação por lote, haja vista economicidade, já que a emprêsa contratada deverá fazer
entregas a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse
realizado por item. considerando a compatibilidade entre os itens por fazêrem parte de uma
mesma classiÍicação ou categoria e a maior facilidade para a fiscalização e acompanhamento
do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso para o Poder público, por apresentar
vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também a necessidade de
preservar a integridade qualitativâ do objeto, uma vez que a contratação visa formar um todo
unitário. Diante disso, a participação de múltiplos fornecedores pode resultar na
descontinuidade da padronização, assim como em desafios gerenciais e possivelmente
aumento dos custos. Além disso, é crucial estabelecer um padrão de qualidade e eficiência
que possa ser mantido ao longo das aquisições, o que se toma significâtivamente mais diflcil
quando se lida com diversos fornecedores.
A entrega do objeto ocorrerá de acordo com as necessidades das Unidades Administrativas.
O obieto de licitação será recêbido pelas secretarias contratantes, no local e data escolhidos,
munido dos documentos previstos no edital de contraçáo.

2. FUNDAiIENTAçÃO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO: A
fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).
2.Í JustiÍicativa da contÍatação: A aquisição de gêneros alimentícios para as repartiçóes
públicas de Pereiro/CE é essencial para garantir a qualidade dos serviços prêstados à
população, assegurando o bem-estar dos servidores e beneficiários. A alimentação adequada
é fundamental para a eÍiciência do serviço público, atendendo às necessidades diárias das
secretarias de Administraçáo, Cultura e Turismo, Obras e Urbanismo, Agricultura, Educação
e Desporto, Saúde e Saneamento, e Trabalho e Assistência Social. Além de suprir demandas
internas, esses alimentos são indispensáveis para pacientes do hospital municipal, unidades
de saúde e casa de apoio em Fortaleza, bem como para ações sociais que combatem a
vulnerabilidade alimentar. Dessa forma, a aquisiçáo planejada desses gêneros assêgura um
sêrviço público mais eÍiciênte e humanizado, promovendo o desenvolvimento social e
econômico do municÍpio.
2.2 O objeto da contrataÉo está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2025,
conforme consta das informações básicas desse TR.

3 - DESCR!çÃO DA SOLUçÃO COirO Un rODO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO: A
solução mais apropriada ao atendimento da necessidade da Administração é a aquisição de
gêneros alimentícios via Processo Licitatório, conforme os requisitos mínimos especificados
neste TR.
3.1 A Administração Municipal de Pereiro/CE tem a intenção de adotar o Sistema de Registro
de Preços (SRP) para a aquisição de gêneros alimentÍcios, visando otimizar a gestão dos
recursos públicos e garantir um abastecimento contínuo e eficiênte para suas repartiçóes.
Esse modelo permite que fomecedores previamente selecionados sejam registrados em uma
ata, possibilitando a compra dos alimentos conforme a nêcessidade, sem a obrigatoriedade
de aquisição imediata de grandes volumes. Entre as principais vantagens dessê sistema
estão a maior eficiência e economia, ao evitar desperdÍcios e rêduzir custos com
armazenamento excessivo; a agilidade na reposição de produtos, garantindo que o
fornecimento seja contínuo sem necessidade de novas licitaçÕes; e a otimização dos
recursos públicos, assegurando que o municÍpio obtenha os melhores preços ao longo da
vigência da ata, minimizando impaclos dê oscilações do mercado. Além disso, o SRP
proporciona mais flexibilidade e planejamento, permitindo que cada socretaria municipal
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solicite os alimentos de acordo com sua demanda específica, evitando compras
desnecessárias. O modelo também fortalece o controle e a fiscalização, pois, com
fornecedores previamente cadastrados e preços fixados, a qualidade dos produtos entregues
pode ser monitorada de forma mais rigorosa, garantindo que atendam aos padróes
nutricionais e sanitários exigidos. Dessa forma, a adoção do Registro de Preços reforça o
compromisso da gestâo municipal com a transparência e a competitividade no uso dos
recursos públicos, além de contribuir diretamente para a qualidade dos serviços prestados à
população, assegurando que pacientes, servidores e demais beneÍiciários tenham âcesso a
umâ alimentação saudável e adequada.
3.2 Para formalizar esta iniciativa, a Administração Municipal publicou o Comunicado de
lntenção de Registro de Preços (anexo l), que oficializa a adoção do SRP e convida
fornecedores interessados a participarem do processo de seleção. Esse documento reafirma
o compromisso com a transparência e a competitividade, estabelecendo as bases para a
implementação eÍiciente do sistema e garantindo a participação de empresas com
habilidades no fornecidas dos gêneros fornecidos.
3.3 Os fomecimêntos serão executados conforme discriminado a seguir:
a) As contratadas deveráo fomecer dirêtamente o objeto, após a formalizaçáo do contrato,
fornecendo de maneira adequâda, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas
quantidades solicitadas pelas secretarias.
b) Os Íomecimentos serão efetuados de forma parcelada, ou conformê solicitação da
secrêteriâ contrâtentê.
c) As contratadas deveráo prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamaçôes decorrentes da constataçáo, bem como a
respêito da sua qualidade, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar
correçÕes e comprovar a regularidade e a procedência dos itens.
d) As contratadas deverão êmitir e encaminhar à contratante a nota fiscal dos bens
fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, o tipo do itêm, os
valores unitários e totais deduzidos expressos em reais.
e) Os fomecimentos dêverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial,
em local designado pela secretaria contratante.
f) Os alimentos devem ter data de validade adequada, garantindo que sejam consumidos
dentro do prazo seguro.
g) A contratação será por 12 (doze) mêses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na
Íorma dos artigos 106 e 107 da Lêi n' 14. Í 33, de 2021.
h) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
i) Os itens náo devem apresentar avariaô ou adulterações.
j) Os prodúos entregues deveráo estar no terço inicial de validade, e apresentar as
característicâs constantes nas especiÍicaçóes do edital.
3.4 Os itens seráo recusados nos seguintes casos:
a) PossuÍrem qualidadê fora do padrão do exigido pela secretaria contratante.
b) Forem enviados em quantidades menores que o solicitâdo.
c) Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composiçáo.
3.5 lmportante ressaltar que, quando da entrega, as frutas e alimentos prontos para consumo
deveráo apresentar-se: /
a) lsentos de substâncias terrosas. /Á
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superÍicie externa.
c) Sem parasitas, larvas ou outros ânimais, inclusive nas embalagens
d) Sem umidade e)derna anormal.
e) lsentos de odor e sabor estranhos.
0 Embalados individualmente, conÍorme unidadê pré-estabelecida.
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g) Rotulados com a descrição dos ingredientes utilizados na sua preparação, de acordo com
as normas técnicas vigentes, e com identificação fácil e legÍvel das datas de fabricaçáo e
validade.
h) Conter baixo teor de açúcares e gorduras, conforme especificaçáo e ser livres de gordura
trans.
3.6 Da Obrigatoriedade de Amostras: Com o intuito de garantir a qualidade e a conformidade
dos produtos a serem fornecidos, é obrigatório que todos os fomecedores vencedores
apresentem amostras dos gêneros alimentícios ofertados.
3.6.'l Apresentação das Amostres: As amostras deverão ser entregues no ato da habilitaçáo
ou conforme especiÍicado no edital, em quantidade suficiente para avaliaçáo pelas comissões
responsáveis. As amostras devem estar devidamente identificadas com o nome do produto, a
marca, o lote e a data de validade.
3.6.2 Avaliaçáo das Amostras: As amostras serão submetidas à análise técnica e sensorial
por uma comissáo designada, que avaliará critérios como:
a) Qualidade nutricionâl: Este critério avalia o valor nutricional das amostras, considerando
a quantidade e a qualidade dos nutrientes essenciais presentes, como proteínas,
carboidratos, gorduras, vitaminas e minerais. A análise leva em conta as necessidades
alimentares recomendadas, além de avaliar a presença de substáncias benéficas ou
pOudiciais à saúde, como fibras e aditivos.
b) Sabor e aroma: A avaliação de sabor e aroma considera a palatabilidade das amostras,
ou seja, como o produto é percebido sensorialmente. A análise envolve o sabor geral, a
harmonia entre os ingredientes, a intensidade e a agradávêl percspção de aromas que
devem ser típicos do produto. Este critério é crucial para garantir uma experiência sênsorial
positiva para o consumidor.
c) Aparência ê textuÍa: A aparência envolve a avaliaçáo visual do produto, como cor,
formato, consistência e apresentação. A textura é avaliada através da sensaçáo tátil ou
sensorial (ao tocar ou mastigar), considerando fatores como crocância, maciez, espessura e
a adequaçáo da texturâ em relação ao tipo de produto. Esses aspectos influenciam a
aceitação do produto pelo público.
d) Conformidade com as espociÍicações tócnicas ostabelocidas no edltal: Este critério
verifica se âs amostras atendem às exigências técnicas estabelecidas previamente no edital,
como normas de fabricação, ingredientes permitidos, e requisitos especÍÍicos de
processamento e embalagem. A conformidade garante que o produto siga as diretrizes legais
e técnicas, assegurando sua qualidade e segurança.
3.6.3 Portanto, as amostras serão submetidas aos testes descritos no ponto 3.6.2, em até 02
(dois) dias úteis contados da data da convocação pela contratante, no horário estabelecido
entre 08h:00min às 12h:00min e de 13h:00min às 17h:00min, no Centro Administrativo José
Estevam da Silva, no Setor de Compras, bloco B, na rua Marta Silveira Maciel, No 04, Centro,
Pereiro/CE.
3.6.4 Rejeição de Propostas: A náo apresentaçáo das amostras ou a reprovaçáo das4)
mesmas implicará na desclassificação da proposta do fomecedor, garantindo que apenas ''-'
produtos que atendam aos padrões estabelecidos sejam contratados.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: Oe maneira geral, os itêns referentes a esta
contrataçâo deveráo ser entregues pelo fornecedor, de acordo com as especiÍicações
definidas em edital, sendo que o fomecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as
providências e obrigaçóes estabelecidas na legislaçáo especÍfica sobre a qualidade e
especificaçáo dos itens que serão entregues. Além disso, deveráo ser produzidos de acordo
com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitaçáo no mercado.
4.1 De maneira especÍfica, para a aquisição do objeto deste TR, alguns requisitos mÍnimos
devem ser atendidos:
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a) As contratadas deverão entregar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da
padronização seguida pelos órgãos e conformê especiÍicações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante,
conforme estabelêcido em ordem de compras, nos endereços especificâdos no instrumento
convocetório.
b) As contratadâs deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer
natureza.
c) Nos valores propostos deverão estâr inclusos todos os custos opêracionais, tais como
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistâs, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e deveráo
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município.
d) As propostas das contratadas deverão ser redigidas em língua portuguesa, datilografada
ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrêlinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada (de forma manual, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicaçáo do banco, número da
conta e agência, para fins de pagamento.
ê) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
dimensóes, composiçõês, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a
contratada.
f) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
g) As contratadas deverão declarar gue atendem âos requisitos de habilitaçáo, e os
declarantes responderão pela veracidade das informaç6es prestadas, na forma da lei.
h) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
i) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classiÍicado.
j) As empresas deveráo atender aos regulamentos, com os rêspectivos registros e
comprovações oÍiciais.
k) Cabe também considerar que, no fornecimento dos itens, deve rêcair em solução que
ofereça desempenho proÍissional e baixo consumo de energia.
l) As contratadas deverão, quando for o caso, apresentar material constituldo e embalado
com critérios socioambientais vigentes deconentes da Lei n.o 6.938, dê 31 de agosto de 1981
que dispóe sobre a PolÍtica Nacional do Mêio Ambiente (PNMA) e regulamentos, com os
respectivos registros e comprovaçÕes oficiais, além de atentar para as exigências da Lei n.o

12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispõe sobre a PolÍtica de Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS), Leis Estaduais e Leis Municipais, quando for o caso, no que couber.
m) As contratadas deverão obedecer às Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR)
publicadas pela Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) quê tratam a respeito dos
itens que compõem o objeto desta contratação
n) Os gêneros alimentÍcios devem atender às normas de qualidade e segurança alimentar
estabelecidas pêla ANVISA.
o) As contratadas deveráo obedecer às regras estabelecidas no Edital de Licitaçáo, Termo de
Referência, contrato e proposta, bem como os seus rêspectivos documentos
complementares, conforme o caso.

5 - POSSíVEE IMPACÍOS ATTIIBIENTAIS E TRATAMENTOS: EM AtENdiMENtO à NOVA LEi

de Licitações no'14.13312021 e considerando o Guia Nacional de Contrataçóes Sustentáveis,
visando à efetiva aplicação de critérios, açóes ambientais e socioambiêntais quanto à
inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos Editais de Licitaçõês promovidos
pela Administraçào Pública, buscou-se atribuir Íequisitos técnicos quê atendam às exigências
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ambientais atuais, bem como o alcance de alternativas que apresêntem um nível de
qualidade aceitável sem perder de vista a questão da economicidade e competitividade da
licitação.
A aquisiçáo de gêneros alimentÍcios tem um papêl essenciâl na garantia de uma melhor
qualidade de vida e produtividade. No entanto, é Íundamental reconhêcer os impactos
ambientais associados a esse processo e adotar medidas eficazes para mitigáJos. A
produçáo de alimentos, bem como a geraçâo de resÍduos orgânicos e inorgânicos, como
embalagens pós-uso, pode causar uma série de impactos ambientais. Além disso, o
desperdício de alimentos náo só afeta negativamente a economia, mas também o meio
ambiente, uma vez que contribui para a poluição e para o uso desnecessário de recursos.
Dentre os impactos ambientais negativos, destaca-se o uso excessivo de recursos naturais,
como água, solo e energia, durante a produçáo dos alimentos. A expansáo agrÍcola também
pode provocar desmatamento e degradação do solo, prejudicando os ecossistemas locais.
Outro problema significâtivo está nas emissões de gases de efeito êsttÍa, como CO2, geradas
tanto pela produção quanto pelo transporte dos alimentos, contribuindo para o aquecimento
global. O desperdÍcio alimentar gera resíduos orgânicos que, quando não tratados
adequadamente, podem poluir o solo e os corpos d'água. Além disso, o uso excessivo de
embalagens, especialmente as de material inorgânico, rêsulta êm grandes volumês de
resíduos sólidos, agravando a poluição.
Pâra mitigar esses impactos, algumas medidas podem ser adotadâs. O uso racional dos
recursos naturais é uma estratégia fundamental, priorizando sempre que possível a compra
de alimentos locais e sazonais, o que ajuda a reduzir a pegada hídrica e energética. A
aquisição de produtos ecologicamente viáveis, provenientes de fornecedores que sigam as
leis e regulamentaçÕes ambientais, também é uma prática recomendada.
A redução das emissões de carbono podê ser alcançada por meio da escolha de
fomecedores regionais, diminuindo a distância de transporte e, consequentemente, a pegada
de carbono. Além disso, promover o uso de transporte mais sustentável e otimizado é outra
medida importante para minimizar o impacto ambiental.
A gestão adequada de resíduos sólidos é igualmente crucial. A implementação de programas
de compostagem para os resíduos orgânicos gerados pelas refeiçóes pode transformar esses
materiais em adubo, fechando o ciclo de reaproveitamento. No caso dos resíduos
inorgânicos, como as embalagens, é fundamental reduzir seu volume, promovendo o uso de
embalagens adequadas e sustentáveis, sempre que possível. Dessa Íorma, é possível reduzir
significativamente os impactos ambientais associados à produção e consumo de alimentos.
5.í Requisitos ambientais que devem ser seguidos para quê a contrataçáo do objeto ocona:
5.1.1 Prioridade para Fornecedores Locais e Sazonais.
a) Para alimentos Írescos, sempre que possÍvel, a empresa contratada deverá priorizar a

aquisição de alimentos de produtores locais e sazonais, reduzindo a pegada de carbono
associada ao transporte de longas distâncias e promovendo e economia local. ,/f
5.1.2 Uso de Recursos Naturais de Forma Sustentável. /-A
a) A empresa contratada deverá comprovar que os fornecedores seguem normas e -
regulamentos, conforme legislação federal, estadual e municipal, conforme o caso.
5.1.3 Redução de Emissóes de Carbono.
a) A empresa contratada deverá minimizar as emissões de gases de efeito estufa (GEE)

associadas ao transportê e à produçáo dos alimentos, escolhendo fomecedores regionais e
promovendo o uso de transporte mais sustentável e otimizado, como rotas eÍicientes, sempre
que possível.
5.1 .4 Embalagens Mais Sustentávêis.
a) A empresa deverá priorizar o fornecimento de gêneros alimentícios com embalagens
biodegradáveis, recicláveis ou reúilizáveis. As embalagens devem ser adequadas ao
produto, evitando o excesso de materiais.
5.1 .5 Gestão de ResÍduos Orgànicos.
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a) Recomenda-se que a contratante adote (a médio prazo) um plano de gestão de resíduos
orgânicos, promovendo a compostagem dos residuos gerados durante o uso dos gêneros
alimentÍcios, transformando-os em adubo para reaproveitamento locâ|, como em hortas
escolares ou comunitárias.
5.1 .6 Fornecimento de Produtos Ecologicamente Viáveis.
a) Para os alimentos frescos, a empresa deverá garantir que os gêneros alimentícios sejam
adquiridos de fornecedores que utilizem práticas agrícolas sustentáveis, como o cultivo
orgânico ou agroecológico, evitando o uso excessivo de defensivos agrícolas e fertilizantes
quÍmicos.
5. t.7 Conformidade com Leis Ambientais.
a) A empresa contratada deverá comprovar que todos os fomecedores de gêneros
alimentÍcios seguem as legislações ambientais vigentes e regulamentos relacionados à
produção sustentável.
5.1 .8 Educação Ambiental e Conscientizaçáo.
a) A contratante deverá colaborar com iniciativas de educâção ambiental, promovendo a
conscientização sobre a importância da reduçâo de resíduos e dêsperdÍcio de alimentos,
tanto no ambiente escolar quanto na comunidade atendida.
5.2 Para os diversos objetos de contrataçáo, podem ser estabêlecidos cÍitóÍlos d6
sustentabilidade em conformidadê com as legislações e noÍmas municlpais, estaduai3
e federais aplicávêis. A seguir, apresêntam-se as principais leis e normas relacionadas ao
objeto a ser licitado, para consulta e referência técnica, ressaltando-se que as atualizações
futuras dessas leis e normas também deverão ser observadas ao longo da execução do
contrato:
a) Política Nacional de Meio Ambiênte (PNMA - Lei no 6.938/í981): Dispóe sobre a
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos dê formulaÉo e aplicação, e dá
outras providências.
b) Capítulo da Constltulção Federal (CF) sobre o meio ambientô (AÉigo 2251198811
Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade dê vida.
c) Polltica Naclonal de Recurgos Hídrlcos (PNRH - 9.433/1997): lnstitui a PolÍtica Nacional
de Recursos HÍdricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos HÍdricos,
regulamenta o inciso XIX do aÉigo 21 da ConstituiÉo Federal, e altera o artigo 10 da Lei no

8.001, de 13 de março de 1990, que modiÍicou a Lei no 7.990, de 28 dê dezembro de 1989.
d) Lei de Crimes Ambientais (Lei no 9.605/1998): Dispõê sobre as sançóes ponais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
providências; estabelece penas e medidas administrativas para condutas lesivas ao meio
ambiente, como por exemplo o descarte inegular de resÍduos.
e) Politica Nacional dê Educação Ambiental (PNEA - Lei no 9.795rí999): Dispõe sobre a
Educação Ambiental, institui a Política Nacional de Educaçáo Ambiental e dá outras
providências.

0 PolÍtlca Nacional de ResÍduos Sólidos (PNRS - Lei no í2.305/2010): lnstitui a Política
Nacional de ResÍduos Sólidos, altera â Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras
providências; estabelece diretrizes para a coleta, o tratamento e a disposiçáo final adêquada
dos resÍduos sólidos.
g) Novo Código Florestal (Lei no 12,651120121: Dispóe sobre a proteção da vegetação
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de í981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996,
e 1'1.428, de22de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.77í, de 15 de setembro de 1965,
e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.'166-67, de 24 de agosto de 2001;
e dá outras providências.
h) Nova Lei de AgÍotóxicos (Lel no 14.78512023): Dispóe sobre a pesquisa, a
experimentaÉo, a produção, a embalagêm, a rotulagom, o trensporte, o armazenamento, a
comercializaçáo, a utilização, a importaçáo, a êxportação, o destino final dos resíduos e das
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embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeçáo e a fiscalização de agrotóxicos,
de produtos de controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins; revoga ai Leis nos
7.802, de '11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, ê partes de anexos das Lêis
nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999.
i) Normativas de Licitações Sustentáveis: Alguns órgãos Públicos adotam normativas
especÍficas para licitaçóes que incentivam a contratação sustentável.
j) Normas Tócnicae da ABNT: Existem diversas normas técnicas relacionadas aos variados
objetos de licitação que abordam aspectos ambientais, como a destinação de resÍduos, o uso
de materiais recicláveis e a eficiência energética.

6 - SUBCONTRATAçÃO: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do
objeto da contrataçáo.

7 - GARANTIA DA CONTRATAçÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos
ertioos 96 ê eouintes da Lêi no 14.133. de 2021S

I - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO (CONO|çÕES DE ENTREGA):
8.'Í O objeto, desta licitação, Aquisição de gêneros alimentÍcios, deverá atender a Secretaria
de Administração, Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de Obras e Urbanismo,
Secretaria de Agricultura, Secretâria de Educaçáo e Desporto, Secretaria de Saúde e
Saneamento e Secrêtaria do Trâbalho e Assistência Social do Município Pereiro/CE.
8.2 O fornecimento será executado conforme discriminado abaixo:
8.2.1 O fornecimento será efetuado conforme necessidade, no prazo de 05 (cinco) dias
conidos a contar da expedição da "Ordem de Compras' pelas secretarias contratantes,
podendo ser pronogado caso sejâ solicitado antes do prazo de entrêga concluÍdo, desde que
devidamentê justifi cado.
8.3 O objeto desta licitaÉo será recusado nos seguintes casos:
8.3.í PossuÍrem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante;
8.3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado;
8.4 A aquisição de gêneros alimentÍcios, que Íor recusado deverá ser substituído no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da formalização da
recusa pela contratante.
8.4.'l Em caso de irregularidade náo sanada pelo licitânte vencedor, a Administração, por
meio de seu representante, reduzirá a têrmo os fatos oconidos e êncaminhará à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes;
8.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pâgamento
serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujêitando-o à aplicação de
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sançôes
estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato (anexo ll). ç,
8.5 O fomecimento do objeto desta licitação, deve ser feito por meio de documento dôÕ
'Ordem de Compra', também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do
Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas.
8.6 As contratadas deveráo prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamaçóes deconentes da constataÉo de vÍcios, dêfêitos ou
incorreçóes relativas ao objeto desta licitação, bem como a respeito das qualidades, casos
em que as contratadas deveráo, às suas expensas, realizar correçóes e comprovar a
regularidade e a procedência dos mesmos.
8.7 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal da aquisição de
gêneros alimentícios fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores
unitários e totais deduzidos os dêscontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota
Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prêfeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgáos
requisitantes de acordo com o CNPJ informado na'Ordem de Compras'.
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8.7.1 O pagamento Íica condicionado, à satisfaÉo de todas as condiçóes estâbelecidas em
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários,
trabalhistas e fiscais.
8.7 .2 Deverá vir acompanhada a Fatura da Nota Fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Fedêral deverá ser feita através da
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
no 1.75í , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na Íorma da lei;
d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificâdo de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mêdiante a
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.' (NR),
conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011.

9 . CRlTÉRloS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:
9.1 Não será admitida a entrega do objeto desta licitação, pela contratada sem que esta
esteja de posse da 'Ordem de Compra', Nota de Empenho ou outro instrumento similar
respectivo e devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal).
9.1.1 Os gêneros alimentícios fornecidos devem correspondeÍ às especificaçóes e
quantitativos constantes da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro
instrumento similar.
9.2 De posse dos documentos que devem acompanhar, objeto da licitação, serão os mêsmos
recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, sêrvidor da Administraçáo ou comissão
responsável, mediante termo circunstanciado, para postêrior verificação de especificações,
da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes.
9.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou
comissão responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e
toda a observaçáo especifica no Edital e anexos;
9.2.2 Aprovando os gêneros alimentícios após as verificaçóes necessárias, o servidor ou
comissão responsável, no prazo máximo de í 0 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva
entrega, receberá os produtos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retiÍicálo nos itens
necessários;
9.2.3 Na hipótese de inegularidades em relação ao objeto desta licitação, somente os
receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções
promovidas pelos Íornecedores e após a reveriÍicação realizada pela Administração, por

intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável.

10. i'ODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
í0.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuÉo será pronogado automaticamente pelo tempo corÍespondente,
anotadas tais circunstáncias mediantes simples apostila.
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10.3 As comunicações entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagêm eletrônica
para esse fim.
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar rêpresentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalênte, o órgáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do
plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigaçÕes contratuais, dos
mecanismos de Íiscalização, das estratégias para execuÉo do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de afêriÉo dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6 Fiscalizaçâo:
10.6.1 A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021, artioo'117. caput);
10.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detêctadas e comunicar por escrito a
autoridade superior todas as oconências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte da contratada;
10.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Pereiro/CE, e não exclui
nem reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante têrceiros, por
quaisquer inegularidades, e na sua ocoÍrência, não implica conesponsabilidade da
contratante ou de seus agentes e prepostos.
10.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato.
10.7.'l Caberá ainda ao Íiscal do Contrato as seguintes atribuiçóes (Artigo 10o do Anexo Vl -
Decreto Municipal no 310, de 22 de março de 2023):
| - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato
eventuais inegularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à
contratada;
ll - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabÍvel;
lll - Conhecer as obrigaçoes contratuais que afetem diretamente a flscalização do contrato;
lV - Zelar pelo Íiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalizaçáo;
V - Verificar a conformidade da prestaçáo dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de acordo com o objeto do contrato e respeclivas cláusulas contratuais;
Vl - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as
faturas conespondentes a sua prestaçáo;
Vll - lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, inegularidades ou baixa qualidade
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada;
Vlll - Propor soluçóes para regularizaçáo das faltas e problemas observados, sem prejuÍzo
das penalidades aplicáveis;
lX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigaçóes que afetem
diretamente à fiscalização do contrato;
X - Utilizar, se for o caso, o lnstrumento de Mediçáo de Resultado (lMR) para aferição da
qualidade da prestação dos serviços;
Xl - Monitorar constantemente o nÍvel de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, dêvendo intervir para requerer à contratada a coneção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas;
Xll - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execuçáo do objeto, ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizada, e obter
dele a ciência;
xlll - Comunicâr ao órgão competentê qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissáo dos empregados
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da contratada ou de seus prepostos. § 1" Em contratos de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas
listadas no caput destê artigo:
a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços;
b) Atestar a frequência dos terceirizados.
XIV - Em contratos relacionados a obras e serviços de engenhariâ, são competências do
fiscal de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste artigo:
a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela
contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como
fornecer ao gestor informações e instruçÕes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
b) Verificar e aprovar a adequaçáo de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada
pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contrâtual;
c) Exigir da contratada a apresentaçáo do Relatório Diário de Obras - RDO, quando o
contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observaçóes que julgar
necessárias e eventuais comunicações à contratada.
XV - A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços;
XVI A avaliaçáo a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou
mensalmente, desde que o p€rÍodo escolhido seja suÍiciente para avaliar ou, se for o cÍrso,
aÍerir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
XVll As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato
deveráo ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoçáo das medidas que se façam
necessárias;
XVlll Na hipótese de comportamento contÍnuo de desconformidade da prestaçáo do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatorês redutores, devem ser aplicadas as
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
10.8 Gestor do Contrato (Artigo 80 do Anêxo Vl do Dêcreto Municipal no 310, de 22 de marco
de 2023):
| - Acompanhar, sempre que possÍvel, o andamento das contratações que ficarão sob sua
responsabilidade;
ll - Manter registro atualizado das oconências relacionadas à execução do contrato;
lll - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execuçáo e os prazos previstos no ajuste;
lV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;
V - Solicitar, com justificativa, a rêscisão de contrato;
Vl - Emitir parecer sobre fato relacionado à gêstão do contrato;
Vll - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da
execução do contrato;
Vlll - Solicitar à conkatada, justmcadamente, a substituição do preposto ou de empregad
desta, seja por comportamento inadequado à funçáo, sêja por insuÍiciência de desempenho;
lX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados,
assinalando ptazo paÊ correção, sob pena de sanção;
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supress6es ou
acréscimos contratuais, observeda a legislação pertinente;
Xl - Solicitar orientaçáo de ordem técnica aos diversos órgãos da Administraçáo, de acordo
com suas competências;
Xll - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas
Íiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso;
Xlll - Solicitar ao órgáo Íinanceiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço
ou anulaçâo, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valore§ na rubrica
de Restos a Pagar;
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XIV - Solicitar a prestaçáo, complementaçáo, renovação, substituição ou liberação da
garantia exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2'14.13312021;
XV- Executar outras açóes de gestáo que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel
cumprimento das obrigaçóes pactuadas e a observância do princÍpio da eficiência;
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;
XVll - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a
antecedência necessária;
XVlll - Notificâr formalmente à contratada sobre toda e gualquer decisão da Administraçáo
que repercuta no contrato;
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiênciâ, interesse público e outros
correlatos;
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;
XXI - lnstruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato
que não se enquadram no inciso anterior.
10.8.'Í A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso l, do § "lo, do art. 70, do Anexo
Vl do Decreto 31012023, quando referentes aos documentos comprobatórios arrolados no art.
57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem.
a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado;
b) O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a amostra
âleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentaÉo a
que se refere o caput deste artigo.

11 - CRITÉR|OS DE ÍrtEDtçÃO E DE PAGAMENTO:
í í.1 Do Recebimento: O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva,
nos termos do artigo 140 da Lei Federal no 14.133, de 2021 e do Dêcreto Municipal no 310,
de 22 de março de 2023.
1 1 .1 .1 Os prazos para a rcalizaçáo dos recebimêntos provisório e definitivo do objeto
contratados, bem como as condições especÍficas de execuçáo e rêcebimento do objeto,
deverão ser definidos neste termo de referência, sendo que o início do pÍazo de recebimento
definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
11.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumáriâ, no ato da entrega,
juntamentê com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentê, pelo(a) responsável
pelo acompanhamênto e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes no termo de reÍerência e na proposta.
1't.2 Os bêns poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicaçóes constantes no termo de referência e
na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
1 1 .3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, ã contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificaçáo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
'11.4 O pÍazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, guando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
11.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ârliôô 141 dâ Lei no 14.133
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
11.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administraçáo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será computado para os
fins do recebimento definitivo.
11.7 O recebimento provasório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
1 1.8 Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na Íorma desta seÉo, proÍrogáveis por
igual período, nos termos do artigo 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.
1 1 .8.1 O prazo de que tÍate o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limitê de que trata o inciso ll do artioo 75 da Lei no 14.í33. de
2021.
1 'l .9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
1 I .9.1 O prazo de validade;
1 1 .9.2 A data da emissão;
11.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
í í .9.4 O período respectivo de execuçáo do contrato.
1 1 .9.5 O valor a pagar; e
1í.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
11.10 Havendo eÍro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
11.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por mêio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediantê consulta aos
sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentâçáo mencionada no artigo 68 da Lei no 14.133, de
2021.
1'1.12 A Administração deverá Íêalizar consulta ao SICAF para:
a) Veriflcar a manutenção das condiçóes de habilitaçâo exigidas no edital, quando esta não
for possÍvel de veriÍicar mediante apresentaçáo de documentaçáo física ou por e-mail por
parte da contratada;
b) ldentificar possivel razáo que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018).
I 1 .13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao municÍpio, a situação de inegularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
í1.14 Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considêrada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamênto a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pêrtinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
11.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou
por e-mail por parte da contratada;
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11.15 Persistindo a inegularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
íí.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF ou ao Município.

í2. PRAZO DE PAGAMENTO:
12.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íinalizaçáo
da liquidaçáo da despesa, e consequente assinatura dâ ordem de pagamento pêla autoridade
competente, nos termos do Dêcreto Munícipal no 310, de 22 de março de 2023.
12.2 Forma de pagamento:
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pix, para crédito em banco,
agência e conta corrênte indicados pelo contratado.
12.2.1.1 Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pâgamento.
12.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 14't da Lei Fêdêral no 14.133, de 2021 eno Decreto Municipal no 310,
de 22 de março de 2023.
'12.3 Quando do pagâmento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
í2.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
í 2.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retênÉo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í3 . FORMA E CREÉR|oS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECITIENTO:
'13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
13.1.í O fornecedor será selecionado por meio da reâlização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoçáo do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO, visando a Íomação do Rogiltro de Preços.
13.2 Formâ de fomecimento:
I 3.2.1 Os bens serão fomecidos de forma parcelada, conforme a necessidade das
secretarias, mediante emissão de ordens de fomecimento durante a vigência da ata de
registro de prêços.

í4 - EXGÊNC|AS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar f
os seguintes requisitos: ./'\
14.í - HAB|L|TAÇAO JURIDICA:
14.'l .1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecliva sede;
14.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.3 No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas JurÍdicas, ou Órgáo Equivalenle, do
domicÍlio sede do licitante;

CNPJ: 07.57051E/0001-00 I.EST: 06.920.2fl-E
Rua Marta Silveira Maciel, n' 04 - Centro - Penelm - CE

(E8) 3527-1250 / 3527-12ffi

N,



ESTADO DO CEARA

PF{EFEI:TI,JR,.Iq. IVI]IJI\TICIPÁ.I- DE

6

PETTEIFLO
t

'14.1.4 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licltantes
deverâo estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituÍdos, preÍerencialmente, pela respectiva consolidação;
'14. 1.5 No caso de sociedade por açÕes: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante;
14.'1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assemblêia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei no 5.764, de 197'l.
14.1.7 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificaçáo da
autenticidade no sítio www.portaldoempreêndendor.gov.br.
14.1.8 Cópia de documento oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificaÉo com foto válido na forma da lei.
14.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou
da consolidâção respectiva. _
í4.2 - PROVA DE INSCRIÇAO NA:
a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o
caso, se houver, relativo ao domicllio ou sede do licitante, pêrtinente ao seu ramo dê
atividade e compatível com o objeto contratual.
í4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
14.3.í Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com â Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais ê à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 'l .751, de 2 de outubro de 2014.
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dlvida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipâl deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
14.3.2- Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
14.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mêdiante a apresentaçáo de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de maio
de 1943, conformê Lei 12.440, de 07 de julho de 2011 . ,/-
14.4 - QUALIFICAçAO TECNICA: 4
14.4.1 Apresentaçáo de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objêto desta
licitação, expedido por entidade pública ou privado, usuária dos equipamentos em questão,
comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante,
bem como prova dê atendimento de requisitos prêvistos em lei especial, quando for o caso.
Somente serão considerados válidos os atêstedos com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fÍsica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informaçóes
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro/Agente de Contrataçáo ou quem este indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito exprêssamênte os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas.
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b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item '14.4.1 "a', instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculaçáo.
14.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
14.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentândo, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
execulado o objeto c-ontratado, dentre outros documentos.
14.5 - QUALTFTCAçÃO ECONÔMrcO-FINANCEtRA:
14.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica - Lei n' 14.133, de 2021 , artigo 69, caput, inciso ll;
14.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercÍcios sociais devidamente registrado no
órgão competente;
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercÍcio social, no caso de
emprêsas constituidas há menos de dois anos
b) No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial dê abertura referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional êquivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c) É admissivel o balanço intermediário, sê deconer de lei ou contrato/estatuto social.
í4.6 . OUTRAS EXIGENCIAS:
í4.6.1 - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único;
a) Náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição:
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo 10 e no inciso lll do artigo 50 da
Constituiçáo Federâl;
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não Íoi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejâ temporariamentê impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de
seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do artigo 156 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
202',t)',
d) Não possui funcionário público no quadro societário da emprêsa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteçáo de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/20'18;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçóes impostas nele e em
seus anexos, ao passo que se submete às condiçôes nele estabelecidas, bem como de que â
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho ê nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
hâbilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante rêsponderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, l, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021);
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribuldos ao contratado.
14.6.1 - A licitante deverá fomecer, a título de informaçáo, número de telefone, fax, e pessoa
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada.
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'r5 - ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTFTATAçÃO:
15.'1 O custo estimado total da contrataçáo é de R$ í.967.640,50 (um milhão novecentos e
sessenta ê sete mil seiscentos ê quarenta roais e cinquenta centavos) e o detalhamento
pode ser veriÍicado no (anexo lll) deste documento.
'15.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÉo da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea'd" do inciso ll do caput do artigo
124 da Lei no 14.133, de 2021 .

'15.3 Em caso de criâçâo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposiçóês legais, com comprovada repercussáo sobre os preços
registrados;
15.4 Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no praz o de um ano
contado da data do orçamento estimado.

í 6 - ADEQUAçÃO OnçnUeNrÁnn:
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especÍÍicos consignados no Orçamento Geral, conforme solicitaçáo de disponibilidade
orçamentária das devidas dotaçôes (anexo lV).
"16.2 A contrataçáo será atendida pela sêguinte dotaçáo:
a) 03 - SECRETARIA DE ADMlNlsTttAÇÃo:
03.03 - 04.122.0037.2.003.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de
Administração - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
b) 04. SECRETARIA DE EDUCAçÃO E DESPORTO:
04.04 - 12.122.0231.2.008.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de
Educação - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
c) 05 - SECRETARIA DE AGRICULTURA:
05.05 - 04.122.0037.2.024.0000 - MânutenÉo das Atividades Gerais da Secretaria De
Agricultura.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Matêrial de consumo.
d) 06. SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO:
06.06 - 10.'122.0037.2.030.0000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde e
Saneamento - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
06.06 - 10.122.0037.2.031.0000 - ManutenÇão das Atividades da Casa de Apoio em
Fortaleza - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
e) 07 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO:
07.07 - 04.122.0037.2.036.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras

PER.EIFTO

e Urbanismo - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
í) OE . SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENGIA SOCIAL:
08.08 - 08.122.0037.2.040.0000 - Manutençâo e Funcionamento da Sec. do Trabalho e
Assistência Social - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
g) í0 - SECRETARIA DE CULTURA E TURISilO:
10.10 - 1 3.392.0307.2.052.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secrêtaria de
Cultura e Turismo.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
h) í4 - FUNDO IIUNICTPAL DE SAÚDE:
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't4.í4 - 10.301.0í71.2.067.0000 - Gestão dos Programas de Atençáo Básica - Transferência
Fundo a Fundo de Recursos do SUS.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
14.14 - 10.302.0176.2.070.0000 - Manutenção do Bloco da Média e Alta Complexibilidade
Ambulatorial e Hospitalar - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
i) í5 - FUNDO trtUNtCtPAL DE ASSTSTENCIA SOCIAL:
I 5. 1 5 - 08.245.0136.2.081 .0000 - Bloco da Proteção Social Básica.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo.
16.3 A dotaÉo relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentês,
mediante apostilamento.
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Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo,
referente ao PREGAO ELETRONICO W1401.O112025§RP, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇOS DESTINADO À NOUISIçÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I.

e

ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Local de Data

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE
SETOR DE LIC|TAÇÃO

Prezados Senhores,

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento
dos produtos objeto desta licitaÉo; que não possuÍmos nenhum fato impeditivo para
participaçáo dêste certame e que nos submetêmos a todas as cláusulas e condiçôes previstas
neste edital.

LOTE - ....

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJ'CPF NO:

VALIDADE DA PROPOSTA:60 (sessenta) dias.

Nome do Representante Legal
CPF no
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ANEXO il
PROCESSO LICITATÓRIO NO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔN lco No

trtoDELo DE DEcLARAÇÃo útttcl tt. ot
(Juntar aos documentos rêquêridos para habilitação)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALTFTCAçÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA EXPRESSAMENTE a quem
interessar possa e para Íins de atendimento do edital e processo em referência, QUE:

A) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 'Í4 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', )0(Xlll, da Constituiçáo;
B) Náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;
C) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma náo foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO-CE ou quaisquer
de seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do ârt. í 56 dã Lei 14.1331202'l);
D) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
E) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/2018;
F) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis habalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e gue cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
G) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pêla veracidade das
informaçóes prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.13312021)i
H) DECLARA que o cálculo do valor da contrataÉo considera taxa de risco compatÍvel com o
objeto da licitação e com os riscos atribuÍdos ao contratedo.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob
pena doart. 299 do Código Penal.

Local e data

Nome do representante Legal
CPF NO
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Local e data

Nome do representante Legal
CPF NO

CNPJ: 07.5705rE/m01-00 I.EST: 06.920.250-E
Rua Marta Silveira Maciel, n' 04 - Centro - Pereiro - CE

(8E) 3s27-1250 / 3s27-12@

$

PEFLEIFLO
QrÇiírr

MODELO NO 02
(Juntar com os documentos apresêntados para credenciamento)

DECLARAçÃO

(NOME E QUALIFICAçÃo DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os dêvidos fins e sob
as penas da Lei, que está inscrita na Receita Federal, na condiçáo de (citar se: Micro
Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP).
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ANEXO tV - uODELO DE PROCURAçÃO

PROCURAçÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificaçáo

OUTORGADO: Nome e qualificação

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefêitura
Municipal de PEREIRO-CE, no processo de PREGÃO ELETRÔNICO N''1404.01/2025-SRP,
cujo objeto é o REG|STRo DE PREÇOS DESTTNADO À AOU|S|ÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNTCÍP|O DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO t, parte intêgrante
deste processo, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os
envêlopes de habilitaçáo e proposta de preços, assinar toda a documentaçáo necessária,
como também formular oÍertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se Íizer necessário ao
Íiel cumprimento deste mandato.

PFTEFEI:I fJFr.,{. À/ÍLI\TICIPzâ.L f»E

Local e data

Nome do representante Legal
CPF NO

OBS,: No caso de pÍocuracáo particular , reconhecer a firma do OUTORGANTE, em
cartório.
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ANEXO V. MINUTA DA ATA DE REG]STRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No_._r2025-SRp
PROCESSO No í404.0í/2025§RP
PREGÃO ELETRÔN|CO No í404.0í/2025-SRp- DO TtpO MENOR PREÇO.
VALIDADE: 12 (DOZE) ÍrlESES.

4os....................dias do mês de...................do ano de dois mil e......., na sala da Comissão
PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO DA PREFETTURA MUNtCtpAL DE PEREIRO-CE, tocatizada
na .................. Centro, PEREIRO-CE, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21, na Lei
Complementar no 123/2006 e suas alterações, Lei Complemenlat 14712014, e o Decreto
Municipal no 31012023, de 2UO3123, e as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o
resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO No
1404.0í/2025-SRP, foram registrados os preços da(s) empresa(s), de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s), observadas as condiçóes do edital que integra este
instrumento de registro de preços e aquêlas enunciadas nas cláusulas que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo
1.1- A presente Ata tem-por objeto o Registro de preços para REGISTRO DE PREÇOS
DESTINADO A AOUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE,
CONFORME ANEXO l, parte integrantê deste processo de PREGÃO ELETRÔN|CO N"
14M.0112025-SRP, que passa a fazer parte, para todos os efêitos, desta Ata, juntamente
com as propostas das licitantes vencedoras, bem como com os mâpas de apuraçáo de
lances ofertados e/ou verbais apresentados pelas licitântes.
cÁusuLA sEcuNDA - DA VALIDADE oo REGrsrRo oE pREços
2.1- O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 01 (um) ano, contados
a partir da data de sua assinatura.
2.2- A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir
integralmente todas as condiçÕes estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
2.3- As quantidades previstas no Anexo I - Especificações dos PRODUTOS são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços.
CúUSULA TERCEIRA. DA ADi,INISTRAçÃo DA PRESENTE ATA DE REGISTRo DE
PREÇOS
3.'l- O gerenciamento da presente Ata caberá ao Ordenador de Despesas da SECRETARIA
DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, na forma que a lei
estabelece.
cúUsuLA QUARTA . DAs coND!çÔES DE PARTICIPAçÃo
4.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá sêr utilizada pela
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO, na condição de órgão gerenciador e órgão
participantes, e por qualquer outro órgáo ou entidade da Administração que náo tênha
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à SECRETARIA DE EDUCACAO
E DESPORTO da Prêfêitura Municipal de PEREIRO-CE, desde que devidamente
comprovada a vantagem.
4.2- Os órgáos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços deveráo manifêstar o seu interesse junto à
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, que
indicará os possÍveis licitantes e respectivos preços registrados.
4.3- Caberá a empresa adjudicatária bêneficiária da Ata de Rêgistro de Preços, observada as
condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fomecimento dos produtos,
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independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
4.4- As aquisições adicionais a que se refere o item anterior náo poderão exceder, por órgáo
ou entidade, aos quantitativos estipulados na legislação vigente e registrados na Ata de
Registro de Preços, ou conforme termo de reÍerência para as unidades administrativas
participantes.
4.5- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a
adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realizaçâo de licitaçâo especílica para a aquisição
pretendida, assegurado ao beneÍiciário do registro a preforência de fornecimento em
igualdade de condições.
CLAUSULA QUTNTA - DO PREçO E ESPECTFTCAÇAO
5. 1. Os preços ofertados, especificaçóes, quadro classiÍicatório com preços propostos das
licitantes, da êmpresa vencedora e das que se dispuserem a têr seus preços registrados ao
preço da primêira colocada, empresa(s) e reprosêntantê(s) legal(ais), encontram-se
enunciados, em anexo, na presente Ata de Registro de Preços.
CLAUSULA SEXTA - DO LOCAL E OO PRAZO DE ENTREGA
6.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no PREGÁO ELETRÔNICO No 1404.0112O25-SRP, neste Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;
6.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de HABILITAÇAO e qualificaçáo exigidas na licitação;
6.3- Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE e/ou
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos na êntrega do objeto contratual;
6.4 - Os produtos seráo entregues no local indicado por cada unidade administrativa
solicitante, no pr.zo de até 05 (cinco) dias.
6.5- A entrega dos produtos devem se efetuar de forma a náo comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interupção, esta deverá
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela SECRETARIA
ORDENADOR de Despesa.
6.6- Conforme Termo de Referência poderá haver hipótese serão concedidas
prorrogações de prazo.
6.7- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
o2(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
6.8- O produto que não atender às especificâçóes do Edital e que forem recusados pelo
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituÍdo pelo
fornecedor no prazo de alé 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento
CLAUSULA SETIMA . DO PAGAMENTO
7.1 .O pagamento será efetuâdo em moeda nacional, até o 30o (trigésimo) dia, apósf,
processamento intemo por parte da Prefeitura Municipal de Pereiro-Ce, mediante v
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, após a constataÉo da adequação do objeto recebido às
especificações constantes do processo que deu origem à nota de empenho;
7.2.4 Prefeitura reserva-se o direito de náo eÍetuar o pagamênto se, no ato da atestaçáo, a
licitante não tiver efetuado a entrega dos materiais ou náo estiver de acordo com a
especifi caçáo apresentada e aceita;
7.3.Os preços em moeda conente nacional serão fixos e ineajustáveis, ressalvado o disposto
lei no 14.133121, e serâo incluÍdas todas as taxas, impostos e demais encargos incidentes
sobre o objeto licitado;
7.4. lndicar o nome do banco, agência e número da conta bancária onde seráo depositados
os pagamentos das obrigações pacluadas;
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7.5. A Prefeitura Municipal de Pereiro-Ce poderá deduzir, do montante a pagar, os valores
corÍespondentes a multas ou indenizaçóes devidas pela licitante vencedora, nos termos
deste Pregão.
CLAUSULA OITAVA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
8.1- No caso da nêcessidade da aquisição dos referidos produtos/serviços, estes deverão ser
entregues no local indicado por cada unidadê administrativa solicitante, mediante solicitação
da CONTRATANTE, em 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da respectiva
ordêm de compra/serviços.
cúusuLA NoNA - DAs sANçóEs AoMrNrsrRATtvAs
9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.'133. de 2021, o contratado que:
a) der causâ à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsâ durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lêsivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846. de 1o dê aoosto de 2013.
9.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançóes:
a) AdveÉôncia, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre
que não sê justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.1 33. de
M):
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas
'b', 'c' e 'd' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156. § 4o. da Lei no 14.133. de 2021);
c) Declaração de inldoneidade para licltar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 'e', 'f, 'g" e'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas 'b','c'e'd', que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da
Lei no í4.133. de @[).
d) Multa:
't . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e' a 'h' do subitem 9.1, de2Oo/o

do valor do Contrato.
3. Compensatória, pa,a a inexecução total do contrato prevista na alÍnea 'c" do subitem12.1,
de 20% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na allnea'b'do subitem 'Í1.1, a multa será de í0olo do valor do
Contrato.
5. Para infrações dêscritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5% do valordo
Contrato.
6. Para a infração descrita na allnea'a'do subitem 11.'t, a multa será de 50Á do valor do
Contrato.
9.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótêse alguma, a
obrigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante (ârt- 156. §9o. de Lei no

14.133. de M)
9.3.'l .Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7o. da Lêi no 14.133. de 2021).
13.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 202'Í)
13.3.3.Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou sêrá cobrada
judicialmente (4! 156. §8o. da Lei no 14.133. de 2021).
13.3.4.Previamentê ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
13.3.5.4 aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 'Í4.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratâr e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.4.Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156. §1o. da Lêi no 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierêm para o Contratante;
e) a implantação ou o apêrfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.
9.5.Os atos previstos como infrações administrativas na E|!:L{!j!3.!q@!., ou em outras
leis de licitações e contratos que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade compêtênte definidos na referida Lei (art. 159).
9.6.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
neste Contrato ou para provo&rr confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadê de análise jurídica
previa (art. '160. da Lei no 14 .

9.6.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Emprêsas Punidas (Cnêp). (Art. 16í. da Lei no

14.133, de 2021).
9.7-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

PETLETFLO

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do eILÍ!I!A-tCi-n:re!A1.
CLÁUSULA DÉCIMA. DA INEXECUçÃO E OI RESCISÃO CONTRATUAL
10.'l- A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos cesos enumerados nos
incisos I a lX do art. '137 da Lei Federal no 14.133121:
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediação ou por comitê de
resoluçâo de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
10.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.13312'l,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuÍzos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
10.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acaneta as consequências
previstas no art. 139, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121.
cúUsULA DÉCIMA PRIÍUIEIRA . DAS ALTERAçÓES NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
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'l 1 .'l- A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçÕes obedecidas às disposiçóes
contidas na Lei no 14.'13312'l e suas posteriores alterações.
11.2- O preço registrado poderá ser rêvisto em decorrência de êventual reduçáo daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE
promover as necessárias negociações junto às licitantes.
1 1.3- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, a SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura
Municipal de PEREIRO-CE convocará a licitante visando a negociaçáo para redução de
preços e sua adequação ao praticado no mercado.
1 1 .4- Frustrada a negociação, a licitante será liberada do compromisso assumido e a
SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO, e as unidades participantes da Prefeitura
Municipal de PEREIRO-CE convocará as demais licitantes visando igual oportunidade de
negociaçáo.
11.5- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante náo
puder cumprir o compromisso, deverá apresentar à SECRETARIA DE EDUCACAO E
DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE requerimento com as devidas
justificativas e comprovaçóes acerca do assunto.
11.6- A SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-
CE, após análise do requerimento, poderá liberar a licitante do compromisso assumido, sem
aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade justificativas e comprovantes
apresentados, e se a comunicação oconer antes do pedido de fornecimento.
í í .7- Ocorrendo a liberação da licitante conforme o item acima, a SECRETARIA DE
EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE convocará as demais
licitantes visando igual opoÉunidade de negociação.
11.8- Não havendo êxito nas negociaçóes, a SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO
da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE procederá com a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de ajuste mais vantajoso.
CúUSULA DÉCIÍUIA SEGUNDA . DO CANCELATIENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
12.1- A SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-
CE poderá cancelar o registro de preços, sem prejuÍzo das sançóes cabíveis:
'12.1.1- Quando a Licitante:
a) Não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e
qualificação exigidas neste Edital;
b) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condiçóes estipuladas;
c) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigaçóes que deconerem do Edital e da Ata de
Registro de Preços;
d) Recusar-se à revisão de preços propostâ pela SECRETARIA DE EDUCACAO
DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, com o intuito de adequá'los aos
praticados no mercado;
e) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitaçóes de
fornecimento em razão dos preços registrados, pela indisponibilidade do bêm no mercado,
ou, ainda, em decorréncia de caso fortuito ou força maior.
12.1.2- Ouando e SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO E de Prêfeitura tunicipal
de PEREIROCE:
a) VeriÍicar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos no que se refere ao
subitem í í.4 acima.
b) Entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razóes de interesse público;
c) Constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados.
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12.2- A licitante poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de
caso fortuito ou forçâ maior, devidamente comprovados.
cúusuLA DÉctÍurA TERCEIRA - DA FtscALtzAÇÃo
13.1- A execução da Ata de Registro de Preços será objeto de acompanhamento,
fiscalização e avaliação por intermédio da SECRETARIA DE EDUCACAO E DESPORTO, e
demais unidades Administrativas participantes da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
't3.2- A Íiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Prefeitura
Municipal de PEREIRO-CE.
't3.3- Quaisquer exigências de fiscalizaçáo inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços
deverão ser prontamente âtendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a SECRETARIA
DE EDUCACAO E DESPORTO da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE.
CLÁUSULA DÉcImA QUARTA - DA coNTRATAçÃo
14.1- Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresâs detentoras poderáo ser
convidadas a firmar contrataÉês de fomecimento, observadas as condiçõês fixadas nêste
Edital e nas determinações contidas na legislaçáo pertinente.
14.2- Aplica-se às contrataçóes de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto
da Lei Federal n.o 14.133121, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.
í4.3- Na hipótese de a licitante primeira classiÍicada ter seu registro cancelado e/ou não
firmar a contrataçáo no prazo e condiçóes estabelecidos, poderá ser firmada contrataçáo com
as demais licitantes, convocadas pelâ ordem crescentê de suas classiÍicaçóes, até que uma
delas demonstre interesse, desde que nâs mesmas condiçóes propostas pela primeira
colocada e atendidas as êspecificaçóes e prazos exigidos neste Edital.
CLAUSULA DECIMA OUINTA. DO FORO
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presênte edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que após lido,
conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes.

PEREIRO-CE, _ de de 20

ORDENADOR DE DESPESAS
SECRETARIA DE ...........
óneÂo cERENcTADoR

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante Legal
Nome da Empresa

LICITANTE

I
Nome:
CPF:
2.
Nome
CPF:
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ANEXO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No_._r2025§Rp.

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No _._/2025-
SRP, celebrada entre o município de PEREIRO-CE, através da SECRETARIA DE................e
a(s) empresa(s) abaixo indicadas, cujos preços estão a seguir registrados, demonstrado nas
planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos mapas de lances ofertados no PREGÃO
ELETRÔNrCO No 1404.01/2025-SRP

EMPRESA
ENDEREçO
CNPJ NO
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ANEXO VI - i'IINUTA DO INSTRUIUIENTO CONTRATUAL

CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNIC|PIO OE PEREIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE COilI A EÍÚPRESA

õ;êüili'ô'Ê'ôÊõüü;""""' 
PARA o FrM QUE A

O Município do PEREIRO, pessoa jurÍdica de direito público intemo, com sede na
ro _, Centro - Pêreiro/CE - CEP 63460-000, , inscrito no
, através da SECRETARIA DE ......................................., neste

ato reprêsentado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr. ..

doravante denominado de CONTRATANTE e, do
com endereço na Rua ..

Estado do ...........
, No ........, baino

, inscrita no CNPJ sob o no

CNPJ/MF sob o no

.., em

outro lado, a empresa

.........., representada por ......., cPF no

....., ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
comoEditaldePREGÃoELETRÔNlcoNo-,PRocESSoNo
em conÍormidade com o que preceitua a Lei Federal no 14.13312021 , Lei Complementar
14712014, ê o Decreto Municipal no 31012023, de 22103123, sujeitando-se os contratantes às
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1-Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em conformidade com a
Lei Federal N0 14.í33/2'l na Lei Complementar no 12312006 e suas alteraçóes, Lei
Complementar 14712014, e o Decreto Municipal no 31012023, de 22103123, devidamente
homologado pelo SECRETARIA DE
CE.

do Município de PEREIRO -

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.í0 presente contrato tem por obieto: REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À
AOUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE,
CONFORME ANEXO I.

CLAÚSULA TERCEIRA . DO VALOR
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execuçáo do objeto deste
contrato o valor global de R$
anexo.

, conforme planilha em ,M
CLAÚSULA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE
4.1. Prestar as inÍormações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da Contratada;
4.2.Assumir a responsabilidade pelos prejuízos causados aos materiais em decorrência de
defeitos provenientes de opêração imprópria; mau uso e negligência de terceiros;
4.2.1.Êm qualquer uma das hipóteses, a reparação será feita mediante orçamento prévio,
devidamente autorizado pela Administração da Contratante;
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4.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
4.2.4.Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
4.2.5.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no
objeto fornecido, para que seja por elê substituído, reparado ou conigido, no totâl ou em
parte, às suas expensas;
4.2.6.Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
4.2.7.É'ietuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condiçóes estabêlecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
4.2.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrâto;
4.2.9.Cientificar o órgáo de representaçáo judicial para adoçâo das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigâçóes pelo Contratado;
4.2.1O.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum intêresse para a boa execução do
ajuste.
4.2.11.A Prefeiturâ Municipal de Pereiro/CE não responderá por quaisquer compromissos
assumidos p€lo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA QUINTA. DAs oBRIGAçÕes oa GoNTRATADA
5.1.Entregar materiais para o qual tenha sido considerada vencedora no Almoxarifado central
do Município de Pereiro sem que isso implique em acréscimos nos preços constantes da
proposta, o qual será conferido e, se achado irregular, devolvido à empresa, que terá o prazo
de 24 (vinte e quatro) horas para efetuar a substituiçáo;
S.2.Substituir a(s) materiais) que, após a entrega e aceite, venha a âpresentar defeitos de
fabricaçáo/transporte;
5.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Pereiro ou a
teÍc€iros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos mâteriais, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela Contratante;
5.4. Reparar, corigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em
parte, os materiais, se estes apresentarem vícios, defeitos ou inconeçóes resultantes da
fabricação;
5.5. Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
5.6. Arcar com a despesa deconente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada
por seus empregados quando da entrega ou da asslstêncià técnica aos matêriais, obieto I
deste Pregáo; ' .4
s.7.Mantêr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a
serem assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificação exigidas neste Pregáo;
5.8. Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo Munlcipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
5.9. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações ê dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
5.10.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos ê as despesas decorrentes da boa e
perfeitaexecução do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
5.1 1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
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5.12.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovaçáo;
5.1 3.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n.o 14.133. de 202í) e prestar todo esclarecimento ou
informaçáo por elessolicitados;
5.14.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções rêsultântes da execução ou dos materiais empregados;
S.l S.Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e quâlquer dano causado à Câmara ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.16.Quando não for possível a veriÍicação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos
oficiais, o contratado deverá entregar ao sêtor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à DÍvida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sêde do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
5.l T.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e âs demais previstas em legislaçáo especÍficâ, cuja
inadimplência não transfere a responsabllidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
5.l8.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
5.'Í LParalisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou
bens de terceiros.
5.20.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resêrva de cargos prevista
em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (aÍt. 116. da Lêi n.o 14.133. de
M);
5.21.Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

@1|!§ oaráorafo único. da Lei n.o 14.í33. de 2021);
5.22.GuaÍd{ sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento dof
contrato; fr
5.23. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáios, c€lso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando oconer
algum dos eventos arrolados no art. 124. ll. d. da Lei no 14.133. de 2021
í0.24.Cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito fedêral, estadual ou municipal,
as normas dê segurança do contratante;
10.25. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 6xcêto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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6.1-0 contrato terá o prazo de vigência a contar da data de sua assinatura até í2 (doze)
meses, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei no 14.133/21 e suas
alterações posteriores.
6.2-O objeto da licitaçáo será recebido pelo liquidante da SECRETARIA OE ....................,.,...,
mediante a apresentaçáo dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota Íiscal, nos
termos do Edital.

oLAÚSULA SÉflilA - DAS CONDTçÔES DE PAGAMENTO
7.1- Os pagamentos sêráo realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura
conespondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE

do Município de PEREIRO, que atestará a entrega do objeto licitado;
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE o pagamênto será
efetuado até o 30o (trigésimo) dia após o protocolo da Fâtura pela Contratada

CLAÚSULA OITAVA. DA FONTE OE RECURSOS
8.1- As despesas deconentês da contrataÉo correrão por conta, dos Íecursos oriundos do
Tesouro .........., sob a dotação orçamentária no elemento(s) de despesa(s) .......

CLAÚSULA NONA. DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS
9.í- Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da
Lei Federal no 14.133121;
9.2. A CONTRATADA é obrigadâ a aceitar, nas mesmas condiçÕês contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9.3. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
9.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal no

14.133t21;

CLAÚSULA DÉCITIA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
10.1- A Íiscâlização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servido(a),

formalmente designado(a) pela autoridade competente para
êstê fim

CúUSULA DÉGIMA-PRIMEIRA - DAS SANçÔES
'1í.í- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.í33. de 2021, o contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara ou ag\
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; Cc) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) âpresenlar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exêcução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalurczai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. dê 10 dê aoosto de 2013
11.2.Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas iníraçóes acima d$critas as seguintes
sanções:
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156. §2o. da Lei no 14.133. de
2021);
b) lmpedlmento do licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b', "c'e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.í33. de 2021);
c) Declaração de lnidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e', "f','9" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b" ,"c" e "d', que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. í56. §5o. da
Lei no 14.1 33. de 2021)
d) illulta:
I . Moratória de í 0/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
2. Compensatória, para as infraçôes descritas nas alÍneas "e" a "h' do subitem 11.1 , de2}o/o
do valor do Contreto.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 'c' do subitem 1 'Í .1 ,

de 20% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b' do subitem 11.1, a multa será de 100/o do valor do
Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea 'd' do subitem í'1.'1, a multa será de 5% do valordo
Contrato.
6. Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 11.í, a multa será de 5% do valor do
Contrato.
1 'l .3.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, â
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. t Sg._§CJa t-eif1:
'14.133. de !Q2l)
'Í í.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. í56. §7o. da Lei no"l4.'133. de 202'l).
"l1.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. dê 2021)
't'Í.3.3.Se a multa aplicada e âs indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garântia prestada, sê for o caso, ou sêrá cobrada
judicialmente (eIL 156, §8o, da Lei no 14.133. de 202'l).
í í .3.4.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimênto da
comunicação enviada pela autoridade competentê.
í1.3.5.A aplicação das sançôes reâlizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no
caput e parágrafos do @, para as penalidades de
impedimentodélicitareco,'t,@paralicitaroucontratâr.í
'l I .4.Na aplicaçáo das sanções serâo considerados (art. 156. §ío. da Lei no 14.í 33. de 2021): 7Ô
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.
11.5.Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em
outrâs leisde licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í59)
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11.6.4 personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão êstendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a amplâ defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160. da Lei no 't4.133. de 202í).
't'Í.7.O Contratante deverá, no pr€zo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para flns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161. da Lei no
14.133. de 2021).
11.8-As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonêidade para
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licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fo
CLAUSULA DECIi'A§EGUNDA . DA RESCISAO
í 2.1. A rescisão contratual podêrá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a lX do art. 137 da Lei Fedêral no '14.133121;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediaçáo ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.2. Ém caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I ay'.. 137 acaÍÍeta as consequênciâs
previstas no art. í39, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121.
cLÁusuLA DÉcrIIA-TERCE|RA - OA PUBLICAçÃO
13.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condiçóes previstas na Lei no 14.'133121.
CúUSULA DÉGI]ÚAaUARTA . DAS DISPOSICOES FINAIS
'Í4.1- Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
14.2- Obrigaçáo da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e
qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo.
GúUSULA DÉCIIUIA-OUINTA. DO FORO
't5.1-Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO, para conhecimento das questóes
relacionadas com o presênte Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçÕes retro-êstipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos.

PEREIRO-CE, ....... de ....... de 20_

rma do art. 163 da Lei no 14.133121

SECRETARIA de ....
CONTRATANTE

TESTETUNHAS:
1.

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

Nome
CPF:

2
Nome:
CPF:
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